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As abordagens sobre as potencialidades e fragili-
dades do nosso território, em particular o território 
rural do Continente, têm tido recorrentemente uma 
dificuldade de análise integrada dos instrumentos de 
política, o que é agravado por uma visão polarizada 
por parte da opinião publicada. Com efeito, a 
transição de uma sociedade rural e agrícola para uma 
realidade crescentemente urbana foi efetuada de 
modo rápido, muitas vezes sem permitir uma assimi-
lação desta mudança, não tendo esta transição sido 
acompanhada de mecanismos ou instrumentos 
de ordenamento que permitissem contribuir para 
acomodar esta reconfiguração estrutural.

Daí a polarização do debate público que, simulta-
neamente, procura encontrar um erro primordial, 
de preferência singular (desordenamento da 
floresta, despovoamento, emigração, falta de infra-
estruturas, desaparecimento de serviços públicos, 
estrutura fundiária, etc.), e uma solução simples 
e redentora (floresta só com espécies autóctones, 
aumento do investimento no interior, reposição de 
serviços e infraestruturas, descentralização / regio-
nalização, etc.).

Foi neste contexto que escolhemos o tema 
“População e território rural” para a Cultivar nº 11, 
na convicção de que o “Rural” necessita de uma 
abordagem integrada para a qual concorrem várias 
políticas setoriais (florestal, agrícola, fiscal, entre 
outras) e em que é importante não só entender 

as dinâmicas sociais em presença (evolução 
demográfica, interações de residentes, proprie-
tários e empresários), mas também conhecer 
melhor o, por vezes, labiríntico edifício de instru-
mentos de ordenamento do espaço territorial.

Pretendemos, assim, apresentar uma abordagem 
que envolvesse as origens históricas, que explicam 
e condicionam a atual forma de organização terri-
torial rural, e uma análise demográfica e socioeco-
nómica, que possa contribuir para a identificação 
de soluções para os problemas de ordenamento 
que se têm vindo a verificar no mundo rural e para 
os quais concorrem novos riscos associados às 
alterações climáticas.

Na secção “Grandes Tendências”, o tema é enqua-
drado de forma abrangente em Despovoamento em 
áreas rurais: entre a inevitabilidade e a capacidade 
de transformação, de João Ferrão. Neste texto, o 
autor começa por alertar que os espaços rurais 
nunca foram homogéneos e qua a evolução da 
população foi sendo condicionada pelas relações 
entre os três vértices do triângulo ecologia-
comunidade-economia. Salienta que o despo-
voamento constitui a regra na maior parte dos 
municípios rurais e, de forma assertiva, considera 
uma mensagem política errada a ideia de que é 
possível reverter esta perda demográfica em todas 
as áreas rurais, sublinhando que o “direito ao lugar” 
deve estar a par do “direito à mobilidade”. Nesta 

Editorial

EDUARDO DINIZ

Diretor-Geral do GPP
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temática, deve ter-se em consideração que não 
existe uma resposta única, devendo as políticas 
públicas prevenir o despovoamento (onde não se 
verifica), combatê-lo (onde pode ser reversível) e 
geri-lo onde não puder ser estancado.

Sidónio Pardal, em Território e planeamento para 
além dos planos, inicia com uma referência à 
Política Agrícola Comum e aos efeitos dos apoios 
desligados da produção, relacionando-os com as 
formas atuais de apropriação e exploração do terri-
tório e como isso contribui para dificultar o acesso ao 
solo por parte dos agricultores. Faz uma descrição 
da regulação do mercado dos solos, apontando 
para algumas especificidades e também defici-
ências do enquadramento legal do solo urbano, do 
regime florestal e do solo para uso agrícola, para 
concluir que a interdição do solo rústico à urbani-
zação e à construção dispersa deve ser aplicada 
como regra e não como acontece atualmente, em 
que configura um carácter de exceção nas reservas 
agrícola e ecológica nacionais. Considera ainda 
questionável a subordinação da definição de 
reserva agrícola à carta de capacidade de uso do 
solo. Acrescenta que os planos territoriais estão na 
origem de patologias do mercado fundiário, uma 
vez que a incerteza e a falta de informação que lhes 
estão associadas levam os proprietários a sobres-
timarem o valor dos seus prédios. Neste quadro, 
defende que é pertinente criar novos instrumentos 
de planeamento que sejam estruturados em 
“desdobramentos”, os quais devem dar resposta 
às necessidades concretas de intervenção, seja de 
conservação, seja de desenvolvimento.

Floresta Familiar, Floresta externalizada e floresta 
entregue a si própria. A gestão dos proprietários e 
os territórios rurais, de Maria João Canadas e Ana 
Novais, permite centrar a análise num dos setores 
ou num dos usos e gestão do solo com maiores 
fragilidades. Neste texto, são identificados padrões 
locais de gestão florestal dos proprietários e a 
relação que estes estabelecem com os territórios 
rurais que ocupam. Através da análise de infor-

mação de mais de dois mil proprietários florestais, 
identificaram-se quatro padrões de utilização da 
floresta, constituindo os três principais o título 
do artigo. Encontramos assim desde espaços de 
gestão menos ativa da floresta em territórios de 
menor vitalidade demográfica, à floresta familiar 
com menor dependência da atividade agrícola, até 
uma floresta externalizada que se encontra num 
rural associado a pequenos núcleos urbanos. 

O artigo de Elisabete Figueiredo responde, de 
certa forma, à análise anterior com uma indagação 
sobre as representações dos territórios rurais entre 
a população em geral. Esta análise foi realizada 
através de um inquérito e de “entrevistas semies-
truturadas” obtidas de “forma aleatória e propor-
cional” entre a “população portuguesa com mais de 
14 anos”, criando-se assim cinco clusters: “os ‘anti- 
-idílicos’; os ‘derrotistas’; os ‘confiantes’; os ‘idealistas’ 
e os ‘amantes da natureza’”. O cluster mais repre-
sentativo é o dos “anti-idílicos” (mais idosos) e o 
mais reduzido o dos “confiantes” (entre os 25 e os 
49 anos). A conclusão vai, contudo, no sentido da 
heterogeneidade das representações sociais sobre 
o rural, atribuível a diversos fatores: por um lado, as 
fortes ligações afetivas da população aos territórios 
rurais e alguma “influência da ideologia ‘ruralista’ 
do Estado Novo”; por outro lado, a própria diver-
sidade desses territórios e a “negligência política a 
que as áreas rurais têm sido votadas”.

Alfredo Serra Mendes fecha esta secção com um 
texto sobre O mercado dos prédios rústicos, que 
começa por fazer uma síntese histórica sobre a 
posse da terra, para depois se debruçar sobre os 
mecanismos que estão na origem da valorização 
(ou não) deste tipo de propriedade (utilidade, 
produtividade, perceções dos proprietários, atuais 
e futuros), recordando os conceitos de “valor de 
uso” e “valor de troca”. Em seguida, analisa as razões 
da fragilidade do mercado de terras em Portugal, 
relevando alguma ausência de dinâmica do setor 
agrícola (embora reconhecendo as alterações 
positivas mais recentes), as motivações de ordem 
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afetiva (o apego à terra e o receio do futuro) e as 
questões geográficas e económicas (dimensão, 
geografia e clima). Conclui pela “necessidade de 
estimular o desenvolvimento do setor”, através quer 
da atribuição de apoios públicos ou de uma tribu-
tação mais bem orientada, quer da imprescindível 
organização do cadastro ou ainda da manutenção 
da gratuidade de infraestruturas essenciais como 
são as autoestradas de interior.

A secção “Observatório” abre com um artigo do GPP, 
com a colaboração da DGADR, que faz uma resenha 
dos instrumentos de política territorial existentes 
em Portugal, debruçando-se sobre as alterações da 
recente reforma legislativa de 2014/15.

Segue-se um artigo de José Bernardo Nunes, presi-
dente da Câmara Municipal do Cadaval, que depois 
de fazer um enquadramento histórico e socioeco-
nómico do concelho, reflete sobre o efetivo papel 
destes instrumentos no sucesso do desenvolvi-
mento do território.

João Pinho, do ICNF, apresenta de seguida uma 
evolução histórica detalhada dos organismos da 

administração pública florestal desde o século XIX 
até aos nossos dias, evolução essa que surge em 
resposta aos desafios que se foram colocando à 
sociedade e à economia nacionais.

A concluir o Observatório, o GPP, partindo de dados 
do INE, mapeia as principais variáveis relativas 
às alterações sofridas nas últimas décadas pela 
estrutura demográfica do país, com um foco 
especial nas freguesias ruais.

A secção III, agora designada por Leituras, apresenta 
uma síntese do Relatório de execução e de atividades 
de 2016 da Bolsa Nacional de Terras que revela o 
potencial deste instrumento; descreve as principais 
conclusões do estudo encomendado pela Câmara 
Municipal de Idanha-a-Nova a Augusto Mateus 
sobre O mundo rural e o desenvolvimento económico 
e social de Portugal; faz uma breve apresentação 
de O cadastro e a propriedade rústica em Portugal, 
de Rodrigo Sarmento Beires, salientando a sua 
relevância; e, finalmente, analisa o último Inquérito 
à Estrutura das Explorações Agrícolas (2016), do INE, 
remetendo para outros instrumentos de estudo 
destas matérias publicados no site do GPP.

Fotografia: Arborização de baldios 

Serra do Soajo, Arcos de Valdevez, início do século XX
Coleção de Eng.º José Neiva Vieira
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O longo ciclo demográfico do Portugal 
rural tradicional: ascensão e queda

Os espaços rurais nunca foram demograficamente 
homogéneos – em Portugal ou em qualquer outro 
país. Mas porquê? Na realidade, os motivos que 
explicam essa heterogeneidade não são necessa-
riamente os mesmos ao longo dos tempos. É essa 
mudança que importa conhecer, ainda que de 
forma sumária, para melhor entendermos o pre-
sente e, sobretudo, perspetivarmos o que deve ser 
feito – ou, num registo mais 
modesto, identificar o que 
é possível fazer – visando 
um rural com futuro na sua 
diversidade.

Para o longo período histó-
rico que decorreu desde a 
invenção da agricultura até 
à Revolução Industrial, ini-
ciada em finais do século 
XVIII em Inglaterra, a demo-
grafia dos diferentes espaços rurais pode ser basi-
camente entendida a partir das interdependências 
que se vão gerando entre ecologia, por um lado, e 
comunidade e economia, pelo outro, mediatizadas 

por três elementos principais: relações de poder 
(político, religioso, civil), estrutura da propriedade 
e conhecimento técnico (agrícola, hidráulico, etc.). 
Nas sociedades rurais, dada a centralidade da 
agricultura e da silvo-pastorícia e a dependência 
destas atividades em relação a fatores biofísicos, 
a componente ´ecologia` é essencial na definição 
dessas interdependências. É verdade que a histó-
ria nos mostra abundantemente que não existe 
uma relação determinística entre ecologia, comu-
nidade e economia. Mas não é menos certo que 

nessas sociedades fatores 
como as condições climáti-
cas, a orografia, a qualidade 
dos solos ou a disponibili-
dade de água contribuem 
de forma decisiva para deli-
mitar as condições de pos-
sibilidade de ocupação e 
uso dos territórios rurais. 

A evolução do número de 
habitantes e da estrutura 

de povoamento das várias áreas rurais do país 
tendeu assim, durante séculos, a traduzir as condi-
ções ecológicas existentes e o modo como os três 
sistemas de mediação – poder(es), propriedade e 

Despovoamento em áreas rurais: entre 
a inevitabilidade e a capacidade de transformação

JOÃO FERRÃO

Geógrafo, Investigador do Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

... a demografia dos diferentes espaços 
rurais pode ser basicamente entendida 

a partir das interdependências que 
se vão gerando entre ecologia, por 

um lado, e comunidade e economia, 
pelo outro, mediatizadas por três 

elementos principais: relações de poder 
(político, religioso, civil), estrutura da 
propriedade e conhecimento técnico 

(agrícola, hidráulico, etc.). 
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conhecimento – foram reconfigurando, por decisão 
púbica, por iniciativa das elites sociais e económi-
cas, ou por necessidade e 
capacidade das comunida-
des locais, as relações entre 
os três vértices do triângulo 
ecologia-comunidade-eco-
nomia. Por outro lado, com 
uma estabilização precoce 
das fronteiras políticas no 
contexto europeu, o papel 
geoestratégico de uma 
ocupação sistemática do 
território nacional através 
de políticas de povoamento, embora reconhe-
cido como relevante em termos militares, teve um 
impacto delimitado no tempo e no espaço. Neste 
contexto, a história demográfica dos diversos espa-
ços rurais do país – ocupação (densidade), estru-
tura etária e familiar, composição social, movimen-
tos migratórios e dinâmicas de evolução - reflete, 
no essencial, as condições ecológicas prevalecen-
tes em cada um deles e o modo como as respos-
tas socioeconómicas desenvolvidas ao longo dos 
tempos, localmente ou a partir do exterior (de que 
o vale do Douro é, talvez, o melhor exemplo), foram 
combatendo, potenciando e superando essas con-
dições biofísicas ou, simplesmente, sujeitando-se 
a elas. 

Este Portugal rural tradicional, o país da geo-his-
tória, da oposição entre o Portugal Atlântico e o 
Portugal Mediterrâneo (Orlando Ribeiro), entre o 
Portugal senhorial e o Por-
tugal dos concelhos (José 
Mattoso) ou, mais prosai-
camente, entre o Norte e 
o Sul, é o Portugal demo-
gráfico que vai persistir 
até meados do século XX. 
Se excetuarmos períodos 
temporalmente delimita-

dos relativos a situações de natureza conjuntural 
(guerras, epidemias), a população foi aumentando 

gradualmente na generali-
dade das áreas rurais, ainda 
que a ritmos diferenciados, 
graças à manutenção de 
altas taxas de natalidade, 
que compensavam quer a 
elevada mortalidade infan-
til quer o êxodo rural para o 
estrangeiro, para as cidades 
ou mesmo para outras áreas 
rurais mais dinâmicas. 

Pampilhosa da Serra é um dos municípios pionei-
ros a interromper esta tendência secular: a popu-
lação residente atingiu o máximo no Censo de 
1940 (cerca de 15 500 pessoas), diminuindo desde 
então de forma sistemática. Localizada em plena 
Cordilheira Central, com condições biofísicas e de 
acesso particularmente difíceis, o total de habi-
tantes recenseados em 2011 não atingia os 4  500 
habitantes, ou seja, menos de 1/3 da população 
existente sete décadas antes. Mais impressionante 
ainda é a quebra do total de crianças com menos 
de 14 anos residentes no concelho verificada entre 
1900 (cerca de 4 300) e 2011 (321). 

Não foi apenas Pampilhosa da Serra que atingiu o 
pico demográfico há quase oito décadas. A mesma 
tendência ocorre, ainda que em moldes menos 
drásticos, em muitos outros municípios, nomea-
damente do Alentejo, onde a destruição de solos 

provocada pela Campanha 
do Trigo dos anos 1930 vai 
iniciar um ciclo de retração 
demográfica, para o qual 
irão convergir fatores dis-
tintos ao longo do tempo. O 
despovoamento enquanto 
problema estrutural nasce, 
assim, como consequência 

... a história demográfica dos diversos 
espaços rurais do país ...

reflete ... as condições ecológicas 
prevalecentes em cada um deles 

e o modo como as respostas 
socioeconómicas desenvolvidas ao 

longo dos tempos ...
foram combatendo, potenciando e 

superando essas condições biofísicas ou, 
simplesmente, sujeitando-se a elas.

O despovoamento enquanto problema 
estrutural nasce ... como consequência 

da saturação de um modelo de 
sociedade rural alicerçado em sistemas 

agrícolas cuja sobrevivência apenas 
era possível com base em situações 
extremas de pobreza e dureza das 

condições de vida.
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da saturação de um modelo de sociedade rural ali-
cerçado em sistemas agrícolas cuja sobrevivência 
apenas era possível com base em situações extre-
mas de pobreza e dureza das condições de vida. E, 
naturalmente, essa falência expressa-se primeiro 
em áreas onde a base ecológica e a capacidade de 
resposta por parte das comunidades locais restrin-
giam fortemente a possibilidade ou capacidade de 
construir uma nova relação ecologia/comunidade/
economia, suscetível de manter dinâmicas demo-
gráficas positivas.

Os efeitos demograficamente perversos 
de duas gerações de modernização 
agrícola 

Ao efeito de saturação de um modelo de sociedade 
rural incapaz de lidar com situações ecológicas e de 
isolamento negativas, e que as tentativas públicas 
de colonização interna não conseguiram contra-
riar, adicionam-se, sobretudo a partir dos anos 50 
do século XX, os impactos da modernização tardia 
do país. À sociedade rural até então prevalecente 
opõe-se agora uma socie-
dade dualista, para recorrer 
às palavras de Adérito Sedas 
Nunes, que coloca em con-
fronto, por um lado, o país 
urbano-industrial moderno, 
emergente, crescentemente 
infraestruturado, atrativo e 
com níveis de educação e 
literacia mais elevados, e, 
pelo outro, o país da socie-
dade rural tradicional, em perda demográfica, 
económica e social, fustigado pela emigração e 
pela deslocação das populações para as cidades, 
pelo declínio das atividades agrícolas e por condi-
ções precárias de acessibilidade e de mobilidade 
física e social. É neste contexto que se generaliza 
o recurso à expressão “interior”, que neste âmbito 
é visto como opondo-se ao litoral, ao contrário do 

que sucedia nos livros antigos de geografia, onde o 
“interior” correspondia ao miolo do país, isto é, às 
áreas que não eram nem litorais nem fronteiriças. A 
mecanização das atividades agrícolas, a crescente 
concorrência de produtos alimentares importados 
e a imagem social da agricultura como um setor 
´do passado`, e por isso pouco atrativo para os 
jovens, concorrem, entre outros fatores, para acen-
tuar o declínio demográfico dos municípios onde 
a saturação do modelo rural tradicional se fez sen-
tir de forma mais precoce, mas alarga-se agora a 
muitos outros municípios em que as atividades 
agrícolas detinham um peso social e económico 
relevante.

A emergência de uma sociedade urbano-industrial 
e os avanços técnico-científicos reconfiguraram as 
interações ecologia/comunidade/economia nas 
áreas rurais, com impactos demográficos eviden-
tes. Por um lado, a modernização agrícola procura 
superar limitações ecológicas, introduzindo espé-
cies consideradas mais adequadas e novas formas 
de uso dos solos e de gestão da água. Ao mesmo 

tempo, a produção agrícola 
afasta-se gradualmente das 
comunidades locais, dis-
pensando os seus saberes 
e mesmo as suas popula-
ções. Em suma, a econo-
mia dos sistemas agrícolas 
e agroalimentares procura 
´libertar-se` das restrições 
ecológicas e sociais locais, 
recriando interações em 

que os ganhos de produtividade e competitivi-
dade implicam uma diminuição drástica da popu-
lação agrícola e, a um nível mais genérico, a cres-
cente dissociação entre áreas rurais e agricultura. 
Emerge, assim, o que alguns autores designam por 
rural pós-agrícola, não no sentido de afirmar que 
as atividades agrícolas passaram a ser irrelevantes, 
mas sim para realçar a sua perda de centralidade 

... a economia dos sistemas agrícolas e 
agroalimentares procura ´libertar-se` 

das restrições ecológicas e sociais locais, 
recriando interações em que os ganhos 

de produtividade e competitividade 
implicam uma diminuição drástica da 
população agrícola e, a um nível mais 

genérico, a crescente dissociação entre 
áreas rurais e agricultura.
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social, económica e política na estruturação das 
áreas rurais. 

Nas últimas décadas, o avanço da agricultura 
intensiva e superintensiva, com recurso a soluções 
de precisão cada vez mais sofisticadas, bem como 
a complexificação das redes de produção e con-
sumo alimentar, organizadas por atores diversifica-
dos e poderosos numa ótica multiescalar que em 
muito ultrapassa as fronteiras regionais e nacio-
nais, tendem a acentuar ainda mais o divórcio 
entre a componente economia, por um lado, e as 
componentes ecologia e comunidade, pelo outro, 
numa parte significativa das 
áreas rurais do nosso país. 

Face a estas duas ondas 
de modernização produti-
vista dos sistemas agríco-
las e agroindustriais e das 
redes agroalimentares de 
produção-distribuição-consumo, e num contexto 
em que o designado rural pós-agrícola evidencia 
uma evidente dificuldade em suscitar economias 
alternativas para além das atividades de turismo 
rural e da natureza, o declínio demográfico de mui-
tas áreas rurais parece inevitável: nuns casos, ainda 
como consequência do desmantelamento do que 
resta das velhas sociedades rurais; noutros, como 
resultado de lógicas de produção que dispensam 
as populações locais, recorrendo sazonalmente a 
mão-de-obra proveniente de países mais ou menos 
longínquos (Europa de Leste, Ásia e, mais recen-
temente, África Subsaariana) recrutada através de 
redes transnacionais. Embora suscitado por razões 
distintas, o despovoamento em ambos os tipos de 
áreas rurais é inevitável e tem uma natureza estru-
tural: o deslaçamento de uma interdependência de 
base territorial reciprocamente benéfica entre ecolo-
gia, comunidade e economia.

O despovoamento constitui, hoje, a regra na maior 
parte dos municípios rurais do designado ´inte-

rior`, sendo que para muitos deles se preveem que-
bras demográficas superiores a 20% até 2030, valor 
tanto mais surpreendente quanto vários desses 
concelhos vêm perdendo população há várias déca-
das, alguns há quase 100 anos. As exceções abar-
cam três tipos de situações principais: (i) municípios 
que, mantendo-se rurais, desenvolveram historica-
mente processos de industrialização difusa, onde 
atividades agrícolas, industriais e de serviços coe-
xistem em contextos geográficos marcados por um 
povoamento disperso e pela fragmentação da pro-
priedade (por exemplo, concelhos do Noroeste); (ii) 
municípios rurais com uma forte base agrícola loca-

lizados na área de influência 
direta de cidades de grande 
e mesmo média dimensão, 
ou seja, perto de importan-
tes focos de consumo, de 
centros de conhecimento e 
de infraestruturas e equipa-
mentos especializados (por 

exemplo, concelhos da região Oeste); (iii) municí-
pios rurais onde a existência de condições biofísicas 
particularmente positivas (solo, água) permitiram o 
desenvolvimento de perfis de especialização agrí-
cola competitivos e internacionalizados com uma 
forte base local (por exemplo, parte do concelho do 
Fundão).

A descrição sumária anteriormente apresentada 
sublinha a existência de uma grande diversidade 
de áreas rurais, a natureza estrutural do despovo-
amento tanto de áreas rurais ecologicamente mais 
frágeis e geograficamente mais remotas como 
de espaços rurais fortemente afetados por lógi-
cas produtivistas de primeira (urbano-industrial) 
e segunda (urbano-financeira) geração, e ainda a 
ocorrência de municípios rurais agrícolas ou pós-
-agrícolas com dinâmicas demográficas positivas 
associadas a contextos particulares em termos de 
estrutura produtiva, tipo de povoamento, locali-
zação relativa face a centros urbanos e condições 
biofísicas.

O despovoamento constitui, hoje, a 
regra na maior parte dos municípios 

rurais do designado ´interior`, sendo 
que para muitos deles se preveem 

quebras demográficas superiores a 20% 
até 2030 ... 
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Fácil se torna reconhecer que é difícil ou mesmo 
impossível reverter as tendências estruturais de 
perda demográfica verificadas em muitos espa-
ços rurais do país. A essas tendências acrescem, 
aliás, novos riscos e ame-
aças, como as alterações 
climáticas e as suas conse-
quências em termos, por 
exemplo, de agravamento 
de períodos de seca severa 
e de incêndios florestais. É 
verdade que também pare-
cem surgir novas oportu-
nidades decorrentes da construção de uma nova 
relação ecologia-comunidade-economia, como 
sucede com a valorização e o pagamento dos ser-
viços dos ecossistemas ou com o estabelecimento 
de novas redes de produção-consumo alimentar 
mais orientadas por objeti-
vos de segurança alimentar, 
sustentabilidade ambien-
tal, justiça social e coesão 
territorial, e por isso mais 
enraizadas localmente em 
termos ecológicos e sociais. 
No entanto, a capacidade de os impactos des-
tas frentes de inovação reverterem as tendências 
estruturais de perda demográfica não é evidente. 
E não parece descabido imaginar que esses impac-
tos poderão ser tão limitados quanto têm sido 
os efeitos das orientações 
patrimonialistas defendidas 
para as áreas rurais, assen-
tes na certificação de pro-
dutos locais e no turismo da 
natureza, cultural e rural, ou 
as consequências da atra-
ção de neorurais, condições 
necessárias para mitigar o 
despovoamento das áreas rurais, mas insuficientes 
para o impedir e, por maioria de razão, para inver-
ter as tendências prevalecentes. 

Entre a inevitabilidade 
e a transformação: que fazer?

O debate sobre o despovoamento das áreas rurais, 
e em particular as do ´inte-
rior`, surge sistematica-
mente associado a duas 
ideias: a do repovoamento 
do ´interior` e a da fixa-
ção das populações locais. 
Ambas as ideias são equívo-
cas. A primeira, se tomada 
de forma generalizada, con-

tém uma perigosa ilusão e uma mensagem política 
errada: a de que é possível reverter a perda demo-
gráfica em todas as áreas rurais, ignorando-se irrea-
listicamente a diversidade estrutural das situações 
existentes. A segunda, se mal interpretada, surge 

como uma imposição que 
não só não toma em consi-
deração o facto de o direito 
ao lugar (isto é, a permane-
cer na localidade ou muni-
cípio em que se vive) é tão 
importante quanto o direito 

à mobilidade (ou seja, a procurar noutros locais, 
por vontade própria, as oportunidades pessoais, 
profissionais e familiares desejadas), como não 
leva em conta que o importante é dar condições 
para que cada cidadão possa escolher a sua opção 

preferida, não sendo nem 
´retido` nem ´expulso`. 

Claro que a rejeição do uso 
simplista das duas ideias 
referidas no parágrafo ante-
rior não pressupõe aceitar 
acriticamente o seu oposto: 
a inevitabilidade do despo-

voamento das áreas rurais e, como consequência, 
a desresponsabilização da intervenção pública 
porque inevitavelmente condenada ao fracasso; a 

Fácil se torna reconhecer que é 
difícil ou mesmo impossível reverter 
as tendências estruturais de perda 
demográfica verificadas em muitos 

espaços rurais do país. A essas 
tendências acrescem, aliás, novos 

riscos e ameaças, como as alterações 
climáticas e as suas consequências ...

... uma mensagem política errada: 
a de que é possível reverter a perda 

demográfica em todas as áreas rurais, 
ignorando-se irrealisticamente a 

diversidade estrutural das situações 
existentes.

... o direito ao lugar (isto é, a 
permanecer na localidade ou município 

em que se vive) é tão importante 
quanto o direito à mobilidade (ou seja, 
a procurar noutros locais, por vontade 

própria, as oportunidades pessoais, 
profissionais e familiares desejadas) ...
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inevitabilidade do encerramento de equipamentos 
e serviços de proximidade essenciais para a vida 
local com base em critérios de racionalidade eco-
nómica e, consequentemente, a naturalização da 
saída dos que vão deixando de encontrar resposta 
às suas necessidades ao nível local.

Todos os documentos oficiais, tanto de organiza-
ções internacionais como nacionais, pugnam por 
áreas rurais mais resilientes, através, nomeada-
mente, da promoção do crescimento, da criação 
de emprego e da renovação geracional nas várias 
atividades aí desenvolvidas, em particular a agri-
cultura. Mas estes desígnios gerais confrontam-se 
com a existência de realidades rurais diversificadas, 
como se exemplificou anteriormente, e com capa-
cidades muito desiguais de adaptação à mudança 
e de transformação. Até que ponto podem então as 
políticas públicas combater o despovoamento dos 
espaços rurais?

Para a questão colocada não existe uma resposta 
única e muito menos mágica, no sentido de garan-
tidamente bem-sucedida. Mas há opções que 
podem e devem ser tomadas:

i)      �A reversibilidade generalizada do despovoa-
mento de áreas rurais é uma impossibilidade. 
Assim sendo, é necessário intervir de forma 
diferenciada e seletiva.

ii)     �Essa intervenção pressupõe uma avaliação 
prévia robusta, isto é, baseada em informa-
ção rigorosa e conhecimento pluridisciplinar, 
da relação, atual e previsível, entre ecologia-
comunidade-economia, no sentido de apurar 
estratégias, políticas e instrumentos que visem 
aumentar a sustentabilidade das situações 
de dinâmica demográfica positiva ou estável, 
reverter tendências de perda demográfica 
ligeira, e gerir proativamente os casos estru-
turais de perda demográfica (o que em vários 
instrumentos de planeamento de países como 

Itália ou Espanha se designa por ´espaços 
abertos`, isto é, escassamente povoados mas 
não esquecidos ou abandonados).

iii)   �A avaliação anterior deverá permitir a constru-
ção de tipologias de áreas rurais e a identifica-
ção de unidades territoriais sub-regionais per-
tinentes para a intervenção pública.

iv)    �Dada a relação histórica entre áreas rurais e 
agricultura, as políticas de desenvolvimento 
rural, nomeadamente no âmbito da Política 
Agrícola Comum (PAC), tendem a prolongar 
essa relação, o que não permite uma visão 
adequada às novas realidades de áreas rurais 
pós-agrícolas. 

v)    �Por outro lado, e dada a relevância da (boa) 
metodologia Leader no contexto do segundo 
pilar da PAC, a atual política de desenvolvi-
mento rural aproxima-se de uma política de 
desenvolvimento local, revelando dificuldade 
em incluir dimensões mais complexas, de 
âmbito multinível e multiescalar.

vi)    �A situação identificada no ponto anterior é 
particularmente redutora num contexto mar-
cado, por um lado, pela crescente relevância 
das cidades como atores da política alimen-
tar e da dinamização dos espaços rurais, por 
outro, pela intensificação dos processos de 
financeirização e intensificação de uma parte 
significativa dos sistemas agroalimentares e, 
finalmente, pelo aumento de exposição e vul-
nerabilidade a fatores externos como as alte-
rações climáticas e seus efeitos, com destaque 
para o avanço da desertificação.

vii)   �Num contexto de crescente complexidade e 
imprevisibilidade, mas também muito prova-
velmente de esgotamento do ciclo de moder-
nização produtivista nascido com a revolução 
urbano-industrial (veja-se o caso dos combus-
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tíveis fósseis), o futuro das áreas rurais e a sua 
relação com os processos demográficos deve-
rão ser encarados numa perspetiva dinâmica, 
de transição e transformação a favor de novos 
modelos de crescimento e desenvolvimento. 
A verdade é que conhe-
cemos os efeitos demo-
gráficos, para as áreas 
rurais, da falência do 
modelo de desenvolvi-
mento rural tradicional, 
mas não incorporámos 
ainda, ao nível conce-
tual e da formulação de políticas, as consequ-
ências, já visíveis e potenciais, decorrentes da 
primeira geração (urbano-industrial) e sobre-
tudo da segunda geração (urbano-financeira) 
de modernização da sociedade e da economia 
portuguesas.

vii)   �Em função das observações anteriores, o des-
povoamento em áreas rurais deve ser preve-
nido (onde ainda não 
se verifica), combatido 
(onde parece ser rever-
sível ou controlável) 
ou gerido (onde difi-
cilmente poderá ser 
estancado) a partir de 
uma perspetiva inte-
grada de desenvolvi-
mento territorial que 
tenha como referencial 
uma visão estratégica 
nacional, como sucede 
com o Programa Nacio-
nal da Política de Ordenamento do Território 
(PNPOT).

As mudanças estruturais não se resolvem com 
voluntarismo e menos ainda com ingenuidade. As 
dinâmicas demográficas em áreas rurais resultam 

de interações complexas entre características bio-
físicas locais e genéricas e modelos socioeconó-
micos de desenvolvimento. Às políticas públicas 
caberá um papel importante na regulação dessas 
interações, mas o seu papel é limitado. Na ver-

dade, e como se explicitou 
nas secções anteriores, a 
evolução histórica geogra-
ficamente diferenciada da 
demografia em espaços 
rurais depende de forma 
mais direta de opções socie-
tais e económicas do que 

de decisões políticas ou dos efeitos de políticas. 
Não se pretende com esta afirmação minimizar a 
importância da ação pública ou, o que seria etica-
mente pior, desresponsabilizar o Estado. Pelo con-
trário, este é um apelo para que se reconheça que 
a superação de problemas estruturais exige altera-
ções estruturais. O despovoamento de uma grande 
extensão de áreas rurais do país é o resultado inevi-

tável dos modelos de cres-
cimento prevalecentes em 
sucessivos períodos históri-
cos. Entre a inevitabilidade 
como legado do passado e 
do presente e a transforma-
ção como imperativo para 
um Portugal com futuro, 
teremos de encontrar inteli-
gência e visão para construir 
novas interdependências 
entre ecologia, sociedade 
e economia que permitam, 
através de uma combina-

ção de mudanças rápidas e incrementais, percor-
rer caminhos de transição que conduzam a novas 
geografias sustentáveis, umas demograficamente 
densas e dinâmicas, outras com escassa ocupação 
humana mas com ecossistemas saudáveis e adap-
tados às novas condições biofísicas globais.

... o despovoamento em áreas rurais 
deve ser prevenido (onde ainda não 
se verifica), combatido (onde parece 

ser reversível ou controlável) ou 
gerido (onde dificilmente poderá ser 

estancado) ...

As mudanças estruturais não se 
resolvem com voluntarismo e menos 

ainda com ingenuidade. As dinâmicas 
demográficas em áreas rurais 

resultam de interações complexas 
entre características biofísicas locais e 
genéricas e modelos socioeconómicos 

de desenvolvimento. Às políticas 
públicas caberá um papel importante na 
regulação dessas interações, mas o seu 

papel é limitado. 
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A política agrária sempre fez parte das estratégias 
de segurança dos Estados e, nessa linha, a Polí-
tica Agrícola Comum (PAC) esteve na origem da 
União Europeia (UE), com 
o extraordinário mérito de 
ter debelado o espectro da 
fome na Europa. Todavia, a 
sua aplicação, a nível nacio-
nal, regional e local, tem 
singularidades desafiado-
ras. À escala global da UE, 
a partir dos finais dos anos 70, a PAC confronta-se 
com uma “crise de excedentes”, o que não retira 
sentido ao fomento da agricultura de proximidade, 
mas, perante as imagens surreais dos campos de 
apodrecimento, leva ao abandono da política de 
preços garantidos e à ado-
ção de medidas para redu-
zir a produção, ajustando-a 
às necessidades da procura.

Perante a crise de abun-
dância, enveredou-se assim por sucessivas formas 
de subsidiação desligadas da produção, procu-
rando novos paradigmas económicos e financei-

ros para sustentar a base empresarial e territorial 
do setor agrícola. Em 2016, no orçamento da PAC 
para Portugal, que contou com cerca de 1,25 mil 

milhões de euros, 83,9% 
foram atribuídos em regime 
de pagamentos desligados. 
Em Espanha, no mesmo 
ano, dos 6,3 mil milhões 
de euros 87,6% foram con-
cedidos em desligamento2. 
Como interpretar esta nova 

realidade socioeconómica onde, em certas cir-
cunstâncias, a posse da terra passa a garantir uma 
renda? Estamos perante acontecimentos que inter-
pelam a economia política, no que diz respeito às 
formas de apropriação, utilização e exploração 

do território. A subsidia-
ção desligada, sendo uma 
forma de responder à crise 
dos excedentes e de induzir 
ajustamentos ao mercado, 
cria também confortos que, 

naturalmente, podem motivar a retenção quase 
absentista da propriedade do solo. Em todo o 
caso, os benefícios dos subsídios atribuídos aos 

Território e planeamento para além dos planos1

SIDÓNIO PARDAL

Universidade de Lisboa

1      �O artigo não foi originalmente escrito ao abrigo do Acordo Orto-
gráfico. [Nota da equipa editorial, a pedido do autor]. 2      �Fonte: Eurostat (Contas Económicas da Agricultura).

Perante a crise de abundância, 
enveredou-se assim por sucessivas 

formas de subsidiação ... procurando 
novos paradigmas económicos e 

financeiros para sustentar a base 
empresarial e territorial do setor 

agrícola.

Estamos perante acontecimentos que 
interpelam a economia política, no que 
diz respeito às formas de apropriação, 

utilização e exploração do território. 
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agricultores e suas explorações agrícolas podem 
repercutir-se em favor do proprietário, das redes 
de distribuição, do setor agroindustrial e do con-
sumidor final.

Os fundos de garantia da PAC vieram alterar estru-
turalmente a economia agrária, a qual deixou, em 
parte, de ser resolvida numa lógica pura de mercado, 
entre a oferta e a procura, para ser determinada por 
critérios políticos e também por procedimentos 
administrativos associados à atribuição de subsí-
dios. Os efeitos da PAC no mercado fundiário mere-
cem estudo e pode-se questionar até que ponto a 
capitalização das ajudas indexadas ao solo incre-
mentam o seu valor de mercado. Não obstante os 
relevantes apoios financeiros da PAC, os agricultores 
têm dificuldade em aceder ao solo, porque em Por-
tugal o crédito bancário às explorações agrícolas difi-
cilmente se disponibiliza para a compra de terrenos, 
ao contrário do que acontece em Espanha.3

Ainda pela inércia dos efeitos da crise petrolífera de 
1969 e de décadas de inflação monetária, são muitos 
os prédios rústicos e urbanos entesourados por pou-
panças que procuraram refú-
gio na compra de bens de 
raiz sem lhes dar sentido útil.

Tudo isto explica as dificul-
dades na compra de solo 
para agricultar. Quanto ao 
arrendamento, não sendo 
também fácil, não é com-
patível com o investimento, 
de médio e longo prazo, 
necessário para dar estabili-
dade à exploração. Quando 
muito, presta-se a ser um 

complemento para explorações agrícolas com solo 
próprio e assento de lavoura fixo; de outro modo, 
estamos perante a figura do “seareiro”, com o que 
esse estatuto tem de inseguro e de efémero.

A figura do arrendamento forçado de solo agrícola 
pode ser construtiva, se for aplicada nunca como 
penalização, mas como uma vantagem para o pro-
prietário que, não tencionando agricultar uma par-
cela, a disponibiliza no mercado de arrendamento 
para uma cultura temporária anual, podendo 
auferir rendimento sem qualquer desvantagem 
ou perda de controlo sobre a sua propriedade. 
Estes relacionamentos, cooperantes e rentáveis 
para todas as partes, promovem-se através de 
uma pedagogia de encontros e de confianças. No 
caso dos prédios de utilização urbana e florestal, o 
arrendamento forçado é inaceitável à luz do Direito. 
Lembremos que a imposição do Regime Florestal 
se legitima no direito do proprietário à expropria-
ção com justa indemnização. Já no caso de prédios 
urbanos, lotes expectantes e edifícios em ruína, a 
venda forçada pode ter sentido e justo enquadra-
mento legal, como aconteceu em 1864 com a Lei 

de João Crisóstomo4. O 
entendimento das lógicas 
de cada uso do solo e das 
subtis diferenças que as 
caracterizam é crucial para 
garantir o respeito pelos 
direitos da propriedade e 
dar coerência e predicados 
de justiça ao discurso e à 
prática do planeamento do 
território.

A regulação do mercado de 
solos requer informação 

3      �Atenda-se a que em Espanha a Banca e os Fundos de Apoio 
à Internacionalização facilitaram aos empresários espanhóis a 
compra de terrenos agrícolas e florestais, inclusive em Portugal. 4      �Decreto-Lei de João Crisóstomo, de 31 de Dezembro de 1864. 

O entendimento das lógicas de cada 
uso do solo e das subtis diferenças 
que as caracterizam é crucial para 
garantir o respeito pelos direitos 
da propriedade e dar coerência e 

predicados de justiça ao discurso e à 
prática do planeamento do território.

A regulação do mercado de solos 
requer informação sobre o valor 

do solo em função da localização e 
dimensão do prédio, do seu uso e 

utilização, separando o valor do solo 
do valor das benfeitorias
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sobre o valor do solo em função da localização e 
dimensão do prédio, do seu uso e utilização, sepa-
rando o valor do solo do valor das benfeitorias. É 
também fundamental esclarecer os conceitos de 
“direito de urbanizar” e de “direito de construir” 
pondo fim à confusão cultivada na legislação em 
vigor onde se refere “a aquisição das faculdades 
urbanísticas…” O que significa uma “faculdade” 
que se adquire? Insinua-se que, a partir de algum 
momento, a urbanização já não é da competên-
cia exclusiva do município para passar a ser uma 
“faculdade” adquirida pelo promotor particular? 
Esta crescente indeterminação de responsabili-
dades no processo urbanístico tem efeitos nega-
tivos no comportamento do mercado fundiário, 
aumenta a incerteza, o risco e ilusões que desper-
tam ganâncias especulativas. Outros diplomas, 
como o “Código das Expropriações”, são marca-
dos por confusões conceptuais e generalizações 
absurdas que geram conflitos e desordenamento 
do território. 

Até 2014, todos os planos e programas (PDM, 
PROT, POOC5, Planos Regionais e Planos Espe-
ciais) classificaram e “qualificaram” o solo, com 
sobreposições e contradições. A legislação atual, 
Lei 31/2014, no art.º 20 - “Uso do solo e edificabi-
lidade”, estabelece que “o uso do solo é definido 
exclusivamente” pelo PDM “através da definição de 
áreas de construção ou, na impossibilidade dessa 
definição, pela aplicação de parâmetros e índices 
quantitativos e qualitativos de aproveitamento ou 
de edificabilidade nos termos da lei”. Note-se que 
atende apenas ao uso urbano, sendo completa-
mente omissa em relação ao uso agrícola e ao uso 
silvestre, e ignora também as situações comple-
xas geradas pela construção dispersa onde o uso 
é problemático.

É correto que seja o PDM a classificar o solo; porém, 
não há um conceito estruturado do que seja o “uso 
do solo” e é absurdo considerar que ele se expressa 
“através da definição de áreas de construção…”. O 
conhecimento sobre a questão da classificação do 
solo, e a lógica da sua taxonomia e graus de cor-
respondência, é vago, incipiente, com confusões 
primárias entre os significados de termos como 
ocupação, uso, utilização e função,6 que são empre-
gues como sinónimos, o que não é aceitável numa 
linguagem que se quer rigorosa.

A COS2007, Carta de Uso e Ocupação do Solo com 
a nomenclatura do CORINE Land Cover,7 é um 
exemplo dessa ausência de sentido e de lógica. 
Senão vejamos: o documento não esclarece qual 
é a diferença entre uso e ocupação; tampouco 
atende ao conceito topológico de classe e de 
categoria. Considera uma nomenclatura “cons-
tituída por um sistema hierárquico de classes de 
ocupação/uso do solo com cinco níveis”. Ocupa-
ção e uso são sinónimos? O sistema de classes é 
hierárquico? Qual é aqui o significado de hierár-
quico? É dicotómico? É recorrente? Quanto aos 
cinco níveis temos: “1  -  Territórios artificializa-
dos; 2  -  Áreas agrícolas e florestais; 3  -  Florestas 
e meios naturais; 4  -  Zonas húmidas; 5  -  Corpos 
de água”. As áreas agrícolas são territórios artifi-
cializados e, nessa medida, estariam no nível 1. 
Como se distinguem as florestas dos níveis 2 e 3? 
As zonas húmidas do nível 4 podem, também, ser 
meios naturais do nível 3. Os erros em sede de cri-
térios de classificação repercutem-se em todo o 
processo de planeamento e fomentam os pode-
res de uma burocracia acrítica e de expressão tec-
nocrática.

5      �PDM – Plano Diretor Municipal; PROT – Programa Regional de 
Ordenamento do Território: POOC – Plano de Ordenamento da 
Orla Costeira. 

6      �Ver artigo Pardal, Sidónio et al., “Classificação do Uso do Solo” 
em: https://www.sidoniopardal.com/artigos

7      �Disponível em: 
http://www.igeo.pt/DadosAbertos/Listagem.aspx#; 
http://www.igeo.pt/DadosAbertos/imgs/dados/cos_grd.jpg 
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A classificação dos espaços territoriais, em sede 
de instrumentos de planeamento, requer um ele-
vado grau de correspon-
dência com os princípios do 
urbanismo, o que, por sua 
vez, obriga a considerar as 
diferenças estruturais entre 
a classificação analítica, 
técnica e interpretativa – 
que se quer objetiva – e a 
classificação plasmada no 
conteúdo final do plano – politicamente decidida. 
Fica aqui o apelo a um trabalho intelectualmente 
sério sobre este tema, que ajudará a distinguir as 
esferas das competências 
técnicas e criativas do urba-
nismo dos procedimentos 
administrativos e dos pode-
res decisórios dos órgãos 
políticos democraticamente 
legitimados. 

Se tem sentido atribuir aos 
Municípios a competência para classificar o solo 
urbano, já a classificação do solo rústico e a sua 
segmentação em solo de uso agrícola e solo de uso 
silvestre transcende a sua 
escala geográfica e governa-
tiva, convocando as compe-
tências do Governo Central. 
Por isso, o PDM tem de ser 
um plano partilhado, onde 
as unidades territoriais afetas ao uso agrícola e ao 
uso silvestre são demarcadas no âmbito das políticas 
agroflorestais alicerçadas na estrutura das empresas 
agrícolas e na gestão dos perímetros florestais devi-
damente enquadrados no “Regime Florestal” o qual, 
para nosso espanto, nunca é referido no discurso 
sobre a tragédia dos incêndios florestais.8

A interdição do solo rústico à urbanização e à 
construção dispersa deve ser aplicada como regra, 

o que não acontece nos 
diplomas da RAN e da REN9 
onde as limitações à urbani-
zação e à construção confi-
guram um caráter de exce-
ção, dando a entender que, 
não fossem estas “reservas”, 
nada obstaria à satisfação 
das pretensões de construir 

ou urbanizar. Estas “reservas” são uma fraude inte-
lectual e subvertem a lógica urbanística. O motivo 
para impedir as pretensões de urbanizar e construir 

fora dos perímetros urba-
nos é, em primeiro lugar, 
evitar desordenamentos no 
sistema urbano com perdas 
de mobilidade, ‘desotimiza-
ção’ de redes de infraestru-
turas e de serviços, e não 
a ocupação de solos A, B 
e Ch ou de “ecossistemas” 

demarcados sem identificar nenhum ser vivo, e 
onde quanto maiores forem a pendente e o risco 
de erosão mais valioso é o “ecossistema”. Estas 

irracionalidades inquinam 
o sistema de planeamento 
do território e fomentam a 
desonestidade intelectual.

Não tem sentido esta subor-
dinação à “carta de capacidade de uso do solo”, 
questionável mesmo no estrito âmbito pedológico 
e do uso agroflorestal. Diz o Prof. Manuel Madeira 
sobre esta carta: “…trata-se de uma classificação 
pouco rigorosa, imprecisa e, essencialmente sub-
jectiva. Com efeito, é uma classificação estabele-
cida há largos anos baseada, as mais das vezes, em 

9      ��RAN – Rede Agrícola Nacional; REN – Rede Ecológica Nacional.

8      �Ver artigo Pardal, Sidónio, “Apontamentos para uma polí-tica flo-
restal” em: https://www.sidoniopardal.com/artigos

Se tem sentido atribuir aos Municípios 
a competência para classificar o solo 

urbano, já a classificação do solo 
rústico e a sua segmentação em solo 
de uso agrícola e solo de uso silvestre 
transcende a sua escala geográfica e 

governativa ....

A interdição do solo rústico à 
urbanização e à construção dispersa 

deve ser aplicada como regra, o que não 
acontece nos diplomas da RAN e da REN  

onde as limitações à urbanização 
e à construção configuram um caráter 

de exceção...

Não tem sentido esta subordinação à 
“carta de capacidade de uso do solo”, 

questionável mesmo no estrito âmbito 
pedológico e do uso agroflorestal. 
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critérios meramente qualitativos e subjectivos, fora 
de uma base de experimentação específica e tendo 
em vista, essencialmente, a cultura arvense.” Mas 
por muito rigorosa que seja a classificação pedo-
lógica, por mais excelente que seja a qualidade do 
solo no terreno em causa, é absurdo conferir a essa 
informação temática a prer-
rogativa de determinar, ab 
initio e de forma categórica, 
decisões sobre o uso e utili-
zação do solo.

Os proibicionismos dogmá-
ticos e subjetivos, oficiali-
zados em regulamentos e 
“orientações estratégicas”, 
coexistem com permissividades ingénuas que legi-
timam erros urbanísticos flagrantes como o que se 
expressa no seguinte texto: “face à potencial mul-
tifuncionalidade do espaço rural e ao dever insti-
tucional de conservação do património edificado, 
admite-se a recuperação, com eventual ampliação, 
de edifícios existentes, para residência até 300 m2, 

até 500 m2 para outros e até 2000 m2 para edifícios 
destinados a turismo em espaço rural (TER) sem 
prejuízo dos regimes de uso de cada categoria ou 
subcategoria do solo rural. Em tese, portanto, se vie-
rem a coexistir as 3 utilizações indicadas (habitação, 
TER e outros) o edificado pode atingir os 2 800 m2, 

com respeito, obviamente, 
das áreas máximas respec-
tivas de cada tipologia.”10 
Temos assim aberta a pos-
sibilidade de em qualquer 
parcela de solo de uso agro-
florestal ampliar o edificado 
pré-existente, mesmo que 
seja uma ruína, para dimen-
sões que podem chegar 

aos 2 800m2. Se conjugarmos este critério com o 
Artigo 25º da RAN, constata-se que o solo rústico 
está de facto franqueado às ocupações de caráter 
urbano, sejam elas segunda residência, turismo, 

“O Regime Florestal compreende o conjunto de disposições destinadas a assegurar não só a criação, exploração 
e conservação da riqueza silvícola sob o ponto de vista da economia nacional, mas também o revestimento 
florestal dos terrenos cuja arborização seja de utilidade publica…” 

“…O regime florestal, sendo essencialmente de utilidade pública, incumbe por sua natureza ao Estado; pode, 
entretanto, sob a tutela deste, ser desempenhado auxiliar ou parcialmente pelas corporações administrativas, 
pelas associações, ou pelos particulares individualmente…”

“…podem sujeitar-se ao regime parcial de polícia florestal, e mesmo a todo o regime florestal os terrenos a 
coutar, arborizar ou em via de arborização, bem como as matas de um ou mais particulares quando assim o 
requeiram ao Governo…”

“…O Governo poderá auxiliar os proprietários, grémios, associações, corporações administrativas e estabele-
cimentos pios, na arborização dos terrenos e exploração de matas sujeitas ao regime florestal fornecendo-lhes 
sementes e plantas dos viveiros do Estado, e pessoal para dirigir os respectivos trabalhos…”

A condução do uso silvestre, enquanto uso imperativo, remete para o Regime Florestal assumido como uma competência central do 
Estado apoiada nos Serviços Florestais, dando enquadramento e ajuda também aos particulares.

Regime Florestal | Excertos do DL de 24 de Dezembro de 1901

... por muito rigorosa que seja a 
classificação pedológica, por mais 
excelente que seja a qualidade do 

solo no terreno em causa, é absurdo 
conferir a essa informação temática a 
prerrogativa de determinar, ab initio e 
de forma categórica, decisões sobre o 

uso e utilização do solo.

10      �CCDR do Algarve, Memorando de 26.01.2011.
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indústria, comércio ou demais utilizações que, por 
princípio, só muito excecionalmente podem ter lugar 
em solo afeto ao uso agrícola ou ao uso silvestre.  

Os planos territoriais, que 
consomem anos e anos a 
ser elaborados, com deze-
nas de relatórios de análi-
ses, de caraterizações, de 
avaliações e de participa-
ções, em conclusão, apenas 
são consultados para se saber o que está dentro e 
fora das “reservas” (RAN - REN), se o solo é urbano 
ou é rústico e quais os parâmetros de construção. 
São praticamente vazios de ideias de projeto para 
o território, com a agravante de serem quase imu-
táveis, tal é a dificuldade de serem alterados em 
tempo útil. A relação dos planos com a economia 
é oculta e ocultada, a ponto 
de serem omissos sobre os 
seus efeitos nos valores e 
nos preços do solo e nos 
comportamentos dos agen-
tes do mercado imobiliário 
em geral.

É sempre de ter em conta 
os valores de rendimento 
para os diversos usos e uti-
lizações do solo, podendo 
estimar-se que o solo silves-
tre dificilmente suportará 
um valor de rendimento superior a 1  000 euros/
ha; o solo agrícola raramente consegue ultrapas-
sar o valor de 10  000 euros/ha; já quanto ao solo 
urbano a equação é complexa. O valor do solo rús-
tico urbanizável pode começar nos 100 000 euros/
ha e chegar a muitos milhões. Mas há outros valo-
res para além do valor de rendimento e do valor de 
mercado e todo o território pode ser valorizado. Os 
rios, as praias, as praças, as matas nacionais e tan-
tos outros espaços que, não estando à venda e não 
tendo por isso valor de mercado, são ativos valio-

sos com expressão relevante na riqueza patrimo-
nial do país alicerçada no sentido útil das coisas e 
numa função social economicamente sustentável. 

A instrumentalização finan-
ceira do território para legi-
timar a emissão de moeda 
escritural através do crédito 
hipotecário constitui um 
recorrente foco de tensões, 
de riscos e de desinforma-

ção económica que estão na origem das patologias 
do mercado fundiário e do desordenamento agro-
florestal e urbano. 

A lógica do planeamento do território pede que se 
demarquem os mercados do solo florestal, do solo 
agrícola e do imobiliário urbano.

O abandono dos prédios 
urbanos e rústicos deve-se 
em grande parte à incerteza 
e desconfiança alimentada 
pelos planos e à ausência 
de informação, o que difi-
culta a avaliação desses 
prédios e leva os proprietá-
rios a sobrestimarem o seu 
valor, colocando-o muito 
acima dos valores normais 
de rendimento, em patama-
res economicamente absur-

dos. Daí resulta uma expectativa passiva que se 
traduz no estado de ruína e abandono que marca a 
imagem de parte significativa do país.  

Os planos deviam referenciar e avaliar a estrutura 
fundiária das explorações agrícolas11, conferindo-lhes 

11      �Vem a propósito recomendar o estudo comparado da figura do 
SMI (surface minimum d’installation) que vigora no direito urba-
nístico e na política agrária franceses. 

A relação dos planos com a economia 
é oculta e ocultada, a ponto de serem 

omissos sobre os seus efeitos nos 
valores e nos preços do solo e nos 
comportamentos dos agentes do 

mercado imobiliário em geral.

A instrumentalização financeira do 
território para legitimar a emissão de 
moeda escritural através do crédito 

hipotecário constitui um recorrente foco 
de tensões, de riscos e de desinformação 

económica que estão na origem das 
patologias do mercado fundiário e do 

desordenamento agroflorestal e urbano. 
A lógica do planeamento do território 
pede que se demarquem os mercados 
do solo florestal, do solo agrícola e do 

imobiliário urbano.
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uma identidade cadastral, promovendo e salvaguar-
dando os predicados da sua integridade territorial, 
distinguindo, no seu parcelário, a parcela autónoma, 
onde está o centro de lavoura, e as parcelas depen-
dentes. A não identificação das explorações agrícolas 
nos planos territoriais é uma prova do vazio e da indi-
ferença que estes dedicam ao setor agrícola. 

Uma parte das redes de infraestruturas rurais (cami-
nhos, açudes, levadas), construídos ao longo de 
séculos, estão a ser abandonados, degradados e 
cortados por novas vias que os ignoram, levando 
estes sistemas ao colapso com grandes perdas 
económicas e culturais. O conhecimento e gestão 
destas redes agroflorestais exige uma relação de 
presença e de compromisso 
que vai muito para além dos 
planos. 

A atividade agrícola tem 
lugar em espaços adaptados, 
modelados e com infraestru-
turas específicas. É ingénuo 
pensar-se que a agricultura 
ocorre num espaço de virtudes naturalistas em 
oposição ao artificialismo vicioso do meio urbano, 
explorando a dualidade cidade / campo com todos 
os seus equívocos emocionais e ideológicos. 

É importante consciencializarmo-nos das limita-
ções inerentes aos espaços agrícolas, que, ao con-
trário do que se possa pensar, não são salutares 
como se imagina e que, em grande parte do ano, 
não são recomendáveis para o passeio e o turismo 
de natureza. O recurso sistemático a herbicidas e 
pesticidas constitui um problema sério de saúde 
pública que interpela a engenharia agronómica 
e os serviços de fiscalização e monotorização da 
poluição do solo, do ar, dos cursos de água e len-
çóis freáticos e dos produtos alimentares. Também 
por estas razões os espaços agrícolas devem ter 
acesso reservado aos agricultores com as devidas 
medidas de proteção.

Os espaços de uso agrícola e florestal só benefi-
ciam com o seu despovoamento, ficando entre-
gues, apenas, aos cuidados dos profissionais 
encarregues da sua exploração e manutenção os 
quais, num país desenvolvido, não chegarão a 3% 
da população ativa (em Portugal estão entre 4 e 
7%, dependendo dos critérios estatísticos aplica-
dos à analise demográfica).

Não deixa de ser surpreendente o coro de unani-
midade na estafada defesa do repovoamento do 
interior anunciado como “combate à desertifica-
ção”. Ao longo dos tempos, as políticas agrárias em 
Portugal e os planos levados à prática por organis-
mos como a Junta de Colonização Interna, entre 

outros, sobrestimaram a 
capacidade de emprego na 
agricultura, em contraciclo 
com a realidade histórica, 
observada e comprovada. O 
planeamento sistémico que 
acontece pragmaticamente 
na vida social acaba por se 
sobrepor ao voluntarismo 

dos planos, quando estes são contrários à ordem 
lógica do devir da História, mas a que custos! 

Na sua origem e essência, os planos territoriais 
são preâmbulos conceptuais de projetos de arqui-
tetura e engenharia e é pela qualidade estética e 
funcional dos espaços e das estruturas físicas, pelo 
sentido útil que as mantém ao longo dos tempos, 
que se avalia o mérito do plano. Acontece que a 
vertente projetiva tem sido menorizada, ou mesmo 
apagada, no conteúdo dos planos, a favor de regu-
lamentos administrativos indeterminados e abs-
tratos, suportados por uma crescente jurisdiciona-
lização.

Os seres humanos, individualmente ou em grupo, 
estão sempre em processo de planeamento, em ter-
mos de capacidade de pensar, de interpretar o meio 
envolvente e de desenvolver ideias para o adaptar às 

É ingénuo pensar-se que a agricultura 
ocorre num espaço de virtudes 

naturalistas em oposição ao 
artificialismo vicioso do meio urbano, 

explorando a dualidade cidade / campo 
com todos os seus equívocos emocionais 

e ideológicos.       



28 cadernos de análise e prospetiva CULTIVAR     N.º 11     MARÇO 2018

suas necessidades. As pessoas pensam e atuam no 
quotidiano das suas vidas de forma espontânea e 
é isso o planeamento na sua asserção real e nor-
mal. Quando a tarefa a levar a cabo é complexa e 
requer predefinições e referências partilhadas que 
transcendem o que pode ser feito com recurso a 
um simples projeto, recorre-se à elaboração de 
um plano que, fatalmente, se apresenta como um 
modelo redutor da realidade à qual ele se quer 
aplicar. Portanto, reconheçamos que o normal 
e corrente é o planeamento sem planos e que o 
planeamento com planos é uma exceção. É impor-
tante esta consciencialização para refutar a ideia 
instalada de que fora dos planos é o caos, o vazio, a 
irracionalidade. Seria doentio e mesmo insuportá-
vel sujeitar a vida a regras fixadas em planos, impe-
dindo o normal fluir dos acontecimentos e por isso 
há que ter em consideração 
os limites e os riscos asso-
ciados aos planos. Vem a 
propósito citar Henri Lefe-
bvre quando se refere aos 
planos como “normas, obri-
gações que limitam tanto a 
ação como o pensamento”; 
os planos negativos são um entrave ao devir das 
ideias, valorizam a imobilidade, impedem o desen-
volvimento, mesmo aquele que é necessário para 
a salvaguarda e valorização dos recursos naturais. 

A “avaliação” dos planos territoriais despreza o 
valor das ideias, o mérito dos resultados urbanís-
ticos e paisagísticos, limitando-se à verificação de 
listas de relatórios setoriais, geralmente desarticu-
lados, sem visão de conjunto e corporativamente 
observados e problematizados pelos representan-
tes do respetivo setor. Os planos territoriais estão 
a bloquear uma parte significativa do desenvol-
vimento socioeconómico com proibições cegas, 
condicionantes e restrições irracionais, procedi-
mentos burocráticos deslocados e caros, níveis de 
incerteza e de insegurança que agravam os riscos e 
desmotivam os empresários.

O desordenamento causado pelas irracionalidades 
dos planos serve de pretexto para justificar a hiper-
bolização dos estudos, avaliações e certificações, 
marginais e indiferentes às práticas das engenha-
rias e das arquiteturas que qualificam o território.

É espantoso como todo o sistema oficial de pla-
neamento do território passa incólume aquando 
das repetidas catástrofes de incêndios florestais, 
de cheias e de colapsos financeiros que são con-
sequências diretas de erros e omissões dos planos 
e programas territoriais. A responsabilidade, de 
forma interessada e perversa, é desviada para os 
centros onde convém manter o foco dos investi-
mentos e as respetivas dotações orçamentais. As 
causas reais destas catástrofes são mantidas numa 
surpreendente ocultação.

Perante a crise financeira de 
2008, que erodiu dezenas 
de biliões de euros é esca-
moteado o facto de os pla-
nos territoriais terem ser-
vido como principal fonte 
de argumentos para justi-

ficar a sobreavaliação de terrenos utilizados para 
caucionar crédito hipotecário. Quando no ano de 
2000, o investimento na construção de habitação 
deslocada e excedentária é patente nos dados 
estatísticos, nenhum plano ou programa territorial 
de nível local ou nacional dá aviso, ou tira conclu-
sões desse facto. Os fogos florestais de 2017 não 
trouxeram à ordem do dia a questão fulcral do 
“Regime Florestal” e da sua articulação com os Ser-
viços Florestais e a Estação Florestal Nacional. Os 
estragos das cheias não convocaram a análise con-
sequente do que está errado na ocupação indevida 
dos leitos de cheia, nem levaram à valorização dos 
serviços de hidráulica agrícola e florestal aplicados 
à correção torrencial.

Pressupõe-se que os planos têm, por definição, 
uma racionalidade e um mérito intrínsecos que os 

... os planos negativos são um 
entrave ao devir das ideias, 

valorizam a imobilidade, impedem o 
desenvolvimento, mesmo aquele que 

é necessário para a salvaguarda e 
valorização dos recursos naturais. 
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legitimam. Isso explica o culto de uma obediência 
jurídica e administrativa aos “planos em vigor”, 
impondo-os de uma forma dogmática mesmo 
quando é evidente a desatualização dos seus con-
teúdos e os erros das suas prescrições.

Os instrumentos de planeamento territorial dege-
neraram em poderes impróprios instalados nos ser-
viços da administração pública como diktats quase 
fechados, quando deveriam ser abertos a um pro-
cesso de avaliação crítica permanente e construtiva 
aplicada à elaboração de ideias para o bom orde-
namento dos usos do solo e uma eficiente e confor-
tável estruturação do povo-
amento e das atividades 
económicas. Estes planos 
são abstrações à margem da 
realidade, que conflituam 
com o normal devir da vida 
das populações. 

Perante esta situação, é perti-
nente criar novos instrumen-
tos de planeamento que, em 
vez de serem redutores como 
os planos têm sido, sejam 
estruturados com base em desdobramentos, isto é, 
em domínios abertos à conceção, em tempo real, de 
respostas às necessidades e oportunidades concre-
tas de intervenção, sejam elas de salvaguarda e con-
servação ou de transformação e desenvolvimento.

Os desdobramentos, ao contrário dos planos redu-
tores, adotam procedimentos abertos e evolutivos, 
interagindo no tecido socioterritorial de forma 
dinâmica, interpelativa e construtiva, em perma-
nente processo de produção e avaliação de ideias 
e oportunidades. Pretende-se, assim, arquitetar 
novos instrumentos de planeamento sensíveis a 
uma constante argumentação e alicerçados em 
princípios que garantam a estabilidade das estru-
turas que se querem invariantes, ao mesmo tempo 
que asseguram a disponibilidade do território para 

a correta arrumação e condução dos usos do solo 
na sua contemporaneidade e exigência de absoluto 
enquanto expressão da arte de desenhar e compor a 
cidade e a paisagem. 

A organização espacial e a estrutura física das coisas 
são a matriz do planeamento, que perdura ao longo 
dos tempos para o bem, quando tem mérito, e para 
o mal, quando obriga gerações a sofrerem os efei-
tos dos seus erros. Daí a importância das ideias de 
projeto e do desenho no discurso do planeamento, 
que devem prevalecer face à burocracia administra-
tiva e às intromissões jurídicas deslocadas.

É necessário consciencia-
lizarmo-nos das limitações 
e riscos da suposta racio-
nalidade dos planos e tra-
var o passo aos múltiplos 
interesses e poderes impró-
prios que se escondem e 
multiplicam nas teias buro-
cráticas da feitura de “pla-
nos plenamente eficazes”. 
O urbanismo necessita de 
reencontrar a sua genuína 

criatividade de poder trabalhar a forma e a função 
dos espaços territoriais.

Há que acautelar o facto de não se poder subordinar 
cegamente a realidade a um plano que pode não ser 
mais do que uma representação redutora e interpre-
tativa de algumas partes dessa realidade. Um plano 
deve ser visto sempre como uma hipótese de inter-
venção com graus de incerteza num processo de 
apropriação e de adaptação/construção de espaços 
contextualizados num sistema territorial.

Propõe-se o fim dos planos negativos, promo-
vendo-se uma nova geração de planos com a 
designação de desdobramentos, caracterizados 
por desenvolverem a consciência das suas limita-
ções, explicitando o que resolvem e o que fica por 

... é pertinente criar novos instrumentos 
de planeamento que, em vez de serem 

redutores como os planos têm sido, 
sejam estruturados com base em 

desdobramentos, isto é, em domínios 
abertos à conceção, em tempo 

real, de respostas às necessidades 
e oportunidades concretas de 

intervenção, sejam elas de salvaguarda 
e conservação ou de transformação e 

desenvolvimento.
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resolver, cuidando de fomentar ideias e propostas 
alternativas, sem fechamentos desnecessários, cul-
tivando uma tessitura de relacionamentos abertos à 
complexidade e diversidade da vida socioterritorial.

Saiba o leitor que não se pretende aqui defender 
qualquer modelo de desregulação ou políticas per-
missivas de abusos ou comportamentos à margem 
dos princípios lógicos e da prática disciplinada do 
planeamento do território. O conceito de desdo-
bramento visa criar mais eficiência na salvaguarda 
de valores naturais e dar sentido económico à uti-
lização do território, apresentando-se, assim, como 
um novo conceito de plano 
em permanente iteração e 
atualização, acompanhando 
as dinâmicas territoriais em 
tempo real, sempre aberto 
para corrigir qualquer erro, 
receber novas ideias e 
melhorar soluções.

O conceito de desdobra-
mento distingue-se na 
medida em que privilegia 
o mérito da ideia, indepen-
dentemente do momento em que esta se apre-
senta e formaliza, desde que esteja a tempo de ser 
aplicada com vantagem.

As pessoas e as instituições comportam-se e atuam 
a partir da perceção que têm do mundo e das suas 
ideias e motivações mais ou menos premedita-
das, isto é, planeadas, e é nessa medida que se 
pode afirmar que o planeamento é inerente à vida 
humana, seja esta individual ou coletiva.

Se o planeamento é permanente e acontece natu-
ralmente no pensamento e nas decisões mais 
simples, já os planos são uma singularidade, um 
esquema formal e datado que visa prefigurar e 
comprometer comportamentos e acontecimentos 
futuros, impondolhes uma ordem pré-estabelecida.

Se os planos imagem e os projetos, enquanto ins-
trumentos meramente técnicos da arte de cons-
truir, são puros auxiliares da imaginação criativa 
e dão suporte à avaliação e à análise crítica das 
ideias, já os planos administrativos, que captura-
ram o urbanismo e o território nas últimas déca-
das, são paralisantes e impõem uma obediência 
cega a regras deslocadas, quantas vezes até absur-
das, que constrangem e mesmo impedem a boa 
prática do urbanismo e da arquitetura.

Há sempre risco quando se criam modelos predi-
tivos generalistas que impõem obediências para 

além da razão, indiferentes 
à evolução das circuns-
tâncias e à argumentação. 
A configuração atual dos 
planos territoriais impede 
a adoção, em tempo real, 
da melhor solução e a cor-
reção de erros, mesmo os 
mais flagrantes, nos seus 
conteúdos. O espaço para 
a “participação pública” 
está formatado não para 
moderar os poderes instala-

dos nos procedimentos administrativos, mas para 
reforçar a sua legitimidade. A pesada componente 
de caracterização e de análises temáticas ignora a 
vida das pessoas e a atividade das empresas, ao 
mesmo tempo que cria condicionamentos e con-
textos que as afetam profundamente.

Não admira que os órgãos políticos decisores e as 
populações desconfiem dos planos, consideran-
do-os um instrumento duvidoso, senão mesmo 
hostil e desacreditado pelos resultados à vista no 
terreno. É, portanto, altura de conceber um novo 
modelo de planeamento formal, o desdobramento, 
(unfolding; dépliant), alicerçado em instituições 
com memória, capacidade crítica e comprometi-
das com soluções e ajudas objetivamente merece-
doras do apreço das populações residentes.

... não se pretende aqui defender 
qualquer modelo de desregulação 
ou políticas permissivas de abusos 

ou comportamentos à margem 
dos princípios lógicos e da prática 
disciplinada do planeamento do 

território. O conceito de desdobramento 
visa criar mais eficiência na 

salvaguarda de valores naturais e 
dar sentido económico à utilização do 

território ...
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1. Introdução

Os incêndios rurais de 2017, com consequências 
trágicas e irreparáveis, trouxeram para o debate 
público não apenas a con-
tabilidade dos danos, como 
sobretudo a premência de 
medidas que obviem a sua 
repetição. É neste contexto 
que se multiplicam diag-
nósticos, nos quais se aflo-
ram questões como a da 
gestão da carga combustí-
vel do espaço florestal e a 
da vulnerabilidade demo-
gráfica e económica dos 
territórios rurais e das suas 
populações.

Nesse debate, nem sempre se tem em devida 
conta o facto de a larga maioria do espaço flo-
restal ser em Portugal detido por proprietários 
privados não industriais (PNI), estando a concre-
tização de quaisquer medidas de gestão florestal 
dependente das práticas, objetivos e possibilida-

des desses proprietários. O conhecimento destas 
práticas e do modo como se diferenciam por ter-

ritórios rurais é então muito 
relevante, mas apesar disso 
muito escasso. 

Considera-se, assim, opor-
tuno divulgar aqui alguns 
resultados dum trabalho já 
publicado em que se iden-
tificaram padrões locais da 
gestão florestal dos proprie-
tários e se estabeleceu a sua 
relação com os territórios 
rurais onde ocorriam 1. Lem-
bra-se que essa análise foi 
realizada sobre uma base 

de dados que se reporta a 1999/2000, mas perma-
nece até hoje como única porque a mais completa 
sobre os proprietários florestais portugueses2). 

Floresta familiar, floresta externalizada e floresta 
entregue a si própria. A gestão dos proprietários 
e os territórios rurais

MARIA JOÃO CANADAS e ANA NOVAIS

Instituto Superior de Agronomia, Universidade de Lisboa
Centro de Estudos Florestais (CEF)

... nem sempre se tem em devida conta 
o facto de a larga maioria do espaço 
florestal ser em Portugal detido por 
proprietários privados ... estando a 

concretização de quaisquer medidas 
de gestão florestal dependente das 
práticas, objetivos e possibilidades 

desses proprietários. O conhecimento 
destas práticas e do modo como se 
diferenciam por territórios rurais é 

então muito relevante, mas apesar disso 
muito escasso. 

1      �Canadas e Novais, 2014a.
2      �Baptista e Santos, 2005.
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O objetivo do presente texto é então o de abordar 
a relação entre gestão florestal e territórios rurais. 
Começa-se com uma sumária revisão do tema (na 
qual se minimizam referências bibliográficas), em 
seguida passa-se à caracterização dos padrões 
locais de gestão florestal, à sua associação aos 
atributos socioeconómicos dos territórios rurais, 
e remata-se com uma breve discussão. Nesta, res-
peitando o trabalho original3, a referência ao pro-
blema dos incêndios reporta-se a um período que 
não excede em muito o início dos anos 2000.

2. Floresta, rural e desenvolvimento

Na relação entre rural e floresta duas vertentes 
de análise podem ser destrinçadas. A primeira diz 
respeito ao lugar da floresta no desenvolvimento 
rural e é marcada pela evolução das expectativas 
quanto ao papel da floresta no rural. 

Na Europa, a visão da floresta como fornecedora 
de matéria-prima e criadora de emprego e rendi-
mento no rural acentua-
se a partir da década de 
1980, quando se torna mais 
patente o abandono de 
área agrícola e a redução do 
peso relativo da agricultura 
no emprego e rendimento 
da população rural. Em 
1988, a Comissão Europeia 
refere que a floresta cria uma variedade de empre-
gos que devem ser considerados na estratégia 
de desenvolvimento das zonas rurais, de modo a 
reter população e melhorar o seu nível de vida. As 
limitações deste projeto depressa se foram eviden-
ciando. Prendem-se com o acentuado decréscimo 
do emprego no setor, que por essa mesma altura 
se observa, relacionado com a expansão da meca-

nização das operações na floresta e indústria flo-
restal, em paralelo à crescente mobilidade inter-re-
gional da força de trabalho. 

À anterior visão do papel da floresta no rural, 
sucede-se então uma outra que enfatiza novas ou 
renovadas funções da floresta, como a conserva-
ção da natureza, biodiversidade e paisagem, a pre-
servação do ambiente e o suporte para atividades 
de lazer e recreio. Longe de representar uma mera 
transformação do discurso político ou das expec-
tativas da população urbana, esta nova visão seria 
já partilhada por muitos dos rurais e proprietários 
florestais. Elands e O’Leary (2002), por exemplo, 
argumentam que o principal contributo da floresta 
na Europa rural já não é o de ativo produtivo, dado 
que as populações rurais veem a floresta mais 
como Natureza e paisagem e menos como ativi-
dade económica.

De qualquer modo, na peugada do reconheci-
mento da diversidade do rural aceita-se também 

que as expectativas relati-
vamente à floresta sejam 
distintas em vários tipos 
de rural. O alargamento do 
leque de benefícios da flo-
resta para o rural é, assim, 
acompanhado pela acei-
tação da possibilidade de 
a floresta ser até encarada 

como negativa em alguns contextos rurais. Elands 
et al. (2004), nomeadamente, mostram como as 
perceções da população rural relativamente à 
floresta, como sendo prejudicial, indiferente ou 
benéfica à sua qualidade de vida, se associam a 
distintas perceções do rural. A floresta vista como 
prejudicial está associada à perceção tradicional 
do rural, das relações de parentesco e vizinhança, 
de paz e sossego. Pelo contrário, a floresta enca-
rada como benéfica associa-se à visão do local 
como sobre-desenvolvido, com atratividade resi-
dencial e disponibilidade de serviços. 

Na relação entre rural e floresta 
duas vertentes de análise podem ser 

destrinçadas. A primeira diz respeito ao 
lugar da floresta no desenvolvimento 
rural e é marcada pela evolução das 

expectativas quanto ao papel da 
floresta no rural. 

3      �Canadas e Novais, 2014a e 2014b.
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A segunda vertente da relação entre floresta e rural 
tem a ver com a influência do tipo de rural, via socia-
bilidades e cultura local, nas 
práticas e objetivos de ges-
tão dos proprietários, e tem 
recebido parca atenção. 
Karppinen (1998) sugeriu 
que as diferenças culturais 
entre territórios, em particu-
lar o peso dos valores agrários tradicionais, concor-
rem para a diferenciação de objetivos dos proprie-
tários PNI. Socorrendo-se da 
noção de estilos de vida, Zie-
genspeck et al. (2004) consi-
deram a ruralidade/urbani-
dade dos proprietários mais 
relevante na diferenciação dos seus objetivos do 
que a dualidade agricultor/não agricultor. 

Estas duas vertentes de análise norteiam a leitura 
que neste texto se faz da relação entre práticas de 
gestão e tipos de rural. Por 
um lado, averigua-se se a 
diferentes tipos de rural se 
associam distintos padrões 
de gestão da floresta. Por 
outro lado, traz-se o conhe-
cimento das práticas de 
gestão dos proprietários 
para a discussão do contri-
buto da floresta para o desenvolvimento e quali-
dade de vida rurais.

3. �Dos modelos de trabalho aos padrões 
locais de gestão florestal

Utilizou-se informação relativa a 2 406 proprietá-
rios PNI do Continente português, recolhida em 
26 freguesias ilustrativas da diversidade da flo-
resta e do rural (Baptista e Santos, 2005). 

A identificação de padrões locais de gestão flores-
tal compreendeu uma primeira etapa de definição 

4      �Novais e Canadas, 2010.

dos modelos de trabalho dos proprietários com 
recurso à análise de clusters4. O modelo de traba-

lho refere-se ao sistema das 
principais operações cul-
turais realizadas – limpeza 
de mato, realização da pro-
dução (corte final, descor-
tiçamento ou colheita da 
castanha) e intervenções no 

povoamento (desbaste ou seleção de varas, poda 
ou desramação) –, é transversal à espécie florestal 

dominante (pinheiro bravo, 
eucalipto, sobreiro, azi-
nheira, castanheiro e carva-
lho), e representa conjuntos 
de práticas comuns a vários 

proprietários. A caracterização destas práticas 
incluiu a identidade do responsável pelo acompa-
nhamento e execução, o tipo de força de trabalho e 
de equipamento e a posse do equipamento usado 
em cada operação cultural. Identificaram-se sete 

modelos de trabalho que 
se distinguem pela combi-
nação entre modos de rea-
lização da produção e da 
limpeza de mato, tal como 
indicado no Quadro 1.

Na segunda etapa, identi-
ficam-se os padrões locais 

de gestão florestal, classificando os 26 territórios 
de acordo com perfis de distribuição dos proprie-
tários pelos diferentes modelos de trabalho, atra-
vés de uma análise de correspondências simples, 
seguida de uma análise de clusters. Chegou-se 
a quatro padrões que se denominaram Floresta 
familiar, Floresta externalizada, Floresta entregue 
a si própria e Domínio do castanheiro (Quadro 2) e 
que englobam respetivamente, 12, 6, 7 e 1 fregue-
sias (Figura 1).

A segunda vertente ... tem a ver com 
a influência do tipo de rural, via 

sociabilidades e cultura local, nas 
práticas e objetivos de gestão dos 

proprietários, e tem recebido parca 
atenção. 

A identificação de padrões locais de 
gestão florestal compreendeu uma 

primeira etapa de definição dos modelos 
de trabalho dos proprietários ...

 ... e representa conjuntos de práticas 
comuns a vários proprietários. A 

caracterização destas práticas incluiu 
a identidade do responsável pelo 

acompanhamento e execução, o tipo de 
força de trabalho e de equipamento e a 
posse do equipamento usado em cada 

operação cultural. 
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O padrão Floresta externa-
lizada caracteriza-se pela 
concentração (2/3) e maior 
presença relativa (mais de 
1/3) dos proprietários que 
subcontratam a limpeza do 
mato e realizam a produção recorrendo principal-
mente a trator alugado e a trabalho assalariado ou, 
então, cedem a responsabilidade dessa operação ao 
comprador (modelo de trabalho EE). Também neste 
grupo se concentram os proprietários que limpam 
mato recorrendo a trabalho familiar ou assalariado 
e, com frequência, alugam trator e contratam traba-

Quadro 1 - Identificação  dos modelos de trabalho dos proprietários inquiridos

    Realização da produção

    Não faz Internaliza Externaliza

Limpeza 
de mato

Não faz

   NN 

   �Não limpam mato 
e Não realizam 
produção

 NI 

 �Não limpam o mato e 
Internalizam a realização da 
produção

 NE 

 �Não limpam mato e 
Externalizam a realização da 
produção

Internaliza

   IN 

   �Internalizam a limpeza 
de mato e Não realizam 
produção

 II

 �Internalizam a limpeza 
de mato e Internalizam a 
realização da produção

 IE

 �Internalizam a limpeza 
de mato e Externalizam a 
realização da produção

Externaliza  

 EE 

 �Externalizam a limpeza 
de mato e Externalizam a 
realização da produção

Na segunda etapa ... Chegou-se a quatro 
padrões que se denominaram Floresta 

familiar, Floresta externalizada, 
Floresta entregue a si própria e 

Domínio do castanheiro ...

lho para a realização da pro-
dução (modelo II), mas que 
perfazem apenas 1/8 dos 
proprietários do grupo. 

No grupo Floresta familiar, 
concentram-se os proprietários florestais inquiridos 
que recorrem ao trabalho próprio ou familiar para 
cuidar das matas e não realizam a produção (IN) ou 
entregam a responsabilidade desta ao comprador 
(IE), respetivamente, 4/5 e 3/4. Estes são também os 
modelos de trabalho mais representativos das flo-
restas que aí se reúnem. 

Quadro 2 - Padrões locais de gestão segundo o perfil de distribuição dos proprietários pelos modelos de trabalho

Padrões de gestão
Modelos de trabalho

Total
NN NE NI IN IE II EE

Floresta externalizada
9.3 

(17.5)
17.1 

(38.0) 
14.3 

(35.0) 
2.9 

 (5.7) 
8.3 

(18.2) 
12.9 

(64.3)
35.0 

(68.7)
100 

(32.5)

Floresta familiar
15.5 

(41.1)
12.3 

(38.5)
6.4 

(22.2)
29.6 

(81.8)
24.3 

(75.6)
2.8 

(19.7)
9.1 

(25.3)
100 

(46.1)

Floresta entregue  
a si própria

37.9 
(40.7)

18.5 
(23.5) 

17.4 
(24.4)

10.9 
(12.2)

4.9 
 (6.2)

4.9 
(14.0)

5.4 
 (6.0)

100 
(18.6)

Domínio do castanheiro
4.5 

(0.7)
89.4 

(18.4)
1.5 

 (0.2)
4.5 

(1.9)
100 

(2.8)

                                   TOTAL 
17.4 

(100.0)
14.7 

(100.0)
13.3 

(100.0)
16.7 

(100.0) 
14.8 

(100.0)
6.5 

(100.0)
16.6 

(100.0)
100
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O padrão Floresta entregue a si própria, pelo con-
trário, caracteriza-se pela maior presença relativa 
e concentração dos proprietários que não con-
cretizam qualquer operação produtiva nas suas 
florestas (NN) ou que não cuidam da floresta (não 
limpam o mato), externalizando (NE) ou internali-
zando (NI) a realização da produção. Finalmente, 
o grupo Domínio do castanheiro, compreende um 
único território, onde 9/10 dos proprietários flores-
tais seguem o mesmo modelo de trabalho (NI). 

4. �Padrões locais de gestão florestal e 
territórios rurais

Numa terceira etapa, relacionaram-se os padrões 
locais de gestão florestal com as características dos 
territórios rurais. Recorreu-se à análise discrimi-
nante sobre uma matriz de variáveis quantitativas 
observadas nos 26 territó-
rios que se distribuem pelos 
padrões de gestão antes 
identificados. As primei-

ras variáveis, baseadas sobretudo em informação 
estatística, ilustram dimensões socioeconómicas 
dos territórios como o tipo de rural (evolução da 
população, densidade demográfica, taxa de rurali-
dade, ativos agrícolas, poder de compra, escolari-
dade, envelhecimento), a economia florestal local 
(emprego no setor florestal, emprego na indús-
tria florestal, oferta local de serviços à floresta) e 
as estruturas agrárias (área florestal média, peso 
das sociedades na área florestal, emprego e tra-
balho agrícola familiar, externalização do trabalho 
agrícola, rendimento agrícola, nível de mecaniza-
ção). O subconjunto de variáveis que se apresenta 
é aquele que manifestou, em ensaios repetidos, 
maior poder discriminante dos clusters de padrões 
locais de gestão (Quadro 3).

O 1.º eixo discriminante (a 1ª função canónica) 
opõe o grupo Floresta 
externalizada aos grupos 
Floresta familiar e Flo-
resta entregue a si própria 

Numa terceira etapa, relacionaram-se os 
padrões locais de gestão florestal com as 

características dos territórios rurais

Quadro 3 - Padrões de gestão florestal. Estrutura canónica total

Variáveis observadas

Eixos discriminantes (funções canónicas)

Can1- Ruralidade 
associada a níveis de 

vida mais baixos

Can2 - Dependência 
do emprego agrícola 
associada ao declínio 

demográfico

Can3 - Dinâmica 
demográfica

 Taxa de ruralidade 0.638 0.131 0.3428

 Trabalho agrícola familiar 0.386 -0.006 0.3734

 Rendimento agrícola 0.240 -0.374 0.0726

 Evolução da população 0.234 -0.449 -0.6153

 Densidade demográfica 0.164 -0.414 0.0920

 Emprego no setor florestal 0.148 -0.156 -0.2295

 Emprego agrícola familiar -0.038 -0.192 0.2733

 Área florestal média -0.151 -0.158 -0.1118

 Ativos agrícolas -0.167 0.569 0.1920

 Peso das sociedades -0.327 0.048 -0.2685

 Poder de compra -0.474 0.142 0.2742

 Externalização do trabalho agrícola -0.581 0.215 0.1399
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(Figura 1). Sobre este eixo, a “taxa de ruralidade”, 
a “externalização do trabalho agrícola” e o “poder 
de compra” são as variáveis dominantes (Quadro 
3). O sinal positivo da primeira variável e negativo 
das outras duas sugere-nos 
designar esta função canó-
nica por “Ruralidade asso-
ciada à internalização do 
trabalho agrícola ou a níveis 
de vida mais baixos”. Com 
efeito, o agrupamento Flo-
resta externalizada reúne 
os quatro territórios estu-
dados que integram popu-
lação urbana e verifica os 
valores médios mais altos 
dos indicadores de externa-
lização do trabalho agrícola 

e do poder de compra per capita. O 2.º eixo discri-
minante separa os agrupamentos Floresta familiar 
e Floresta entregue a si própria (Figura 1). Este eixo 
correlaciona-se mais, positivamente, com a vari-

ável “ativos agrícolas” e, 
negativamente, com as vari-
áveis “densidade demográ-
fica” e “evolução da popu-
lação”. Designamo-lo por 
Dependência do emprego 
agrícola associada ao declí-
nio demográfico. Assim, 
os territórios da Floresta 
familiar ficam associados 
a contextos socioeconómi-
cos exclusivamente rurais, 
em que apenas uma parte 
muito pequena da popula-

A Floresta entregue a si própria tende 
a associar-se a contextos territoriais 

exclusivamente rurais, de baixa 
vitalidade demográfica e maior 

dependência do emprego agrícola. 
A Floresta familiar relaciona-se 

com territórios de maior vitalidade 
demográfica e menor dependência 
do emprego agrícola ... a Floresta 

externalizada associa-se a um rural 
com pequenos núcleos urbanos, que 

apresenta maior poder de compra e uma 
agricultura mais externalizada.

Figura 1 - Representação canónica dos grupos dos territórios segundo os modelos de trabalho
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ção ativa se ocupa a título principal da agricultura, 
frequentemente com menores perdas ou maiores 
densidades demográficas. Por sua vez, os territó-
rios Floresta entregue a si própria ligam-se a con-
textos em que uma proporção maior da população 
ativa depende da agricultura, e, frequentemente, 
em declínio demográfico. A 3.ª função discrimi-
nante canónica separa o Domínio do castanheiro 
dos restantes grupos. 

Constata-se assim que as variáveis utilizadas para 
caracterizar os tipos de rural e a sua dinâmica 
demográfica assumem um lugar de destaque na 
diferenciação territorial da 
gestão dos proprietários. 
A Floresta entregue a si 
própria tende a associar-
se a contextos territoriais 
exclusivamente rurais, de 
baixa vitalidade demográ-
fica e maior dependência 
do emprego agrícola. A Flo-
resta familiar relaciona-se 
com territórios de maior 
vitalidade demográfica e menor dependência do 
emprego agrícola. Por último, a Floresta externali-
zada associa-se a um rural com pequenos núcleos 
urbanos, que apresenta maior poder de compra e 
uma agricultura mais externalizada.

5. �Rural, desenvolvimento e gestão  
da floresta

Com base nestes resultados, discute-se a relação 
entre gestão dos proprietários e territórios rurais e 
entre floresta e desenvolvi-
mento rural e tecem-se con-
clusões.

Em primeiro lugar, os ter-
ritórios simultaneamente 
de menor vitalidade demo-
gráfica e baixo nível de 

vida, onde são mais reduzidas as alternativas ao 
emprego no setor primário, são aqueles onde 
a gestão dos proprietários é menos ativa e, por 
consequência, a floresta menos contribui para a 
criação de emprego e rendimento. O domínio de 
uma floresta que não dá trabalho ou emprego nem 
fornece matéria-prima, em suma, entregue a si pró-
pria, emerge nesta análise como reflexo da redu-
zida vitalidade do rural onde predomina.

Para o contexto português, não parece concretizar-
se a expectativa criada a partir de finais de 1980, 
de que, nas zonas mais deprimidas demografica-

mente, a floresta pudesse 
contribuir para o desenvol-
vimento rural pelo aumento 
das oportunidades de 
emprego e rendimento e 
fornecimento de matéria-
-prima. O que acontece, 
não por efeito das tendên-
cias globais apontadas para 
o setor florestal, como a 
mecanização do trabalho 

e a sua subcontratação, mas simplesmente pelo 
padrão de gestão dos proprietários, dominante 
neste tipo de rural. 

Pode-se ainda duvidar do contributo desta Flo-
resta entregue a si própria para a qualidade de 
vida da população rural. Convém então lembrar 
que estamos perante povoamentos dos quais está 
ausente a gestão tradicional (com roça do mato, 
cortes seletivos e resinagem) e, consequente-
mente, com elevada carga combustível. Assim, há 

que atender à importân-
cia do risco de incêndio, 
quando se sabe que, dos 
quatro clusters de territó-
rios considerados, a maior 
área ardida se observa no 
da Floresta entregue a si 
própria. Este é, aliás, um 

... os territórios simultaneamente de 
menor vitalidade demográfica e baixo 
nível de vida, onde são mais reduzidas 

as alternativas ao emprego no setor 
primário, são aqueles onde a gestão 

dos proprietários é menos ativa e, 
por consequência, a floresta menos 

contribui para a criação de emprego e 
rendimento. 

É então para este tipo de rural, de 
reduzida vitalidade demográfica, baixo 
nível de vida e dependência do emprego 

agrícola que mais urge desenvolver 
e apoiar modalidades de gestão que 

permitam assegurar e remunerar uma 
gestão florestal sustentável.
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aspeto do impacto negativo 
da floresta na qualidade de 
vida local já referido pela 
população rural no con-
texto português (Rodrigo 
e Canadas, 2009). É então 
para este tipo de rural, de reduzida vitalidade 
demográfica, baixo nível de vida e dependência 
do emprego agrícola que 
mais urge desenvolver e 
apoiar modalidades de 
gestão que permitam asse-
gurar e remunerar uma ges-
tão florestal sustentável.

Em segundo lugar, uma floresta que com maior 
probabilidade assegura rendimentos suficientes 
para custear as intervenções produtivas nela rea-
lizadas com trabalho remunerado, externalizado 
e/ou assalariado, como a Floresta externalizada, 
associa-se a territórios rurais com presença de 
pequenos núcleos urbanos ou maior poder de 
compra, mas que mesmo assim enfrentam, nal-
guns dos seus territórios, dinâmicas demográfi-
cas negativas. Reencontramos aqui a questão das 
limitações do contributo das estratégias de com-
petitividade da agricultura e da floresta para o 
desenvolvimento rural e/ou dos níveis críticos de 
povoamento nestas zonas. Mas, se nem a agricul-
tura de maior rentabilidade do trabalho agrícola 
tem sido capaz de contrariar a dinâmica demo-
gráfica negativa, muito menos o fará a floresta. 
As funções alternativas à produção de bens, não 
sendo grandes criadoras de emprego, também 
não contrariam esta situação.

Por um lado, evidenciou-se que a capacidade de 
os recursos florestais concorrerem para o emprego 
e rendimento, fornecerem matéria-prima para a 
indústria transformadora, ou até prestarem outros 
serviços, se diferencia por tipos de rural. A gestão 
florestal é territorialmente diferenciada, ou seja, o 

contexto social local ainda 
é parte da explicação das 
práticas de gestão dos pro-
prietários florestais.

Por outro lado, constatou-
se que a articulação entre gestão florestal e territó-
rios ocorre mais via estruturas e dinâmicas sociais 

locais (tipo de rural e estru-
turas agrárias) do que via 
economia florestal local. 
Conclui-se que, mesmo não 
havendo economias flores-
tais locais, há vidas sociais 
locais com implicações até 

mais fortes no modo como os proprietários priva-
dos não industriais gerem a floresta.
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A gestão florestal é territorialmente 
diferenciada, ou seja, o contexto social 
local ainda é parte da explicação das 
práticas de gestão dos proprietários 

florestais.

... a articulação entre gestão florestal 
e territórios ocorre mais via estruturas 

e dinâmicas sociais locais (tipo de 
rural e estruturas agrárias) do que via 

economia florestal local.
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Territórios rurais, transformações 
e representações sociais

A maior parte das áreas rurais na Europa, com 
particular destaque para 
as áreas rurais mais frágeis 
e periféricas, tem sofrido 
transformações dramáti-
cas e complexas, especial-
mente devidas a processos 
de mudança mais globais. 
Tal circunstância leva a que, 
embora os territórios rurais 
sejam frequentemente entendidos pela genera-
lidade da opinião pública como contextos imutá-
veis e intocados, estejam na 
verdade, desde há muitas 
décadas, sob constantes 
processos de mudança e 
transformação. Uma das 
principais transformações relaciona-se de perto 
com as mudanças observadas na atividade que 
durante muito tempo caracterizou os territórios 
rurais – a agricultura –, mudanças essas que vie-
ram alterar as paisagens, os modos de vida, a 
estrutura social e económica daqueles territórios, 
seja através de processos mais ou menos rápidos 

de modernização, seja – como é mais frequente-
mente o caso no contexto português – através de 
dinâmicas acentuadas de abandono e declínio. 
As consequências destas transformações não são, 

naturalmente, homogé-
neas, desde logo porque 
os territórios rurais tam-
bém o não são, variando de 
acordo com os países e as 
regiões a que nos referimos. 
No entanto, como já foi 
abundantemente analisado 
para o contexto europeu, 

uma das principais consequências daquelas trans-
formações, foi a perda do monopólio (sobretudo 

em termos económicos) 
da atividade agrícola1 nas 
áreas rurais e a progressiva 
transformação destas em 
espaços multifuncionais2, 

situação que adquire maior expressão nos terri-
tórios mais frágeis e vulneráveis do ponto de vista 
demográfico, social e económico.

Entre o abandono e o idílio – representações sociais 
dos territórios rurais em Portugal

ELISABETE FIGUEIREDO

Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território, Universidade de Aveiro

... embora os territórios rurais sejam 
frequentemente entendidos pela 

generalidade da opinião pública como 
contextos imutáveis e intocados, estão 
na verdade, desde há muitas décadas, 

sob constantes processos de mudança e 
transformação. 

1      �E.g. Jollivet, 1997; Mormont, 1994; Oliveira Baptista, 1993, 1996, 
2006.

2      �E.g. Figueiredo, 2011.

As consequências destas transformações 
não são, naturalmente, homogéneas, 
desde logo porque os territórios rurais 

também o não são ... 
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Apesar da sua enorme diversidade, variando desde 
territórios periurbanos e dinâmicos, até aos mais 
marginais e remotos, as áreas rurais portuguesas – 
especialmente as do último tipo – estiveram igual-
mente sujeitas a processos importantes de trans-
formação3 que se intensificaram bastante após a 
adesão do país à União Europeia, em 1986, cujas 
orientações – particularmente a aplicação da Polí-
tica Agrícola Comum – conduziram ao reforço das 
dinâmicas de ‘desruralização’ e ‘desagriculturação’ 
e, consequentemente, ao abandono e declínio de 
muitos territórios rurais4. Atualmente muitos des-
tes territórios são crescentemente considerados 
como espaços multifuncio-
nais – ainda que, na maior 
parte deles, a multifun-
cionalidade esteja ainda 
amplamente por cumprir5 
– nos quais as atividades 
produtivas, como a agricul-
tura e a floresta, se devem 
articular com atividades mais orientadas para o 
consumo, particularmente o turismo e o recreio6. 
Além destas atividades associadas ao turismo e ao 
lazer, os territórios rurais, ditos multifuncionais, 
parecem poder desempenhar igualmente funções 
associadas à proteção do ambiente e da natureza7, 
à preservação das tradições e memórias8 e do 
património construído e heranças culturais9. Estes 
territórios têm sido caracterizados como estando 
‘para além da agricultura’10  e como sendo, atual-

mente, espaços ‘mais produzidos que produti-
vos’11. 

Muitos dos territórios rurais nacionais, e uma vez 
mais sobretudo os mais frágeis e remotos, podem 
ser atualmente considerados como ‘idílios consu-
míveis’, para usar a expressão de Halfacree (2006: 
57), opondo-se diretamente às áreas de grande 
produtividade e competitividade agrícola que, em 
Portugal, nem sequer são já coincidentes com o 
rural12. Estes ‘idílios consumíveis’ são, ao mesmo 
tempo, áreas de baixa densidade, vulneráveis, 
periféricas e frágeis caracterizadas por processos 

e dinâmicas de declínio, 
como o envelhecimento 
da população, o despo-
voamento, o reduzido 
capital social, a ausência 
de equipamentos e servi-
ços e de oportunidades de 
emprego13. A profundidade 

e a diversidade destas transformações colocam 
muitos dos territórios rurais numa espécie de ‘crise 
de identidade’14 ou numa situação de ‘esquizofre-
nia funcional’15 que está longe de estar comple-
tamente compreendida e permanece, em grande 
medida, inexplorada. 

Ao mesmo tempo que os territórios rurais se trans-
formam, modificam-se igualmente as representa-
ções e os discursos sociais (e também institucio-
nais) que sobre ele se constroem. Uma tripla visão e 
narrativa parecem ter emergido daquelas transfor-
mações: i) o rural como espaço de crise e de aban-
dono; ii) o rural como espaço produtivo e de pro-
dutividade e iii) o rural como espaço reconfigurado 

Ao mesmo tempo que os territórios 
rurais se transformam, modificam-se 

igualmente as representações e 
os discursos sociais (e também 
institucionais) que sobre ele se 

constroem. 

  3      �E.g. Figueiredo, 2003, 2011; Moreno, 2007; Nave, 2003; Oliveira 
Baptista, 1993, 1996, 2006; Portela, 2003; Rolo, 1996.

  4      �Barreto, 2000; Covas, 1999; Figueiredo, 2003, 2008; Oliveira 
Baptista, 1993, 2006; Rodrigo, 2003.

  5      E.g. Figueiredo, 2011; Nave, 2003.
  6      �E.g. Bell, 2006; Figueiredo, 2003; Figueiredo e Raschi, 2012; 

Halfacree, 2006; Potter e Burney, 2002.
  7      E.g. Ferrão, 2000; Figueiredo, 2003, 2008; Nave, 2003.
  8      E.g. Bell, 2006; Figueiredo, 2011; López-i-Gelats, 2009.
 9   E.g. Boura, 2002-2004; Matos Fernandes, 2013; Silva, 2012.
10     Marsden, 1995, 1998; Oliveira Baptista, 2006.

11     �E.g. Figueiredo, 2011; Figueiredo et al., 2014.
12     Oliveira Baptista et al., 2003.
13     �E.g. Figueiredo, 2013.
14     Figueiredo, 2008.
15     Figueiredo, 2011.
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e, de certo modo, revalorizado. Na primeira pers-
petiva, os territórios rurais são qualificados como 
menos desenvolvidos e plenos de necessidade de 
mudança. Na segunda, estes territórios surgem 
como palcos de modernização e desenvolvimento 
agrícola. Finalmente, na terceira visão, o campo é 
entendido crescentemente como repositório de 
valores culturais tradicionais e de recursos naturais 
fundamentais que devem ser protegidos e preser-
vados. Esta última visão tende a ser a dominante, 
especialmente (ainda que não exclusivamente) em 
países do norte e do centro da Europa, entre boa 
parte das populações urbanas que tendem, justa-
mente, a representar os ter-
ritórios rurais como idílicos 
e como reserva ambiental 
e das tradições culturais16. 
Tais representações e dis-
cursos têm dado um pode-
roso contributo para o 
emergir de novas procuras e 
de novos consumos – espe-
cialmente associados ao turismo e ao recreio e à 
gastronomia e produtos alimentares ‘típicos’ e ‘de 
qualidade’ – dos territórios rurais. 

Estas representações, exteriormente geradas (mas 
em muitos casos já integradas na promoção dos 
territórios) tendem a difundir-se progressivamente 
de forma independente e relativamente desligada 
das características específicas dos territórios17 
e a ruralidade parece ser cada vez mais um atri-
buto ‘desterritorializado’ e ‘deslocalizado’18, isto é, 
sem materialidade e, em certa medida, global. Na 
sequência da difusão destas imagens e representa-
ções do rural e da ruralidade, por outro lado, pode-
mos estar perante o fim do rural19 como espaço 

dotado de especificidades e como representação 
associada a territórios particulares. Muito embora 
a morte do rural (de múltiplas formas) tenha já 
sido anunciada desde os anos 70, na atualidade, 
o seu fim reveste-se de contornos completamente 
diferentes, porque motivado por representações 
e narrativas urbanas que moldam os processos 
de reconfiguração e de reestruturação dos territó-
rios20. Em grande medida, os territórios rurais com 
as características que acabamos de descrever são 
hoje cada vez mais urbanos, quer na sua represen-
tação, quer na sua promoção, quer no seu con-
sumo e na sua reinvenção.

De todos estes processos 
(e alguns mais) procurou 
dar conta um projeto de 
investigação, terminado 
em setembro de 2015, 
intitulado ‘Rural Matters 
– Significados do rural em 
Portugal: entre as repre-

sentações sociais, os consumos e as estratégias 
de desenvolvimento’, financiado pela FCT (PTDC/
CS-GEO/117967/2010) e cofinanciado pelo COM-
PETE, QREN e FEDER)21. Neste projeto analisa-
ram-se, ao longo das últimas três décadas, as 
representações do rural em Portugal veiculadas 
pela promoção turística, o cinema, os meios de 
comunicação social, pelos responsáveis políti-
cos e pelas políticas e estratégias de turismo e de 
desenvolvimento. Paralelamente, analisaram-se 
as representações sociais da população portu-
guesa, a partir da aplicação de um inquérito por 
questionário (N=1839) e de entrevistas semiestru-
turadas (N=26). São os resultados destas últimas 
dimensões de análise que pretendemos, à luz do 

16     Soares da Silva et al., 2016.
17     �Cloke, 2006; Halfacree, 2007; McCarthy, 2008.
18     Figueiredo, 2013; Soares da Silva et al., 2016.
19     �Figueiredo, 2011.

20     �Figueiredo, 2011; 2013.
21     �Informação completa sobre o projeto, os seus resultados e 

publicações relativamente a cada uma das dimensões analisa-
das, pode ser consultada em:

        http://ruralmatters.web.ua.pt/ 

Estas representações, exteriormente 
geradas (mas em muitos casos já 

integradas na promoção dos territórios) 
tendem a difundir-se progressivamente 
de forma independente e relativamente 

desligada das características específicas 
dos territórios ...
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debatido anteriormente, aqui apresentar, essen-
cialmente fazendo emergir a imagem (ou, mais ade-
quadamente, as imagens) que a população portu-
guesa possui sobre os territórios rurais nacionais.

Breve nota metodológica e 
caracterização dos inquiridos e 
entrevistados22

Como referido na secção anterior, as reflexões aqui 
apresentadas sustentam-se nos dados produzidos 
a partir de um inquérito por questionário e de uma 
entrevista semiestruturada aplicados a uma amos-
tra da população portuguesa com mais de 14 anos, 
realizados no âmbito do projeto Rural Matters. A 
seleção dos inquiridos teve por base os procedi-
mentos da amostra por quotas, tendo em conta 
os municípios de residência e a sua classificação 
como predominantemente urbanos, intermédios e 
predominantemente rurais, a freguesia de residên-
cia e a sua classificação (pelo Instituto Nacional de 
Estatística – INE) como urbana ou rural, a idade e 
o género. Dos 1  839 inquiridos, 530 facultaram os 
seus contactos, no sentido de poderem ser entre-
vistados posteriormente. Com base numa análise 
hierárquica de clusters aos dados dos questioná-
rios, foram identificados 
5 clusters relativamente 
às representações sobre o 
rural: os ‘anti-idílicos’; os 
‘derrotistas’; os ‘confiantes’; 
os ‘idealistas’ e os ‘amantes 
da natureza’23. A partir desta 
identificação, foi possível selecionar os indivíduos 
a entrevistar (de entre os 530 que se mostraram 
disponíveis) de forma aleatória e proporcional, 
respeitando o equilíbrio de género, a distribuição 
por lugar de residência (região do país e concelho 

rural, intermédio ou urbano) assim como a idade e 
os níveis de escolaridade. 

As entrevistas semiestruturadas procuraram explo-
rar, de forma detalhada, algumas das questões 
do inquérito por questionário, particularmente 
as associadas às representações dos territórios 
rurais em Portugal. As entrevistas foram gravadas, 
transcritas e analisadas com recurso à técnica de 
análise de conteúdo e utilizando o software NVivo 
10. Dez entrevistas foram igualmente filmadas e 9 
foram utilizadas na realização de um filme-docu-
mentário sobre as representações sociais do rural 
em Portugal24. Na análise, foram identificadas as 
principais categorias e valores, verificando-se a fre-
quência de ocorrência de palavras-chave e a asso-
ciação entre palavras. Neste trabalho, utilizam-se 
essencialmente as narrativas dos entrevistados, 
de forma a ilustrar os resultados do inquérito por 
questionário. 

Tanto o inquérito por questionário como o guião 
da entrevista foram desenhados com base na 
revisão de uma vasta literatura científica sobre o 
rural, a ruralidade e as representações sociais, de 
forma a recolher informação acerca das imagens 

e discursos sobre o rural, 
dos consumos do rural, do 
desenvolvimento rural e, 
finalmente, das característi-
cas sociodemográficas dos 
inquiridos/ entrevistados. 
O trabalho de aplicação do 

inquérito por questionário decorreu entre novem-
bro de 2013 e outubro de 2014 e a realização de 
entrevistas entre janeiro e março de 2015.

... foram identificados 5 clusters 
relativamente às representações sobre 

o rural: os ‘anti-idílicos’; os ‘derrotistas’; 
os ‘confiantes’; os ‘idealistas’ e os 

‘amantes da natureza’ ...

22     �Para informação mais detalhada sobre os procedimentos meto-
dológicos adotados, ver Figueiredo (2018); Eusébio et al. (2017) e 
Soares da Silva et al. (2016). 

23     �Ver Soares da Silva et al. (2016), para uma análise detalhada dos 
cinco clusters e do seu significado. 

24     �O documentário foi realizado por Daniel Amaral e pode ser 
visto em: 
https://www.youtube.com/watch?v=zteW5ieSfZk&feature=youtu.be 
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Relativamente às características dos inquiridos, 
92,4% residem em freguesias urbanas e 7,6% em 
freguesias rurais. A maior parte dos inquiridos tem 
entre 25 a 34 anos e 65 e 
mais anos; 56% são do sexo 
feminino e 44% do sexo 
masculino. A maior parte dos inquiridos são sol-
teiros (37,5%) ou casados (34,8%). A maioria tem o 
Ensino Superior e está empregado. A maior parte 
dos inquiridos (46,6%) declara ter como rendimento 
mensal do agregado familiar 
entre 501 e 1500 euros. 

Quanto aos entrevistados, a 
sua maior parte tem entre 25 
e 49 anos, possui o ensino 
superior e reside em conce-
lhos e freguesias predomi-
nantemente urbanos. 

As representações 
sociais sobre os territórios rurais em 
Portugal

Como referido anteriormente, a partir da metodo-
logia e análise explicitada 
no ponto anterior foram 
identificados cinco clus-
ters no que se refere aos 
resultados do inquérito por 
questionário25: os ‘anti-idí-
licos’; os ‘derrotistas’; ‘os 
confiantes’; ‘os idealistas’ 
e os ‘amantes da natureza’. 
Os ‘anti-idílicos’ constituem 
a maior fatia da amostra (N=563, 30.6%) e, por refe-
rência aos restantes clusters, tendem a classificar 
as áreas rurais portuguesas como espaços anti-idí-
licos, espaços habitados, sobretudo físicos, e como 
contextos de atividades económicas.

Os inquiridos neste grupo referem mais frequen-
temente a indústria e a construção do que a agri-

cultura e atividades associadas à floresta. Referem 
igualmente as atividades económicas associadas 
ao recreio e ao lazer. No que se refere às diversas 

dimensões das áreas rurais, 
este grupo tende a referir 
mais a degradação ambien-

tal e o folclore como sendo característicos daque-
las áreas. Há também uma tendência a percecio-
nar as áreas rurais portuguesas, em geral, como 
espaços desenvolvidos, embora considerando 

que os governos nacio-
nais, nas últimas décadas, 
não têm atuado no sentido 
de melhorar os contextos 
socioeconómicos rurais. 
Este cluster é constituído 
pelos inquiridos mais ido-
sos, reformados e com bai-
xos níveis de escolaridade. 
O discurso dos entrevista-
dos neste cluster é eluci-

dativo, sobretudo da degradação ambiental e da 
pouca relevância da atividade agrícola.

As narrativas dos entrevistados no primeiro cluster 
têm, aliás, alguns pontos 
em comum com as repre-
sentações dos inquiridos e 
entrevistados no grupo dos 
‘derrotistas’, o segundo mais 
frequentado da amostra 
(N=530, 28.8%). Os inquiri-
dos neste grupo são aqueles 
que, com maior frequência, 
descrevem as áreas rurais 

como desfavorecidas e como palco para ativida-
des agrícolas e florestais em processo de aban-
dono e declínio. De facto, muito embora apontem 
as oportunidades para o turismo e o recreio, a 

Os ‘anti-idílicos’ constituem a maior 
fatia da amostra ...

... no grupo dos ‘derrotistas’ ... 
descrevem as áreas rurais como 

desfavorecidas e como palco para 
atividades agrícolas e florestais em 
processo de abandono e declínio ...

São relativamente jovens (de 25 a 34 
anos) e com níveis de escolaridade 

elevados.

... referem mais frequentemente a 
indústria e a construção do que a 

agricultura e atividades associadas à 
floresta ... este grupo tende a referir 

mais a degradação ambiental e o 
folclore como sendo característicos 

daquelas áreas ... é constituído pelos 
inquiridos mais idosos, reformados e 

com baixos níveis de escolaridade.

25     �Para uma análise mais detalhada dos clusters e suas característi-
cas, ver Soares da Silva et al. (2016). 
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representação dominante é a do atraso e do sub-
desenvolvimento do rural português, sendo a agri-
cultura representada também como abandonada, 
a população como envelhecida e a natureza como 
degradada. Estas represen-
tações bastante negativas 
persistem quando conside-
ramos o futuro das áreas 
rurais portuguesas, já que 
os inquiridos ‘derrotistas’ 
consideram que as mesmas 
continuarão abandonadas 
e subdesenvolvidas, com 
perdas populacionais e de 
dinâmicas socioeconómi-
cas. Os inquiridos neste cluster são aqueles que 
mais frequentemente têm um progenitor oriundo 
de áreas rurais. São relativamente jovens (de 25 a 
34 anos) e com níveis de escolaridade elevados. O 
abandono do mundo rural português como repre-
sentação generalizada entre os inquiridos deste 
cluster é confirmado pelos discursos dos entrevis-
tados.

 ‘Os confiantes’ (N=174, 9.5%) constituem o cluster 
mais reduzido. Trata-se de inquiridos que repre-
sentam, mais frequente-
mente, as áreas rurais como 
espaços de transformação 
positiva e de desenvolvi-
mento, assim como lugares 
propícios para o turismo 
e o recreio. Embora consi-
derem a agricultura como 
uma atividade abandonada 
e negligenciada, enfatizam 
a abundância de recursos 
naturais e as oportunidades que os territórios 
rurais nacionais possuem para a promoção de 
processos de modernização e de transformação 
associados ao desenvolvimento socioeconómico. 
Os inquiridos neste grupo têm entre 25 e 49 anos, 

estão empregados e possuem níveis de escolari-
dade elevados. As suas narrativas são muito positi-
vas no que se refere ao potencial destes territórios, 
tanto no presente como no futuro e constituem o 

grupo mais entusiasta no 
que se refere ao consumo 
de produtos agroalimen-
tares locais e à prática de 
atividades de recreio e lazer 
em contextos rurais.

O quarto cluster é formado 
pelos ‘idealistas’ (N=286, 
15.6%) que, como a pró-
pria designação indica, 

tendem a representar as áreas rurais nacionais 
de uma forma idealizada e idílica, qualificando-as 
como espaços de bem-estar, possuidoras de um 
conjunto de atividades e serviços neste domínio. 
Apesar de referirem igualmente o declínio popula-
cional, enfatizam a beleza das paisagens, a conser-
vação da fauna e da flora e das tradições culturais, 
os alimentos mais saudáveis e as aldeias típicas. 
Os inquiridos neste cluster são geralmente jovens 
(25 a 34 anos), estudantes e pessoas que com-
pletaram o ensino secundário. Distinguem-se dos 

outros clusters também por 
considerarem geralmente 
positiva a intervenção dos 
governos nacionais nes-
tes territórios (apoiando 
a agricultura e o turismo, 
preservando o património 
construído e as tradições 
culturais) e por apontarem 
o desenvolvimento das 
atividades turísticas e de 

recreio como sendo o futuro de muitas áreas rurais 
em Portugal:

Também os ‘amantes da natureza’ (N=286, 15.6%) 
– os inquiridos que integram o último cluster 

... ‘Os confiantes’  ... constituem o 
cluster mais reduzido ... representam 

... as áreas rurais como espaços 
de transformação positiva e de 

desenvolvimento, assim como lugares 
propícios para o turismo e o recreio 

... têm entre 25 e 49 anos, estão 
empregados e possuem níveis de 

escolaridade elevados.

... O quarto cluster é formado pelos 
‘idealistas’ ... que ... enfatizam a beleza 
das paisagens, a conservação da fauna 
e da flora e das tradições culturais, os 
alimentos mais saudáveis e as aldeias 

típicas ... são geralmente jovens (25 
a 34 anos), estudantes e pessoas que 

completaram o ensino secundário.
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identificado – enfatizam, 
justamente, as paisagens 
naturais e a diversidade de 
recursos naturais como a 
principal característica das 
áreas rurais nacionais. Rela-
cionam com frequência a 
agricultura, a floresta e o 
turismo aos contextos rurais 
e, geralmente, não consideram positiva a interven-
ção dos governos nacionais ao longo das últimas 
décadas. São indivíduos geralmente jovens e pos-
suem poucas ligações aos territórios nacionais. 
Para eles, as áreas rurais são essencialmente espa-
ços privilegiados para a produção de alimentos, 
espaços de transformação socioeconómica, mas, 
sobretudo, espaços com paisagens notáveis que 
podem sustentar o desenvolvimento de atividades 
associadas ao turismo de natureza. 

Conclusão – O Rural em Portugal: 
entre o abandono e o idílio

Os cinco clusters identificados a partir dos resul-
tados do inquérito por questionário aplicado no 
âmbito do projeto Rural 
Matters demonstram, tal 
como – ainda em maior grau 
– as entrevistas efetuadas, a 
ausência de homogeneidade 
no que se refere às represen-
tações sociais sobre o rural 
em Portugal, na mesma linha 
de alguns estudos realizados 
a nível internacional26. Os 
resultados evidenciam igual-
mente a existência de contradições dentro (e entre) 
cada um dos grupos identificados.

À exceção dos ‘anti-idílicos’, todos os outros clus-
ters partilham algumas características no que diz 

respeito às potencialidades 
das áreas rurais, particular-
mente em termos de turismo 
e recreio e conservação da 
natureza. Estes dados estão 
em consonância com a con-
clusão de Pospěch (2014) de 
que não existe uma contra-
dição fundamental entre as 

representações sociais do rural simultaneamente 
como idílico e como desfavorecido, uma vez que os 
aspetos associados ao desfavorecimento e aban-
dono são muitas vezes parte daquilo que os indiví-
duos representam como a ‘vida rural’ e, neste sen-
tido, parte do idílio rural. Os dados – especialmente 
os obtidos a partir das entrevistas onde as contra-
dições e sobreposições entre tipos de representa-
ções são mais evidentes – demonstram, assim, que 
as representações sociais dos territórios rurais em 
Portugal, congregam frequentemente duas dimen-
sões: por um lado, o rural como espaço abando-
nado, negligenciado e ‘pré-moderno’ e, por outro, o 
rural valorizado como espaço idílico precisamente 
devido à persistência dos sinais da sua ‘pré-moder-

nidade’. De facto, em Portu-
gal o rural é representado 
simultaneamente de forma 
positiva e negativa, conju-
gando – na mesma narrativa 
e representação – visões 
de abandono, isolamento e 
desfavorecimento e noções 
de bem-estar, tranquilidade, 
oportunidades de aprendi-
zagem, maior e mais recom-

pensador contacto com a natureza, segurança e 
permanência de um certo estilo de vida, de tradi-
ções, de pureza e de potencialidades económicas e 
de desenvolvimento.

Apesar das sobreposições e contradições obser-
vadas no que se refere às representações sociais 
do rural em Portugal, torna-se evidente, pelos 

... os ‘amantes da natureza’ ... 
enfatizam, justamente, as paisagens 
naturais e a diversidade de recursos 

naturais como a principal característica 
das áreas rurais nacionais ... São 

indivíduos geralmente jovens e 
possuem poucas ligações aos territórios 

nacionais.

26     �E.g. Rye, 2006.

... as representações sociais dos 
territórios rurais em Portugal, 

congregam frequentemente duas 
dimensões: por um lado, o rural como 

espaço abandonado, negligenciado 
e ‘pré-moderno’ e, por outro, o rural 

valorizado como espaço idílico 
precisamente devido à persistência dos 

sinais da sua ‘pré-modernidade’.
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dados anteriormente apresentados, o predomínio 
de uma visão sobretudo negativa (protagonizada 
pelos ‘anti-idílicos’ e, sobretudo, pelos ‘derrotis-
tas’) o que contrasta com as conclusões de estu-
dos conduzidos na Europa central e do norte, que 
apontam, tal como discutido antes, para a hege-
monia de uma representação idílica dos territórios 
rurais. Por outro lado, e uma vez mais à exceção 
dos ‘anti-idílicos’, pela evi-
dência empírica aqui ana-
lisada, é possível concluir 
também pela representa-
ção do rural como espaço 
essencialmente vocacio-
nado, na atualidade, para 
o consumo, especialmente 
através das atividades de 
turismo e de recreio, na 
linha das tendências de 
desenvolvimento observadas tanto em Portugal 
como em outros países da Europa27. Tal represen-
tação do rural como espaço de consumo inclui 
igualmente, em alguns dos clusters (especialmente 
dos ‘amantes da natureza’ e dos ‘idealistas’) as fun-
ções ambientais e de preservação das tradições, 
memórias e heranças culturais.

Da evidência empírica analisada, torna-se evidente 
que o rural, embora ainda identificado com a ativi-
dade agrícola, não é representado como sendo um 
espaço agrícola e produtivo. A agricultura parece 
ser sobretudo representada como pobre, marginal 
e abandonada, contribuindo assim para a forma-
ção de uma representação negativa dos territó-
rios rurais, sendo substituída (para a maioria dos 
inquiridos e dos entrevistados) progressivamente 
por atividades de turismo e de lazer. Assim, não 
é surpreendente que o único cluster que aponta 
a relação positiva entre agricultura e desenvolvi-

mento rural – ‘os confiantes’ – seja precisamente o 
de menor dimensão. A agricultura não parece, tam-
bém, ocupar um papel relevante na visão idílica 
do rural protagonizada pelos ‘idealistas’ e pelos 
‘amantes da natureza’ que tendem a enfatizar mais 
o papel dos territórios rurais como espaços de bem-
-estar, tranquilidade e recreio e, especialmente no 
caso do último cluster, como espaço de conserva-

ção da natureza e diversi-
dade de recursos naturais. 
Algumas das características 
dos dois últimos clusters 
referidos, especialmente 
dos ‘idealistas’, inscrevem-
se na perspetiva de revalori-
zação do rural, debatida na 
primeira secção deste texto, 
que está subjacente às 
novas procuras e consumos 

turísticos deste espaço, essencialmente por parte 
das populações urbanas. Estas representações têm 
igualmente vindo a ser reforçadas pelo cinema, 
meios de comunicação social e, particularmente, 
pela promoção turística28.

A análise das representações sociais sobre o rural 
em Portugal aponta, como já referido, para uma 
visão que, ainda que não homogénea, é predomi-
nantemente não idílica, ao mesmo tempo contra-
riando estudos anteriores conduzidos em países 
anglo-saxónicos e do centro e norte da Europa29 e 
evidenciando a necessidade de analisar contextos 
mais periféricos nos quais, aparentemente, a diver-
sidade de representações é substancialmente mais 
elevada e as representações não são tão positivas30. 
A heterogeneidade (e as contradições) observada 
nas representações sociais sobre o rural, em Por-

27     �E.g. Bell, 2006; Figueiredo, 2003, 2013; Figueiredo e Raschi, 2012; 
Halfacree, 2006; Potter e Burney, 2002.

28     �Bell, 2006; Capela e Figueiredo, 2014; Figueiredo et al., 2014; Fi-
gueiredo et al., 2015.

29     �E.g. Halfacree, 1995; Halfacree et al., 2002. 
30     �E.g. Overbeek e Terluin, 2006.

... o rural, embora ainda identificado 
com a atividade agrícola, não é 

representado como sendo um espaço 
agrícola e produtivo ...  

Assim, não é surpreendente que o único 
cluster que aponta a relação positiva 
entre agricultura e desenvolvimento 

rural – ‘os confiantes’ – seja 
precisamente o de menor dimensão.
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tugal, parece poder ser atribuída – dada também 
a sua escassa relação com as variáveis sociodemo-
gráficas dos entrevistados – à diversidade de áreas 
rurais nacionais, apesar dos seus padrões comuns 
de declínio; às ainda fortes ligações que a popula-
ção portuguesa mantém com os territórios rurais31; 
à influência da ideologia ‘ruralista’ do Estado Novo, 
essencialmente nas gerações mais idosas32; assim 
como à continuada e persistente negligência polí-
tica a que as áreas rurais têm sido votadas33 que 
continua a contribuir para a construção e manu-
tenção de uma imagem de abandono e ‘atraso’ do 
rural entre a opinião pública nacional. 
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1. �Resenha histórica sobre a origem, 
o conceito e a identificação da 
propriedade

De acordo com algumas fontes, a evolução humana 
ter-se-á iniciado com o homem coletor e caçador que 
vivia dos produtos que a natureza lhe proporcionava, 
sendo por isso desconhecido o conceito de proprie-
dade. Nesse tempo, o espaço em que se movia seria 
suficiente para proporcionar a sua alimentação.

No entanto, o constante aumento de população, 
aliado provavelmente a 
maior escassez pontual 
de alimentos, terá levado 
à descoberta da pastorí-
cia e da agricultura, o que 
terá conduzido à progres-
siva sedentarização, e com esta, à necessidade de 
defender e aumentar a capacidade de produção de 
alimentos.

A esta necessidade, a que já não será estranho o sen-
tido de pertença, deverá ter-se associado de imediato 
a noção de maior e menor qualidade, representada 
pela capacidade produtiva dos terrenos, e conse-
quentemente a atribuição de maior ou menor valor 
aos locais onde eram produzidos os alimentos.

Ainda que provavelmente sem o mesmo sentido 
que hoje lhe é atribuído pelas sociedades moder-
nas, é muito provável que tenha nascido assim o 
conceito de prédio rústico.

Já mais próximo de nós, surge a necessidade de 
identificar os prédios por forma a dar segurança 
aos proprietários, tendo o primeiro cadastro de 
que há conhecimento surgido no antigo Egito, em 
concreto no vale do Nilo, uma vez que as cheias 
deste rio destruíam com alguma frequência os 
limites dos terrenos ou dos prédios que cada um 

explorava, o que conduzia 
por norma a conflitos com a 
identificação das extremas. 
O primeiro instrumento de 
identificação dos prédios 
ou cadastro de prédios rús-

ticos terá surgido, pois, como uma necessidade de 
preservar a paz social.

No território que é hoje Portugal, a evolução deve 
ter decorrido de modo similar, até que, em 1641, 
reconhecida a importância da propriedade como 
forma de riqueza, é criado sobre esta um imposto, 
a décima militar, destinado a suportar os custos 
decorrentes da guerra de independência com a 
vizinha Espanha.

O mercado dos prédios rústicos

ALFREDO SERRA MENDES

Presidente da Associação Portuguesa dos Peritos Avaliadores de Engenharia (APAE), 
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O primeiro instrumento de identificação 
dos prédios ou cadastro de prédios 

rústicos terá surgido por uma 
necessidade de preservar a paz social.
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Em 1860, atenta a necessidade de sistematizar de 
forma coerente e dar um caráter mais justo à con-
tribuição predial, é decidido promover uma ava-
liação geral dos prédios que se previa vir a demo-
rar 70 anos, mas que não viria a concretizar-se na 
totalidade. Assim, em 1920, é decidido fazer-se 
uma atualização e, em 1930 
(presume-se que, por força 
de algumas críticas sobre o 
desconhecimento concreto 
das áreas e a consequente 
injustiça que recaía sobre 
os prédios a tributar), dá-se 
início ao levantamento do 
cadastro geométrico em 
Portugal, que foi fazendo o seu percurso até aos 
nossos dias, verificando-se que atualmente ainda 
só cobre cerca de metade da área geográfica do 
território.

1. �A tradição e conceitos associados ao 
mercado dos prédios rústicos

a) Poderá questionar-se o porquê de iniciar este 
pequeno artigo de opinião com uma resenha his-
tórica relativa à origem e evolução do conceito de 
prédio. É natural que esta 
pergunta nos atravesse o 
espírito, atendendo a que 
as regras, o funcionamento 
e a própria arquitetura do 
mercado de prédios rústi-
cos pouco terá a ver, atual-
mente, com aquela infor-
mação histórica.

No entanto, ainda que não seja muito difícil con-
cordar com a pertinência de tal observação, a rese-
nha surge aqui para assinalar que o paradigma 
evolucionista que foi padrão nas sociedades primi-
tivas, e que terá tido continuação nas sociedades 
rurais, começou lentamente a alterar-se no início 
do século passado com o começo de outra era, a 

da industrialização, que haveria de modificar dras-
ticamente o modo de vida até ali vigente.

A pressão demográfica que se fez sentir em contí-
nuo ao longo dos anos quase em exclusivo sobre 
o setor da agricultura, começou lentamente a bai-

xar, conduzindo progressi-
vamente à diminuição da 
importância que a posse 
de terra significava para as 
gerações anteriores.

Cumulativamente, o próprio 
setor agrícola veio também 
a introduzir vastas inova-

ções no domínio tecnológico, dos equipamentos, da 
genética e da especialização, libertando ainda mais 
força de trabalho para outras atividades e tornando-
se, consequentemente, cada vez menos atrativo.

Este fenómeno com algum impacto no abandono 
da exploração dos prédios rústicos, designada-
mente os de menor dimensão, começou a fazer 
o seu percurso em Portugal na segunda metade 
do século passado, agravando-se ainda suposta-
mente com o designado fenómeno da globalização 

e da entrada na União Euro-
peia, onde a concorrência 
com países de mão-de-obra 
mais barata ou com níveis 
de desenvolvimento agrí-
cola mais evoluídos, viria a 
exigir aos agricultores por-
tugueses ajustes decorren-
tes da livre circulação de 
produtos em concorrência 

direta com produtores de outros países, alguns dos 
quais com vantagens difíceis de obter em Portugal, 
nomeadamente ao nível do clima, tipo de solos e 
até propensão para o associativismo.

Forçoso é pois recordar que, num mercado aberto, 
se um setor é pouco produtivo, esse mesmo mer-

... em 1930 ... dá-se início ao 
levantamento do cadastro geométrico 

em Portugal, que foi fazendo o 
seu percurso até aos nossos dias, 

verificando-se que atualmente ainda 
só cobre cerca de metade da área 

geográfica do território.

A pressão demográfica que se fez 
sentir em contínuo ao longo dos anos 
quase em exclusivo sobre o setor da 
agricultura, começou lentamente a 

baixar, conduzindo progressivamente à 
diminuição da importância que a posse 

de terra significava para as gerações 
anteriores.
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cado responderá com ausência de dinâmica e esta 
com a implícita desvalorização dos seus ativos. 
Felizmente, existem muitas situações no setor agrí-
cola em Portugal em que o paradigma é precisa-
mente o contrário.

Entende-se assim que, embora, genericamente, 
o valor dos prédios rústicos se encontre ligado à 
expressividade da própria atividade agrícola em 
geral, ele depende também das características 
intrínsecas do prédio, incluindo nestas a localiza-
ção. Verifica-se, neste aspeto, a existência de sub-
setores de elevado desenvolvimento, a exemplo da 
produção de vinho do Porto, ou mesmo da laranja 
do Algarve, como regiões específicas de produção 
e valorização de mercado 
devidamente diferenciadas.

b) Em termos de mercado 
é comum aceitar-se, como 
definição minimalista, que 
aquilo que define o valor 
de mercado de um bem é 
o preço que um potencial 
comprador, devidamente 
esclarecido relativamente ao objeto de compra, 
está disposto a despender, atuando quer o vende-
dor quer o comprador sem qualquer pressão ou 
interesse particular que não o da transação efetiva.

Os prédios rústicos não deveriam fugir a esta regra 
e, por norma, nos prédios de maior dimensão é 
isso que se verifica, mas para melhor entendimento 
desta questão vamos recorrer aos ensinamentos 
do Prof. Henrique de Barros (HB), publicados em 
o “Método Analítico de Avaliação da Propriedade 
Rural”, nº 23 da série Estudos e Informação Técnica, 
da então Direção-Geral dos Serviços Agrícolas.

Refere HB, no capítulo II daquela publicação, que 
os bens materiais e os serviços servem às neces-
sidades humanas e que esta sua propriedade se 
denomina utilidade. Afirma ainda que, na aprecia-

ção da utilidade dos bens se deve encarar a utili-
dade objetiva, ou seja, a que resulta de proprie-
dades intrínsecas reconhecidas por toda a gente, 
e que a utilidade subjetiva provém de apreciações 
individuais, mesmo que não pareçam fundamen-
tadas no consenso unânime. HB diz que estas duas 
conceções da utilidade levaram também a distin-
guir duas espécies de valor, o valor de uso e o valor 
de troca, o primeiro ligado à noção de utilidade 
subjetiva e o segundo à utilidade objetiva.

Sobre o valor de uso, que HB também designa 
por afetivo e diz resultar da apreciação feita pelo 
detentor da coisa ou pelo pretendente a ela, a 
respeito da utilidade que possa ter para a satisfa-

ção de determinada neces-
sidade, trata-se de uma 
noção subjetiva e pessoal: 
o facto de se valorizar certa 
coisa segundo este critério 
tem como consequência 
a coisa nunca se chegar a 
transacionar ou, se o chega, 
atingir um preço muito ele-
vado sem nenhuma relação 

com o de outros similares, ou usualmente compa-
ráveis, referindo ainda que se a afeição do possui-
dor lhe confere esse valor extraordinário, a venda 
em geral não se chega a realizar, ou efetivando-se, 
nada vale como termo de confronto, ou seja, como 
medida usual do valor.

Por valor de troca entende este autor que não é 
mais que do que a relação segundo a qual dois ou 
mais bens se trocam normalmente entre si, sendo 
que nas sociedades modernas o valor de troca 
tomou a forma de preço, donde resulta que se um 
dos termos da relação é uma mercadoria, o outro 
termo é sempre a moeda. O valor de troca recebe 
a designação de valor de venda ou valor venal, ou 
seja, no caso a quantidade de numerário pela qual, 
em condições correntes, um prédio rústico pode 
ser trocado.

... na apreciação da utilidade dos 
bens se deve encarar a utilidade 

objetiva, ou seja, a que resulta de 
propriedades intrínsecas reconhecidas 

por toda a gente, e que a utilidade 
subjetiva provém de apreciações 

individuais, mesmo que não pareçam 
fundamentadas no consenso unânime.
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E HB conclui que, ao passo que a estimativa dos 
valores de uso é de ordem pessoal, a dos valores 
venais é de ordem social, coletiva, referindo ainda 
que o valor venal é aquele que a generalidade das 
pessoas atribui a determinado bem.

2. �Razão da não existência de mercado para 
prédios rústicos em Portugal

Aqui chegados, poderemos com propriedade afir-
mar que não existe mercado de prédios rústicos em 
Portugal? E a existir, haverá razões que expliquem 
a sua fraca representatividade? E como explicar a 
existência de tantos prédios sem serem explora-
dos, que não são colocados 
à venda?

Relativamente à primeira 
questão, se o universo com-
parativo fosse o mercado de 
prédios urbanos, então tal-
vez tivéssemos de concluir 
que o mercado de prédios 
rústicos é, em número e 
sobretudo em valor, quase 
inexpressivo quando com-
parado com o dos prédios 
urbanos.

As poucas transações que se 
verificam provam não apenas a existência de mer-
cado, mas também de valores de referência, uma vez 
que qualquer proprietário tem uma noção mais ou 
menos genérica quanto aos valores que pede para 
colocar à venda um prédio rústico, ou está disposto 
a despender na transação, se colocado no lugar de 
comprador. Se não tiver essa noção, o bom senso 
leva-o a procurar a ajuda de técnicos de avaliação ou 
de pessoas que tenham informação sobre transações 
similares.

Nesta perspetiva, a questão a colocar não será 
tanto a da existência ou não de mercado, mas 

sim se o volume e a representatividade das tran-
sações efetuadas não serão muito reduzidos para 
estabelecer valores de referência que balizem esse 
mercado. Esta questão poderá tornar-se ainda 
mais pertinente, se a abordagem for efetuada no 
contexto do universo de prédios rústicos que, em 
Portugal, representa mais ou menos 63% do total 
de imóveis (rústicos e urbanos), o que em número 
absoluto se traduz em cerca de 12 milhões de pré-
dios rústicos, dos quais menos de 2,5 milhões se 
encontram inscritos no cadastro geométrico.

Ora, de acordo com a lei da oferta e da procura, se 
a pressão da procura se sobrepõe à da oferta, então 

o preço terá tendência para 
subir. Terá sido esta a situa-
ção ocorrida em Portugal 
com a propriedade rústica, 
até ao final dos anos 60/70 
do século passado.

O fenómeno inverso, em 
que a procura decai drasti-
camente, como tem vindo 
a ocorrer nos últimos 30 
a 40 anos, conduz à inevi-
tável descida dos preços, 
ainda que este raciocínio 
não seja aplicável à totali-
dade do território nacional, 

e não o é nalgumas regiões, nomeadamente em 
zonas demarcadas e áreas de regadio, variando 
ainda em função da dimensão dos prédios.

Como poderemos então, sobretudo nos prédios de 
menor área, explicar o facto aparentemente con-
traditório de existirem proprietários que não explo-
ram os seus prédios, mas também não os colocam 
no mercado para venda?

Responder de forma convincente a esta questão é 
tarefa que reveste certa complexidade, existindo 
várias opiniões sobre o tema, todas supostamente 

... a questão a colocar não será tanto a 
da existência ou não de mercado, mas 
sim se o volume e a representatividade 

das transações efetuadas não serão 
muito reduzidos para estabelecer 
valores de referência que balizem 

esse mercado ... o universo de prédios 
rústicos ... em Portugal, representa 

mais ou menos 63% do total de imóveis 
(rústicos e urbanos), o que em número 

absoluto se traduz em cerca de  
12 milhões de prédios rústicos, dos quais 

menos de 2,5 milhões se encontram 
inscritos no cadastro geométrico.
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meritórias e todas talvez não suficientemente 
explicativas, mas que vale a pena tentar abordar.

Assim, excetuando desta análise as zonas em que 
se verifica uma dinâmica agrícola relativa a produ-
tos que se especializaram e que, por esse facto, os 
prédios onde esses produtos são produzidos têm 
procura, obedecendo às regras do valor de troca, 
podemos contabilizar os seguintes fatores como 
tendo influência no estabelecimento de um mer-
cado de prédios rústicos frágil:

I – Ausência de dinâmica do setor agrícola

Esta será muito provavelmente a principal razão 
para explicar o progressivo abandono de cultivo 
de muitos prédios, sendo que essa falta de dinâ-
mica pode ter muitas explicações, umas que 
poderão ser perfeitamente aceitáveis, como a 
modernização ou evolução do país, abando-
nado que foi o modelo eminentemente rural 
de vida nele vigente até há cerca de 40 anos, 
levando muita mão-de-obra nele residente a 
procurar melhores condições de vida fora desta 
atividade. Outras, como a reconhecida incapa-
cidade associativa dos agricultores portugue-
ses, ainda que ultimamente a melhorar, dificul-
tam a obtenção de escala competitiva, capaz de 
produzir em quantidade e qualidade que per-
mita melhores preços de venda de produtos.

II – Ordem afetiva ou histórica

Podemos juntar duas explicações neste ponto, 
a primeira tem a ver com o apego à terra que 
nos vem da tradição de séculos passados e que 
as atuais gerações titulares de prédios rústicos 
ainda conservam abundantemente, em resul-
tado da mesma tradição ou mesmo de receio 
quanto ao futuro, mantendo ali uma potencial 
reserva de alimentos.

A segunda razão é devida, tudo leva a crer, à 
atribuição pelo titular da coisa de um valor de 

uso superior ao que no estado atual de desen-
volvimento da agricultura portuguesa, alguém 
estará disposto a pagar, impedindo a disponibi-
lização destes prédios para venda.

E o valor dos terrenos em algumas zonas do 
País, atingiu, na perspetiva dos seus possuido-
res, valores tão baixos que, e sublinha-se este 
facto, começa a ser corrente os seus titulares 
preferirem não vendê-los, mas cedê-los gratui-
tamente para cultivo, uma vez que o mercado 
de arrendamento também é diminuto.

III – Dimensão, Orografia e Clima

Outras vertentes que poderão estar na origem 
desta falta de dinâmica do setor reside na 
pequena dimensão física dos prédios, o que exi-
girá a quem queira dedicar-se à agricultura um 
exercício hercúleo na procura e identificação 
dos presumíveis titulares, se, como é suposto, 
tiver de reunir vários prédios. Acresce que cerca 
de metade do território português não possui 
cadastro e, nesta metade, concentram-se cerca 
de 9 milhões de prédios. Atendendo à impor-
tância do cadastro neste setor de atividade, isto 
dá uma ideia da dimensão do problema e das 
dificuldades que imputa à gestão e exploração 
destes prédios.

A orografia/topografia do território e a consta-
tação de que o país tem um clima seco ou de 
precipitação muito concentrada no ano, e cada 
vez mais rara, leva a que os terrenos onde não 
é possível regar sejam pouco apetecíveis do 
ponto de vista da agricultura, conferindo-lhes 
um valor de mercado pouco atrativo para a 
generalidade dos potenciais investidores.

Síntese e Conclusão 

Do que fica dito e sem qualquer pretensão de esgo-
tar o assunto, que é muito vasto, poder-se-á atribuir, 
genericamente, aos três fatores atrás enunciados a 
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razão da fraca expressão do mercado de prédios 
rústicos. Poderá, no entanto, revestir-se de alguma 
utilidade abordar outros fatores, que embora indi-
retamente, poderão ainda assim influenciar a dinâ-
mica do setor agrícola e por essa via a valorização 
dos terrenos.

Enquadra-se neste raciocí-
nio uma medida de largo 
alcance como a da imple-
mentação da estratégia 
prevista no PDR2020, cujas 
linhas mestras de orien-
tação vão ao encontro da 
necessidade de estimular o 
desenvolvimento do setor, conferindo-lhe maior 
competitividade e dinamismo. Neste paradigma, 
será expectável que a existir melhoria das condi-
ções no setor, essa melhoria venha a manifestar-se 
em tendência para influenciar o mercado dos pré-
dios rústicos.

A formação e a informação merecem também des-
taque, sendo reconhecido que estas duas compo-
nentes reforçam a confiança de quem as recebe, e 
no caso dos agricultores, ajudará a sua capacidade 
empresarial e, talvez no limite, fomente o espírito 
associativo, que é segura-
mente uma vantagem com-
petitiva justamente desejada 
num mercado de economia 
global.

No quadro da legislação 
fiscal, a boa prática pugna 
pelo seu conhecimento e 
por uma abordagem atenta, designadamente no 
que se refere ao Imposto Municipal sobre Imóveis 
(IMI), Imposto Municipal sobre a Transmissão One-
rosa de Imóveis (IMT) e Imposto de Selo, porque 
sendo estes os impostos que incidem sobre o valor 
do prédio, e sendo impossível fazer uma avaliação 
geral em menos de um ano, este facto poderá oca-

sionar a tributação de valores patrimoniais atua-
lizados e não atualizados, consoante o município 
em que o prédio se encontre. Poderá, assim, gerar-
se concorrência desleal entre proprietários que até 
podem ser vizinhos, mas cujos prédios se situam 

em concelhos diferentes.

A recente medida legisla-
tiva sobre a avaliação dos 
prédios com mais de 50 
hectares deve, deste modo, 
ser encarada com alguma 
cautela, porque adiciona 
a eventual concorrência 
motivada pela localização 

em concelhos diferentes ao facto de a área em si 
não ser considerada como aferidor de valor.

Ainda na área fiscal, mas noutro sentido, uma 
medida que pode ter impacto no mercado dos 
prédios rústicos tem a ver com a utilização da fis-
calidade como instrumento de prossecução de 
políticas. Está em equação o facto de o IMI, se crite-
riosamente aplicado, poder prosseguir um objetivo 
de incitamento à exploração do prédio ou, a con-
trario, contribuir para a sua venda, atento o facto 
de que anualmente o prédio é sujeito a imposto.

Esta premissa, que é tão 
válida para a propriedade 
rústica como para a urbana 
(veja-se o incremento de 
recuperação dos prédios 
urbanos em ruínas após a 
avaliação geral da proprie-
dade urbana em 2012), mos-

tra como a tributação da propriedade imobiliária 
ocupa um papel fundamental no desenvolvimento e 
equilíbrio estrutural de qualquer país, bastando para 
tanto que seja apenas justa, uniforme e equitativa.

Outra vertente importante, e a ter em devida conta, 
é a imperiosa necessidade de avançar com o 

... a necessidade de estimular o 
desenvolvimento do setor, conferindo-

lhe maior competitividade e dinamismo 
... será expectável que a existir melhoria 

das condições no setor, essa melhoria 
venha a manifestar-se em tendência 

para influenciar o mercado dos prédios 
rústicos.

... a tributação da propriedade 
imobiliária ocupa um papel 

fundamental no desenvolvimento e 
equilíbrio estrutural de qualquer país, 
bastando para tanto que seja apenas 

justa, uniforme e equitativa.
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cadastro da propriedade rústica, sublinhando que 
o cadastro desempenha por obrigação um papel 
importantíssimo na corre-
ção de assimetrias regio-
nais, revelando-se como 
instrumento imprescindível 
ao desenvolvimento polí-
tico, económico e social do 
país, de acordo com os múl-
tiplos usos que a sua utiliza-
ção permite e que aqui genericamente se destaca: 
lançamento de contribuições (IMI, IMT, Imposto de 
Selo); maior segurança nas avaliações fiscais e para 
tribunais, seguros ou simples transações; planifica-
ção regional e setorial: aceleramento na constru-
ção de obras públicas, projetos de irrigação, barra-
gens, caminhos e estradas; facilidade e segurança 
nas transações imobiliárias; 
realização de poupanças 
acrescidas graças ao registo 
e identificação inequívoca 
das propriedades; facilida-
des em medidas de reforma 
agrária, expropriações, 
nacionalizações e indemni-
zações; redução de litígios 
e de processos judiciais; 
estímulo ao investimento 
por via da facilidade e fiabilidade que confere à 
elaboração de projetos; organização de estatísti-
cas; transparência na concessão de subsídios, na 
elaboração de planos de desenvolvimento, etc.

Resulta daqui que, se a lista de vantagens de um 
cadastro é tão vasta, será fácil concluir que a sua 
não existência, pela inversa, se traduzirá na acu-
mulação de dificuldades onde poderia ser útil, 
designadamente, na área de transações do mer-
cado rústico.

Por fim, e ainda na abordagem a fatores que indire-
tamente poderão contribuir para a desvalorização/
desertificação do mundo rural, com particular inci-

dência nas zonas de interior, extensível, no caso, 
ao setor da indústria e também dos serviços, surge 

o pagamento de portagens 
nas autoestradas de inte-
rior.

Estas infraestruturas, que 
supostamente deveriam 
existir para promover o 
desenvolvimento do inte-

rior, atuam atualmente como um entrave a esse 
desenvolvimento, condenando as empresas que 
ali se localizam a pagar todos os anos verbas sig-
nificativas se diariamente precisarem de colocar 
os seus produtos nos grandes centros, enquanto 
as empresas instaladas nos grandes centros vão 
ali, de vez em quando, colocar os produtos com o 

ganho de tempo que estas 
infraestruturas lhes permi-
tem. A situação promove a 
deslocalização de empresas 
para fora do seu território 
original e, quanto a novas 
empresas, dificilmente se 
vão instalar ali.

Estará provavelmente aqui 
mais um fator de desertifi-

cação que deveria ser ponderado, porque a deser-
tificação conduz ao abandono dos prédios e à des-
valorização acentuada do seu valor patrimonial.

Fica aqui resumido um conjunto de ideias que na 
minha perspetiva influenciam o mercado dos pré-
dios rústicos, mas cuja complexidade e extensão 
vão muito para além do que fica exposto. Como 
regra geral, pode afirmar-se que uma maior dinâ-
mica da atividade do setor agrícola confere, por 
norma, maior valor ao mercado dos prédios rústi-
cos e, a contrario, uma menor dinâmica significará 
menor valor para estes prédios. Neste aspeto, não 
existem diferenças relativamente ao mercado da 
habitação.

... o cadastro desempenha por 
obrigação um papel importantíssimo 
na correção de assimetrias regionais, 

revelando-se como instrumento 
imprescindível ao desenvolvimento 

político, económico e social do país ...

... as autoestradas de interior ... que 
... deveriam existir para promover o 
desenvolvimento do interior, atuam 
atualmente como um entrave a esse 

desenvolvimento, condenando as 
empresas que ali se localizam a pagar 
todos os anos verbas significativas se 
diariamente precisarem de colocar os 
seus produtos nos grandes centros ...
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A política de ordenamento do território deve ser o 
espaço privilegiado de encontro e coordenação da 
expressão espacial das diferentes políticas seto-
riais, numa perspetiva de definição estratégica da 
ocupação do território, à luz do modelo de desen-
volvimento pretendido. 

A presente enumeração de instrumentos de orde-
namento do território que influenciam a definição 
e o uso do espaço rural, apesar de profusa, não 
pretende ser integral e, menos ainda, analítica. Pre-

tende, outrossim, dar a conhecer o panorama geral 
e integrado dos instrumentos jurídicos vigentes que 
regem o espaço rural – aludimos ao Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) –, bem 
como enunciar a existência de outros instrumentos 
normativos e condicionadores que influenciam de 
forma relevante esse mesmo espaço.

Atualmente, na configuração do RJIGT distingue-
se o sistema de gestão territorial, que apresenta a 
seguinte estrutura:

Instrumentos de política com expressão territorial  
(espaço rural)

GABINETE DE PLANEAMENTO, POLÍTICAS E ADMINISTRAÇÃO GERAL (GPP) 

E DIREÇÃO-GERAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL (DGADR)

“O Estado promoverá uma política de ordenamento e reconversão agrária e de desen-
volvimento florestal, de acordo com os condicionalismos ecológicos e sociais do país”  

– n.º 2 do artigo 93.º da Constituição da República Portuguesa

sistema de gestão territorial

plano diretor
 municipal

planos de
urbanização

plano diretor
intermunicipalprogramas setoriais

programas especiais planos de pormenor

planos de
pormenor intermunicipais

programas 
regionais

programas 
intermunicipais

programa nacional de política 
de ordenamento do território

planos de urbanização 
intermunicipais

âmbito regional âmbito intermunicipal âmbito municipalâmbito nacional
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A recente reforma legislativa (2014/2015) das maté-
rias relativas ao território, nas vertentes do solo, do 
ordenamento do território e do urbanismo estabe-
leceu as bases gerais desta política pública (Lei n.º 
31/2014, cujo regime jurídico veio a ser desenvol-
vido pelo Decreto-Lei n.º 80/2015), procedendo à 
alteração de paradigmas instituídos e envolvendo 
a articulação de regimes jurídicos setoriais, e assim 
aconselhando a revisitação das opções de desen-
volvimento territorial.

Na base do desenho do sistema, destaca-se a 
intenção de assegurar a coesão territorial e a cor-
reta classificação do solo e, segundo as palavras 
preambulares do Decreto-Lei n.º 80/2015, no que 
ao espaço rural respeita, inverter “a tendência, 
predominante nas últimas décadas, de transfor-
mação excessiva e arbitrária do solo rural em solo 
urbano”.

Constitui marca de água deste sistema a distinção 
regulamentar entre “programas” e “planos”, com 
fundamento na sua natureza, nos seus respon-
sáveis e nos seus destinatários. Neste sentido, os 
“programas” são instrumentos da administração 
central na tutela de interesses públicos de âmbito 
nacional e regional e os “planos” são intervenções 
da administração local, de caráter dispositivo e 
vinculativo dos particulares.

Por sua vez, os planos diretores municipais e inter-
municipais mantêm-se como um instrumento de 
definição da respetiva estratégia de desenvolvi-
mento, aí devendo ser integradas e adaptadas as 
orientações de desenvolvimento territorial decor-
rentes dos programas de âmbito nacional, regional 
e sub-regional. No âmbito da elaboração do plano 
diretor municipal, compete às comissões de coor-
denação e desenvolvimento regional a emissão de 
um único parecer final que vincula toda a adminis-
tração central, o qual é acompanhado pela ata da 
respetiva comissão consultiva.

Por outras palavras, esta reforma legislativa intro-
duziu um conjunto de alterações, das quais se des-
tacam:

•     �A acima referida diferenciação entre o conceito 
de “programa” e de “plano”, estabelecendo que 
as normas previstas nos Programas (PNPOT, 
PROT, PEOT e PS1) são vinculativas apenas para a 
entidades públicas, com exceção dos Programas 
Regionais de Ordenamento das Florestas (PROF), 
que vinculam também os privados. Deste modo, 
para serem vinculativas para os privados, as nor-
mas com expressão territorial terão de ser trans-
postas para os Planos (PDM/PDI2) até 2020, com a 
revisão desses mesmos Planos.

•     �O reforço e a criação de figuras de planeamento 
intermunicipal (PDI, PPI e PUI3), com possibi-
lidade de os municípios se associarem para 
desenvolver instrumentos de articulação estra-
tégica e programática, nomeadamente ao nível 
das redes de infraestruturas e equipamentos 
mas, também, com objetivos de racionalização 
do povoamento, de conservação da natureza, 
de qualificação ambiental, ou de planos muni-
cipais de adaptação às alterações climáticas.

•     �A alteração das regras da “classificação e reclas-
sificação do solo” com a introdução de um novo 
conceito de “solo urbano” (áreas total ou par-
cialmente urbanizadas ou edificadas), retirando 
ao PDM a prerrogativa de estabelecer em zona-
mento as novas áreas a urbanizar e atribuindo 
aos PP com efeitos registais a exclusividade de 
promover esse zonamento. Esta alteração ainda 
não foi avaliada, havendo o risco de a mesma 

1     �PNPOT - Programa Nacional da Política de Ordenamento do Terri-
tório; PROT - Programas Regionais de Ordenamento do Território; 
PEOT - Programas Especiais de Ordenamento do Território; PS - 
Planos Setoriais .

2     �PDM - Planos Diretores Municipais; PDI - Planos Diretores Inter-
municipais.

3     �PPI - Plano de Pormenor Intermunicipal; PUI - Plano de Urbani-
zação Intermunicipais.
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poder contribuir para o aumento do desordena-
mento do território, ao tornar mais flexíveis as 
decisões de urbanização em espaço rural.

•     �O alargamento da abrangência dos Planos de 
Urbanização (PU), anteriormente associados 
apenas ao planeamento do solo urbano, e que 
se tornam assim passíveis de serem utilizados 
no planeamento do solo rural.

•     �Ao nível da “política de solos”, a afirmação do 
princípio da aquisição gradual das faculdades 
urbanísticas e a criação do regime económico-
-financeiro.

Nesse sentido, iniciou-se o processo de revisão do 
PNPOT 2007 e dos PDM e PDI, com o objetivo de 
proceder à incorporação dos seguintes elementos: 

ponderação dos fatores críticos de mudança que 
afetam os territórios, como são as alterações cli-
máticas e demográficas; alterações introduzidas 
no quadro legal relacionado com o ordenamento 
do território (novo regime da classificação, reclas-
sificação e qualificação do solo; normas dos PEOT 
interferentes com o regime de uso do solo); carto-
grafia atualizada de base às servidões e restrições 
de utilidade pública.

Tendo em vista o desenvolvimento do sistema de 
gestão territorial supra estruturado, bem como a 
enunciação das estratégias e dos incentivos que 
pela sua relevância influenciam o espaço rural, pro-
cede-se, em seguida, à enumeração dos instrumen-
tos existentes, à explicação resumida da sua natu-
reza e conteúdo e ao seu enquadramento legal.

A.  ÂMBITO EUROPEU
EDEC – Esquema de Desenvolvimento do Espaço 
Comunitário

B.  ÂMBITO NACIONAL

1. SISTEMA DE GESTÃO TERRITORIAL – ÂMBITO NACIONAL

PNPOT – Programa Nacional da Política de Ordena-
mento do Território

PEOT – Programas Especiais de Ordenamento do Ter-
ritório

POAAP – Plano de Ordenamento de Albufeiras de 
Águas Públicas

POOC – Plano de Ordenamento da Orla Costeira
POAP – Plano de Ordenamento das Áreas Protegidas
PSRN2000 - Plano Setorial da Rede Natura 2000

PS – Programas Setoriais com incidência territorial
PGRI – Plano de Gestão de Riscos de Inundação
PGRH – Plano de Gestão da Região Hidrográfica
PROF – Programa Regional de Ordenamento Florestal
SNDFCI – Sistema Nacional e de Defesa da Floresta 

contra Incêndios

2. �ESTRATÉGIAS com incidência territorial de âmbito nacional
ENAAC – Estratégia Nacional para Adaptação às Alte-

rações Climáticas

Estratégia Nacional Integrada para a Prevenção e 
Redução de Riscos e Avaliação Nacional de Risco

PANCD – Programa de Ação Nacional de Combate à 
Desertificação

PNA – Plano Nacional da Água
Estratégia para o Regadio Público 2014-2020
ENGIZC – Estratégia Nacional para a Gestão Inte-

grada da Zona Costeira
ENCNB – Estratégia Nacional de Conservação da 

Natureza e da Biodiversidade
ENF – Estratégia Nacional para as Florestas

C.  ÂMBITO REGIONAL

SISTEMA DE GESTÃO TERRITORIAL – ÂMBITO REGIONAL
PROT - Programa Regional de Ordenamento do Terri-
tório

D.  ÂMBITO INTERMUNICIPAL E MUNICIPAL

1. �SISTEMA DE GESTÃO TERRITORIAL – ÂMBITO MUNICIPAL 
E INTERMUNICIPAL

Programa Intermunicipal
PDI – Plano Diretor Intermunicipal
PDM – Plano Diretor Municipal
PUI e PU – Plano de Urbanização Intermunicipal e 

Municipal
PPI e PP – Plano de Pormenor Intermunicipal e 

Municipal

INSTRUMENTOS DE POLÍTICA COM EXPRESSÃO TERRITORIAL
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2. �ESTRATÉGIAS e PLANOS com incidência territorial de 
âmbito municipal

EMAAC – Estratégias Municipais de Adaptação às 
Alterações Climáticas

PMDFCI – Plano Municipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios

E.  Exemplos de OUTRAS CONDICIONANTES (SERVIDÕES)

RAN – Reserva Agrícola Nacional
REN – Reserva Ecológica Nacional
Diretiva Nitratos – Proteção das águas contra a 

poluição causada por nitratos de origem agrí-
cola

DPH – Domínio Público Hídrico
Captação de Águas Subterrâneas para Consumo 

Humano
AH – Aproveitamentos Hidroagrícolas
Regime de proteção ao olival
Regime de proteção ao sobreiro e à azinheira
Regime Florestal

F.  Exemplos de outros NORMATIVOS e INSTRUMENTOS

PGF – Plano de Gestão Florestal
PEIF – Plano Específico de Intervenção Florestal
ZIF – Zonas de Intervenção Florestal
RJAAR- Regime Jurídico aplicável às Ações de Arbori-

zação e Rearborização
Regime Jurídico da Caça 
Regime Jurídico da Pesca em águas interiores não 

sujeitas à jurisdição marítima
AAE – Avaliação Ambiental Estratégica
AIA – Avaliação de Impacte Ambiental
AincA – Avaliação de Incidências Ambientais 
CUP – Carta das Unidades de Paisagem em Portugal 

Continental
SNAC – Sistema Nacional de Áreas Classificadas
RFCN – Rede Fundamental de Conservação da Natu-

reza
ERPVA – Estrutura Regional de Proteção e Valorização 

Ambiental
Regime de incentivos fiscais ao desenvolvimento rural

INSTRUMENTOS DE POLÍTICA COM EXPRESSÃO TERRITORIAL (continuação)
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Instrumentos de Política com Expressão Territorial

  A.   ÂMBITO EUROPEU

Instrumento Caracterização Legislação /  
/Enquadramento

EDEC - Esquema 
de Desenvolvi-
mento do 
Espaço  
Comunitário

Elaborado em 1999 pelo Comité do Desenvolvimento Espacial e aprovado 
pelo Conselho Informal dos Ministros do Ordenamento do Território dos Esta-
dos-Membros (EM) da União Europeia (UE).

•     �Contribui para a política de desenvolvimento territorial através da defini-
ção de linhas orientadoras claras sobre a dimensão territorial.

•     �Refere as alterações do papel e das funções das áreas rurais, designa-
damente: a crescente interdependência entre espaços urbanos e espaços 
rurais; as diferentes tendências de desenvolvimento das zonas rurais; as 
transformações na agricultura e na silvicultura e respetivas consequências 
para a economia e para o uso do solo.

EDEC - Esquema de Desen-
volvimento do Espaço Comu-
nitário

Para um desenvolvimento 
equilibrado e sustentável do 
território da UE (abordagem 
espacial à escala europeia)

  B.   ÂMBITO NACIONAL

1. Sistema de Gestão Territorial – Âmbito Nacional

Instrumento Caracterização Vinculação/ 
/Vigência Legislação

PNPOT – Pro-
grama Nacional 
da Política de 
Ordenamento do 
Território

Instrumento de desenvolvimento territorial de natureza es-
tratégica que estabelece as grandes opções com relevância 
para a organização do território nacional (NUTS I), consubs-
tanciando o quadro de referência a considerar na elabora-
ção dos demais instrumentos de gestão territorial e cons-
tituindo um instrumento de cooperação com os demais 
Estados-Membros para a organização do território da UE. 

O PNPOT 2007 encontra-se em revisão desde o final de 
agosto de 2016 (RCM n.º 44/2016).

Vincula: apenas 
as entidades 
públicas

Vigência: 10 anos

Lei n.º 31/2014, alterada 
pela Lei n.º 74/2017 - 
Lei de bases gerais da 
política pública de solos, 
de ordenamento do 
território e de urbanismo 
(LBPPSOTU)

DL n.º 80/2015 – 
revê DL n.º 380/99 
- Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT)

RCM n.º44/20164 – 
Revisão do PNPOT

DR n.º 15/2015 - 
Estabelece os critérios 
de classificação e 
reclassificação do 
solo, qualificação e as 
categorias do solo rústico 
e do solo urbano em 
função do uso dominante

PEOT – Progra-
mas Especiais de 
Ordenamento do 
Território

Meio de intervenção do Governo com o objetivo de prote-
ger recursos e valores naturais, através do estabelecimento 
de regimes a salvaguardar com medidas que determinam 
ações permitidas, condicionadas ou interditas. 

Exemplos: Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC), 
Planos de Ordenamento das Áreas Protegidas (POAP), Pla-
nos de Ordenamento das Albufeiras de Águas Públicas 
(POAP) (ver ponto seguinte: PEOT)

Vincula: apenas 
as entidades 
públicas, 

Vigência: Variável

PS – Programas 
Setoriais

Instrumento estratégico de política setorial com incidência 
territorial

O sistema de gestão territorial prevê uma estrutura e pro-
cedimento tipo para esta figura de plano, mas deixa uma 
ampla abertura para o acolhimento de especificidades ma-
teriais a definir no ato de determinação da respetiva elabo-
ração. 

Exemplos: Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas 
(PGRH), Programa Regional de Ordenamento das Florestas 
(PROF), Sistema nacional e de Defesa da Floresta contra In-
cêndios (SNFCI) (ver ponto seguinte: PS)

Vincula: apenas 
as entidades 
públicas, com 
exceção dos PROF 
que vinculam 
também os 
particulares (ponto 
3 do art.º 46 da Lei 
nº31/2014)

Vigência: Variável

4     �O PNPOT foi aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro, retificada pelas Declarações de Retificação n.º 80-A/2007, de 
7 de setembro, e n.º 103-A/2007, de 23 de Novembro.

https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000005001-000006000/000005195.pdf
https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000005001-000006000/000005195.pdf
https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000005001-000006000/000005195.pdf
https://dre.pt/application/file/a/25346138
https://dre.pt/application/file/a/108000751
https://dre.pt/application/file/a/67212910
https://dre.pt/application/file/a/75171223
https://dre.pt/application/file/a/70055582
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17000/0612606181.PDF
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17301/0000200058.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/11/21101/0000200003.pdf
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PEOT – Programas Especiais de Ordenamento do Território

Instrumento Resumo Enquadramento legal

POAAP – Pla-
no de orde-
namento de 
albufeiras de 
águas públi-
cas

Consagra as medidas adequadas à proteção e valorização dos recursos hídri-
cos na área a que se aplicam, de modo a assegurar a sua utilização sustentá-
vel, vinculando a administração pública.
Define os regimes de salvaguarda, proteção e gestão estabelecendo usos pre-
ferenciais, condicionados e interditos do plano de água e da zona terrestre de 
proteção, e a sua articulação e compatibilização, na respetiva área de inter-
venção dos regimes e medidas constantes noutros instrumentos de gestão 
territorial e instrumentos de planeamento das águas. 
Identifica a delimitação da albufeira e da respetiva zona terrestre de pro-
teção, incluindo os limites da zona reservada, assim como os limites da 
zona de proteção da barragem e dos órgãos de segurança e de utilização 
da albufeira e da zona de respeito da barragem e dos órgãos de segurança 
e de utilização da albufeira; os valores naturais, culturais e paisagísticos a 
preservar; os usos principais da albufeira; as atividades secundárias compa-
tíveis com os usos principais, bem como a suas regras, intensidade e loca-
lização preferencial em função das características e capacidade de carga 
da albufeira; os usos preferenciais, condicionados e interditos, tendo em 
atenção a utilização sustentada dos recursos hídricos e da respetiva zona 
terrestre de proteção; os níveis de proteção adequados para a salvaguarda 
da albufeira e da zona terrestre de proteção associada, tendo em vista 
a salvaguarda dos recursos naturais, em especial dos recursos hídricos.

DL n.º 107/2009 – regime jurídico 
de proteção das albufeiras de águas 
públicas de serviço público e das 
lagoas ou lagos de águas públicas

Portaria n.º 91/2010, (retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 
12/2010)

Portaria n.º 498/2010

Portaria n.º 539/2010

Portaria n.º 962/2010

POOC – Pla-
no de orde-
namento da 
Orla Costeira

Instrumento enquadrador para a melhoria, valorização e gestão dos recursos 
presentes no litoral

Estes planos preocupam-se, especialmente, com a proteção e integridade 
biofísica do espaço, com a valorização dos recursos existentes e com a con-
servação dos valores ambientais e paisagísticos. 

Abrangem uma faixa ao longo do litoral, a qual se designa por zona terrestre 
de proteção, com a largura máxima de 500 m contados a partir do limite das 
águas do mar para terra e uma faixa marítima de proteção até à batimétrica 
dos 30 m, com exceção das áreas sob jurisdição portuária.

DL n.º 159/2012, alterado pelo DL 
n.º 132/2015, de 9 de julho – regula 
a elaboração e a implementação 
dos POOC e estabelece o regime 
sancionatório aplicável às infrações 
praticadas na orla costeira

RCM n.º 82/20095 – aprova a Estratégia 
Nacional para a Gestão Integrada da 
Zona Costeira em Portugal (ENGIZC) 
que serviu de base à elaboração dos 
POOC

POAP – Pla-
no de Orde-
namento das 
Áreas Prote-
gidas

Define a política de salvaguarda e conservação que se pretende instituir dis-
pondo, designadamente, sobre os usos do solo e condições de alteração dos 
mesmos, hierarquizados de acordo com os valores do património natural em 
causa.

Estes planos constituem um instrumento fundamental para a conservação e 
valorização da biodiversidade, dos recursos e do património natural, paisagís-
tico e cultural, que efetivamente consolida os regimes, os sistemas e as áreas 
fundamentais para proteger e valorizar a biodiversidade e os recursos naturais.

DL n.º 142/2008, que estabelece o 
regime jurídico da conservação da 
natureza e da biodiversidade, na 
redação dada pelo DL n.º 42-A/2016.

Site RNAP (Rede Nacional de Áreas 
Protegidas):  
http://www2.icnf.pt/portal/ap/resource/
doc/ap-rnap-10agosto2017.pdf

PSRN2000 
– Plano Seto-
rial da Rede 
Natura 2000

Instrumento de gestão territorial que visa a salvaguarda e valorização dos 
Sítios de Interesse Comunitário (SIC) e das ZPE (Zonas de Proteção Especial) 
do território continental, bem como a manutenção das espécies e habitats 
num estado de conservação favorável nestas áreas. Na sua essência, é um 
instrumento para a gestão da biodiversidade.
Trata-se de um Plano desenvolvido a uma microescala (1:100.000) para o ter-
ritório continental, que caracteriza os habitats naturais e seminaturais e as 
espécies da flora e da fauna presentes nos SIC e ZPE, e define as orientações 
estratégicas para a gestão do território abrangido por aquelas áreas, conside-
rando os valores naturais que nelas ocorrem.
É um instrumento dinâmico, suscetível de ser atualizado periodicamente, 
quando as alterações na informação de base o justifiquem.

Decreto-Lei n.º 140/99, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, e pelo 
Decreto-Lei n.º 156-A/2013, (procedeu 
à transposição para a ordem jurídica 
interna da Diretiva n.º 79/409/CEE 
(Diretiva Aves) e da Diretiva n.º 92/43/
CEE (Diretiva Habitats) 

RCM n.º115-A/2008 – Plano setorial 
da RN2000 

SIPNAT – O Sistema de Informação 
do Património Natural  informa sobre 
espécies da Fauna de Vertebrados 
e áreas englobadas na Rede Natura 
2000. 

5     �Existe ainda o Grupo de Trabalho para o Litoral: Despacho n.º 6574/2014, de 20 de maio

https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2009/05/09400/0301403032.pdf
http://data.dre.pt/eli/port/91/2010/02/11/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/declrectif/12/2010/04/12/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/declrectif/12/2010/04/12/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/port/498/2010/07/14/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/port/539/2010/07/20/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/port/962/2010/09/23/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/file/a/179427
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/69773249/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20132%2F2015
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/69773249/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20132%2F2015
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/489264/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34502775/view?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20142%2F2008
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105635148/view?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2042-A%2F2016
http://www2.icnf.pt/portal/ap/resource/doc/ap-rnap-10agosto2017.pdf
http://www2.icnf.pt/portal/ap/resource/doc/ap-rnap-10agosto2017.pdf
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34527675/view?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20140%2F99
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:31979L0409
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:31992L0043
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:31992L0043
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2008/07/13901/0000200451.pdf
http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/patrinatur/sipnat
http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/patrinatur/sipnat
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/25683044/details/normal?q=Despacho+n.%C2%BA 6574%2F2014
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PS – Programas Setoriais com incidência territorial

Instrumento Resumo Enquadramento legal

PGRI – Pla-
no de Gestão 
de Riscos de 
Inundação

Estabelece um quadro nacional para a avaliação e gestão dos riscos de inunda-
ções, com o objetivo de reduzir as consequências associadas a este fenómeno 
prejudiciais para a saúde humana (incluindo perdas humanas), o ambiente, o 
património cultural, as infraestruturas e as atividades económicas. 

Em 2013, definiram-se as zonas críticas de inundações; em 2015, elaboraram-se 
as cartas de zonas inundáveis e de riscos de inundações e, em 2016, aprovaram-se 
os Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) para o período 2016-2021.

Diretiva 2007/60/CE –  Avaliação 
e Gestão dos Riscos de Inunda-
ções, transposta através do DL n.º 
115/2010 – Quadro Nacional para 
a Avaliação e Gestão dos Riscos de 
Inundações

RCM n.º 22-A/2016 – PGRI 2016-2021

Site da APA (cartografia e pla-
nos): https://www.apambiente.
pt/index.php?ref=16&subre-
f=7&sub2ref=9&sub3ref=1250

PGRH – Pla-
no de Gestão 
da Região 
Hidrográfica

Instrumento de planeamento que visa identificar os problemas mais relevantes ao 
nível das bacias hidrográficas, bem como definir as linhas estratégicas da gestão dos 
recursos hídricos e a implementação de um programa de medidas que garanta a pros-
secução dos objetivos ambientais estabelecidos na Diretiva-Quadro da Água (DQA). 

O Plano caracteriza as águas superficiais e subterrâneas existentes na região hidrográfica; 
identifica as pressões e descreve os impactes significativos sobre o estado das águas; loca-
liza geograficamente as zonas protegidas; identifica as redes de monitorização e analisa 
os resultados sobre o estado das águas e das zonas protegidas; analisa economicamente 
as utilizações da água; define os objetivos ambientais para as massas de águas superfi-
ciais e subterrâneas e para as zonas protegidas; define as normas de qualidade adequa-
das aos vários tipos e usos da água e as relativas a substâncias perigosas; estabelece um 
programa de medidas e ações tendo em vista o cumprimento dos objetivos ambientais.

PGRH 2016-2021: Minho e Lima; do Cávado, Ave e Leça; do Douro; do Vouga, Mondego 
e Lis; do Tejo e Ribeiras do Oeste; do Sado e Mira; do Guadiana; das Ribeiras do Algarve

RCM n.º 52/2016, retificada e 
republicada pela Declaração 
de Retificação n.º 22-B/2016 – 
aprova os PGRH 2016-2021 do 
Continente

Planos e respetivos anexoS: 
https://www.apambiente.pt/
index.php?ref=16&subref=7&-
sub2ref=9&sub3ref=848#Qua-
dro_PGRH_Final

PROF – 
Programa 
Regional de 
Ordenamen-
to Florestal

Instrumento setorial de gestão territorial, previsto na Lei de Bases da Política Florestal 
que estabelece normas específicas de utilização e exploração florestal dos seus espa-
ços, com a finalidade de garantir a produção sustentada do conjunto de bens e servi-
ços a eles associados.

Avalia as potencialidades dos espaços florestais, do ponto de vista dos seus usos 
dominantes; define o elenco de espécies a privilegiar nas ações de expansão e 
reconversão do património florestal; identifica os modelos gerais de silvicultura e 
de gestão dos recursos mais adequados; e define áreas críticas do ponto de vista 
do risco de incêndio, da sensibilidade à erosão e da importância ecológica, social 
e cultural, bem como as normas específicas de silvicultura e de utilização susten-
tada dos recursos a aplicar a estes espaços.

Estes programas são os únicos PS com conteúdos que vinculam diretamente os particu-
lares. Os PDM devem adaptar as suas disposições ao conteúdo dos PROF, com os quais 
devam ser compatíveis, nos termos do disposto no art.º 121.º do Decreto‑Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, envolvendo, obrigatoriamente, a atualização das respetivas plantas. 

Lei n.º 33/96 – Lei de Bases da 
Política Florestal

DL n.º 65/2017, – procede à 
3.ª alteração do DL n.º 16/2009 
que aprovou o regime jurídico 
dos planos de ordenamento, 
de gestão e de intervenção de 
âmbito florestal.

SNDFCI 
– Sistema 
Nacional e 
de Defesa 
da Floresta 
contra Incên-
dios 

Destacamos as questões relacionadas com:
     �Planeamento da defesa da floresta contra incêndios (planos nacional, regionais, 

municipais e intermunicipais e locais);
•     �Medidas de organização do território, de silvicultura e de infraestruturação: 

   �A organização do território através das redes regionais de defesa da floresta 
contra incêndios, das redes de faixas de gestão de combustível e das servidões 
administrativas;

   �A defesa de pessoas e bens através das redes secundárias de faixas de gestão de 
combustível e das restrições à edificação em zonas de elevado risco de incêndios.

A defesa da floresta através da silvicultura, arborização e rearborização, das redes pri-
márias de faixas de gestão de combustível, dos depósitos de madeiras e de outros 
produtos inflamáveis e da normalização das redes regionais de defesa da floresta.

DL n.º 124/2006 - estabelece as 
medidas e ações a desenvolver 
no âmbito do SNDFCI, na 
redação dada pelo DL n.º 
10/2018.

Declaração de Retificação n.º 
27/2017, 

RCM n.º 157-A/2017 – aprova 
alterações estruturais na 
prevenção e combate a 
incêndios florestais

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:288:0027:0034:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:288:0027:0034:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:288:0027:0034:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:288:0027:0034:PT:PDF
https://dre.pt/application/file/307961
https://dre.pt/application/file/307961
https://dre.pt/application/file/a/74094339
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1250
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1250
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=1250
https://dre.pt/application/file/a/75372882
http://data.dre.pt/eli/declretif/22-b/2016/11/18/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/declretif/22-b/2016/11/18/p/dre/pt/html
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848%23Quadro_PGRH_Final
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848%23Quadro_PGRH_Final
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848%23Quadro_PGRH_Final
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848%23Quadro_PGRH_Final
http://data.dre.pt/eli/lei/33/1996/08/17/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/file/a/107507281
https://dre.pt/application/file/a/358462
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/114685734/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2010%2F2018.
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/114685734/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2010%2F2018.
https://dre.pt/application/file/a/108241829
https://dre.pt/application/file/a/108241829
https://dre.pt/application/file/a/114112054
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2. ESTRATÉGIAS com incidência territorial de âmbito nacional

Instrumento Resumo Enquadramento legal

ENAAC – 
Estratégia 
Nacional 
para Adap-
tação às 
Alterações 
Climáticas

Aprovada em 2010; da experiência adquirida, foi promovida a revisão da ENAAC, colma-
tando as falhas e capitalizando os pontos fortes e oportunidades identificadas.

O Quadro Estratégico para a Política Climática (QEPiC) aprovou a ENAAC 2020, a sua 
visão (Um país adaptado aos efeitos das alterações climáticas, através da contínua 
implementação de soluções baseadas no conhecimento técnico-científico e em boas prá-
ticas) e os objetivos de política climática nacional no horizonte 2030 (reforço da aposta 
no desenvolvimento de uma economia competitiva, resiliente e de baixo carbono, con-
tribuindo para um novo paradigma de desenvolvimento para Portugal).

A ENAAC 2020 define um modelo de organização onde é promovida a articulação entre 
os diversos setores e partes interessadas, tendo em vista a prossecução de prioridades 
de determinadas áreas temáticas e dos três objetivos da estratégia: melhorar o nível 
de conhecimento sobre as alterações climáticas; implementar medidas de adaptação; 
promover a integração da adaptação em políticas setoriais.

Não tem caráter operacional, incentivando os Grupos de Trabalho (GT) a construir os seus 
Planos de Ação de adaptação. Os GT tem as seguintes competências: identificar impac-
tos, vulnerabilidades e medidas de adaptação, e necessidades de informação; promover 
estudos e boas práticas; articular com os restantes GT e elaborar o Plano de Ação. Nesse 
sentido, foram criadas 6 áreas temáticas horizontais (entre as quais, a do ordenamento do 
território) e 9 GT Setoriais (entre os quais, o GT Agricultura e o GT Florestas).

O Plano de Ação do GT Agricultura encontra-se em fase de conclusão.

RCM n.º 24/2010 – aprova a 
ENAAC

RCM n.º 56/2015, QEPiC – 
aprova a ENAAC 2020

Estratégia 
Nacional 
Integrada 
para a Pre-
venção e 
Redução 
de Riscos e 
Avaliação 
Nacional de 
Risco

É realizada a identificação e caracterização dos perigos de génese natural, tecnoló-
gica ou mista, suscetíveis de afetar o território nacional, designadamente: nevões, 
ondas de calor, vagas de frio, secas, cheias, galgamentos costeiros, sismos, tsunamis, 
movimentos de massa, erosão costeira em arribas e praias, acidentes no transporte 
rodoviário, acidentes no transporte ferroviário, acidentes fluviais/marítimos, aci-
dentes aéreos, acidentes no transporte de matérias perigosas, acidentes no trans-
porte em infraestruturas fixas de matérias perigosas, incêndios urbanos, incêndios 
nos centros históricos, colapso de túneis e pontes, rotura de barragens, acidentes 
com substâncias perigosas, concentrações humanas, emergências radiológicas e 
incêndios florestais. Esta avaliação tem em consideração, para os riscos aplicáveis, o 
impacto das alterações climáticas e os cenários daí decorrentes, com indicação das 
tendências para agravamento ou atenuação dos riscos.

RCM n.º 160/2017 – aprova a 
Estratégia Nacional para uma 
Proteção Civil Preventiva

Avaliação Nacional de Risco: 
http://www.prociv.
pt/bk/RISCOSPREV/
AVALIACAONACIONALRISCO/
Documents/2016_
Avaliacao_Nacional_Riscos.
pdf 6

PANCD – 
Programa 
de Ação 
Nacional de 
Combate à 
Desertifica-
ção

Aprovado em 1999, teve como principal objetivo orientar, disciplinar, promover, 
dinamizar, integrar e coordenar as ações de combate à desertificação e minimização 
dos efeitos da seca nas zonas semiáridas e sub-húmidas, nomeadamente naquelas 
em que é mais notória e problemática a erosão e a degradação das propriedades 
do solo, a destruição da vegetação e a deterioração do ambiente e dos recursos 
naturais e da paisagem em geral. A evolução das agendas internacional, da UE e 
nacional, tornaram necessária a sua revisão. 

O PANCD 2014-2020 define um conjunto de objetivos estratégicos associados a objeti-
vos específicos, linhas de ação, impactos esperados e metas, indicadores de avaliação 
CNUCD e de avaliação Nacionais. Os objetivos estratégicos propõem-se: 1. Promover 
a melhoria das condições de vida da população das áreas suscetíveis; 2. Promover a 
gestão sustentável dos ecossistemas das áreas suscetíveis e a recuperação das áreas 
afetadas; 3. Gerar benefícios globais e potenciar sinergias com os processos das alte-
rações climáticas e da biodiversidade nas áreas suscetíveis; 4. Mobilizar recursos para 
a implementação do PANCD e da Convenção de Combate à Desertificação em geral.

Tem associada uma cartografia de suscetibilidade à desertificação que serve de 
suporte às medidas de política (Carta de Suscetibilidade à Desertificação de Por-
tugal Continental).

RCM n.º 78/2014 – primeira 
revisão e atualização do 
PANCD, aprovado pela RCM 
n.º 69/99, PANCD 
Carta de Suscetibilidade à 
Desertificação de Portugal 
Continental: http://
www.icnf.pt/portal/
pn/biodiversidade/
ei/unccd-PT/pancd/o-
pancd-2014-2020/
cartografia-apoio-pdr2020
Indicadores de 
Desertificação para 
Portugal Continental: 
http://www.icnf.pt/portal/
pn/biodiversidade/ei/
unccd-PT/pancd/resource/
doc/dismed/DGRF%20
Pub%20IndiceDesert-2004.
pdf- 

6     �Ficha de Leitura na Cultivar Nº 7 – O risco na atividade económica

http://data.dre.pt/eli/resolconsmin/24/2010/04/01/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/file/69906414
https://dre.pt/application/conteudo/114123460
http://www.prociv.pt/bk/RISCOSPREV/AVALIACAONACIONALRISCO/Documents/2016_Avaliacao_Nacional_Riscos.pdf
http://www.prociv.pt/bk/RISCOSPREV/AVALIACAONACIONALRISCO/Documents/2016_Avaliacao_Nacional_Riscos.pdf
http://www.prociv.pt/bk/RISCOSPREV/AVALIACAONACIONALRISCO/Documents/2016_Avaliacao_Nacional_Riscos.pdf
http://www.prociv.pt/bk/RISCOSPREV/AVALIACAONACIONALRISCO/Documents/2016_Avaliacao_Nacional_Riscos.pdf
http://www.prociv.pt/bk/RISCOSPREV/AVALIACAONACIONALRISCO/Documents/2016_Avaliacao_Nacional_Riscos.pdf
http://www.prociv.pt/bk/RISCOSPREV/AVALIACAONACIONALRISCO/Documents/2016_Avaliacao_Nacional_Riscos.pdf
https://dre.pt/application/file/65985917
https://dre.pt/application/conteudo/375062
https://dre.pt/application/conteudo/375062
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/o-pancd-2014-2020/cartografia-apoio-pdr2020
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/o-pancd-2014-2020/cartografia-apoio-pdr2020
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/o-pancd-2014-2020/cartografia-apoio-pdr2020
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/o-pancd-2014-2020/cartografia-apoio-pdr2020
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/o-pancd-2014-2020/cartografia-apoio-pdr2020
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/o-pancd-2014-2020/cartografia-apoio-pdr2020
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/resource/doc/dismed/DGRF%20Pub%20IndiceDesert-2004.pdf
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/resource/doc/dismed/DGRF%20Pub%20IndiceDesert-2004.pdf
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/resource/doc/dismed/DGRF%20Pub%20IndiceDesert-2004.pdf
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/resource/doc/dismed/DGRF%20Pub%20IndiceDesert-2004.pdf
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/resource/doc/dismed/DGRF%20Pub%20IndiceDesert-2004.pdf
http://www.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/pancd/resource/doc/dismed/DGRF%20Pub%20IndiceDesert-2004.pdf
http://www.gpp.pt/images/GPP/O_que_disponibilizamos/Publicacoes/CULTIVAR_7/#102
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2. ESTRATÉGIAS com incidência territorial de âmbito nacional

Instrumento Resumo Enquadramento legal

PNA – Plano 
Nacional da 
Água 

Tendo como referência os princípios e os objetivos consagrados na Lei da Água, pre-
tende definir as grandes opções estratégicas da política nacional da água, a aplicar 
em particular pelos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) para o período 
2016-2021 e os programas de medidas que lhes estão associados; aponta igualmente 
as grandes linhas prospetivas daquela política para o período 2022-2027.

A gestão das águas prossegue três objetivos fundamentais: a proteção e a requalifica-
ção do estado dos ecossistemas aquáticos e dos ecossistemas terrestres, e das zonas 
húmidas que deles dependem, no que respeita às suas necessidades de água; a pro-
moção do uso sustentável, equilibrado e equitativo de água de boa qualidade, com 
a afetação aos vários tipos de usos, tendo em conta o seu valor económico, baseada 
numa proteção a longo prazo dos recursos hídricos disponíveis; e a mitigação dos 
efeitos das inundações e das secas.

DL n.º 76/2016 – PNA 2016-
2017

Estratégia 
para o Rega-
dio Público 
2014-2020

Constitui um quadro de orientação estratégica para a gestão do regadio público no 
território continental português e, em particular, para as próximas fases de planea-
mento e gestão do PDR 2020, nomeadamente da Ação que venha a enquadrar os 
investimentos nos regadios coletivos.

Identifica um conjunto de projetos na área do regadio, hierarquiza os mesmos em 
função de prioridades.

As ações a desenvolver prendem-se com a construção de novos regadios, reabili-
tação, modernização e melhoria da eficiência dos Aproveitamentos Hidroagrícolas 
(AH) em exploração, melhoria da segurança de barragens em AH, reabilitação de 
centrais mini-hídricas em AH, modernização dos regadios coletivos tradicionais.

Estratégia para o Regadio 
Publico 2014-2020:

http://www.dgadr.gov.
pt/images/docs/dgadr/
Doc_estrategia_regadio_
atualizado_maio_2017.pdf

ENGIZC – 
Estratégia 
Nacional 
para a Ges-
tão Integra-
da da Zona 
Costeira

Define os seguintes objetivos temáticos: conservar e valorizar os recursos e o pa-
trimónio natural, cultural e paisagístico; antecipar, prevenir e gerir situações de risco 
e de impactes de natureza ambiental, social e económica; promover o desenvol-
vimento sustentável de atividades geradoras de riqueza e que contribuam para a 
valorização de recursos específicos da zona costeira; aprofundar o conhecimento 
científico sobre os sistemas, os ecossistemas e as paisagens costeiros.

RCM n.º 82/2009 – Estratégia 
Nacional para a Gestão Inte-
grada da Zona Costeira em 
Portugal (ENGIZC)

ENCNB – 
Estratégia 
Nacional de 
Conservação 
da Natureza 
e da Biodi-
versidade

A ENCNB 2001-2010 assume como objetivos gerais: conservar a natureza e a diversida-
de biológica, incluindo os elementos notáveis da geologia, geomorfologia e paleon-
tologia; promover a utilização sustentável dos recursos biológicos e contribuir para a 
prossecução dos objetivos visados nos processos de cooperação internacional.

A ENCNB assumiu dez opções estratégicas fundamentais: (1) Promover a investigação 
científica e o conhecimento sobre o património natural, bem como a monitorização 
de espécies, habitats e ecossistemas. (2) Constituir a Rede Fundamental de Conser-
vação da Natureza e o Sistema Nacional de Áreas Classificadas, integrando neste a 
Rede Nacional de Áreas Protegidas. (3) Promover a valorização das Áreas Protegidas 
e assegurar a conservação do seu património natural, cultural e social. (4) Assegurar 
a conservação e a valorização do património natural dos sítios e das zonas de prote-
ção especial integrados no processo da Rede Natura 2000. (5) Desenvolver em todo o 
território nacional ações específicas de conservação e gestão de espécies e habitats, 
bem como de salvaguarda e valorização do património paisagístico e dos elementos 
notáveis do património geológico, geomorfológico e paleontológico. (6) Promover a 
integração da política de Conservação da Natureza e do princípio da utilização susten-
tável dos recursos biológicos na política de ordenamento do território e nas diferentes 
políticas sectoriais. (7) Aperfeiçoar a articulação e a cooperação entre a administração 
central, regional e local. (8) Promover a educação e a formação em matéria de conser-
vação da natureza e da biodiversidade. (9) Assegurar a informação, sensibilização e 
participação do público, bem como mobilizar e incentivar a sociedade civil. (10) Inten-
sificar a cooperação internacional.

Esta Estratégia data de 2001, encontrando-se o seu projeto de revisão em fase de 
publicação.

RCM n.º 151/2001 – ENCNB 
2001–2010

ENCNB 2025 em discussão 
pública:

http://participa.pt/down-
loadp.jsp?pFile=136125

https://dre.pt/application/conteudo/75701996
http://www.dgadr.gov.pt/images/docs/dgadr/Doc_estrategia_regadio_atualizado_maio_2017.pdf
http://www.dgadr.gov.pt/images/docs/dgadr/Doc_estrategia_regadio_atualizado_maio_2017.pdf
http://www.dgadr.gov.pt/images/docs/dgadr/Doc_estrategia_regadio_atualizado_maio_2017.pdf
http://www.dgadr.gov.pt/images/docs/dgadr/Doc_estrategia_regadio_atualizado_maio_2017.pdf
http://data.dre.pt/eli/resolconsmin/82/2009/09/08/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2001/10/236B00/64256451.pdf
http://participa.pt/downloadp.jsp?pFile=136125
http://participa.pt/downloadp.jsp?pFile=136125


68 cadernos de análise e prospetiva CULTIVAR     N.º 11     MARÇO 2018

2. ESTRATÉGIAS com incidência territorial de âmbito nacional

Instrumento Resumo Enquadramento legal

ENF – Estra-
tégia Nacio-
nal para as 
Florestas

Constitui um elemento de referência das orientações e planos de ação públicos e pri-
vados para o desenvolvimento do setor florestal e prossegue os seguintes objetivos 
estratégicos: A  Minimização dos riscos de incêndios e agentes bióticos; B  Especializa-
ção do território; C  Melhoria da gestão florestal e da produtividade dos povoamentos; 
D  Internacionalização e aumento do valor dos produtos; E  Melhoria geral da eficiência 
e competitividade do setor; F  Racionalização e simplificação dos instrumentos de polí-
tica. Relativamente a cada item, são identificados os Objetivos específicos.

Por fim, é apresentada a matriz de operacionalização da Estratégia (metas, instru-
mentos e responsabilidades), e respetivas monitorização e avaliação. Segue-se a 
Estratégia para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

RCM n.º 6-B/2015 – Aprova 
a atualização da ENF

  C.   ÂMBITO REGIONAL

Sistema de Gestão Territorial – Âmbito Regional

Instrumento Caracterização Legislação

PROT – Pro-
grama Regio-
nal de Orde-
namento do 
Território

Define a estratégia regional de desenvolvimento territorial, integrando as 
opções estabelecidas a nível nacional (PNPOT) e considerando as estratégias 
sub-regionais e municipais de desenvolvimento local, constituindo o quadro de 
referência para a elaboração de PDI e PDM.

No Continente, existem 5 regiões plano correspondentes às NUTS II.

Ponto de situação: Região Norte e Centro sem PROT aprovado. Após aprovação 
do PNPOT, todos os PROT deverão ser revistos de forma a integrar as alterações 
nele introduzidas.

Lei n.º 31/2014 – LBPPSOTU

DL n.º 80/2015 – RJIGT

DR n.º 15/2015 – critérios de 
classificação e reclassificação do 
solo, qualificação e as categorias 
do solo rústico e do solo urbano 
em função do uso dominante

  D.   ÂMBITO INTERMUNICIPAL E MUNICIPAL

1. Sistema de Gestão Territorial – Âmbito Municipal e Intermunicipal

Instrumento Caracterização Vinculação Legislação

Programa Inter-
municipal

Instrumento que assegura a articulação entre o programa regional e os 
planos intermunicipais e municipais, no caso de áreas territoriais que, 
pela interdepen,5eas de risco, necessitem de uma ação integrada de 
planeamento. Envolve dois ou mais municípios territorialmente contí-
guos. 

Vincula: entida-
des públicas e 
particulares

Nota: Até 2020 
os PDI têm de 
ser revistos

Lei n.º 31/2014 – 
LBPPSOTU

DL n.º 80/2015 – 
RJIGT

DR n.º 15/2015 
– critérios de 
classificação e 
reclassificação 
do solo, qua-
lificação e as 
categorias do 
solo rústico e do 
solo urbano em 
função do uso 
dominante

PDI – Plano 
Diretor Intermu-
nicipal 

Instrumento de natureza reguladora, de elaboração facultativa (a sua 
aprovação dispensa a elaboração de PDM), assegura a articulação entre 
o PROT e os PDI/PDM. Em 2015, foram criadas as figuras de Plano de 
Urbanização Intermunicipal (PUI) e Plano de Pormenor Intermunicipal 
(PPI).

Envolve dois ou mais municípios territorialmente contíguos com inter-
dependência estrutural ou funcional ou existência de áreas homogé-
neas de risco (alterações climáticas, outras), que necessitem de uma 
ação integrada de planeamento. Estabelece, de modo coordenado, a 
estratégia de desenvolvimento territorial intermunicipal, o modelo ter-
ritorial intermunicipal, as opções de localização e de gestão de equipa-
mentos de utilização pública locais.

https://dre.pt/application/file/a/66432612
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2. ESTRATÉGIAS e PLANOS com incidência territorial de âmbito municipal

Instrumento Resumo Enquadramento legal

EMAAC – Es-
tratégias Mu-
nicipais de 
Adaptação 
às Alterações 
Climáticas

O projeto ClimAdaPT.Local iniciou em Portugal um processo contínuo de elabo-
ração de EMAAC e a sua integração nas ferramentas de planeamento municipal.

O projeto elaborou 27 EMAAC, formou 52 técnicos municipais em Adaptação às 
Alterações Climáticas e criou uma Plataforma para a Adaptação Municipal às 
Alterações Climáticas, estabelecendo uma Rede de Municípios de Adaptação 
Local às Alterações Climáticas. 

O Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (PO-
SEUR), na Secção 12 — Adaptação às Alterações Climáticas e Prevenção e Gestão 
de Riscos da respetiva Portaria, prevê o financiamento das EMAAC a serem inte-
gradas nos PDI/PDM.

EMAAC dos 27 Municípios: 
http://climadapt-local.pt/emaacs/

Manuais de elaboração das 
EMAAC: http://climadapt-local.pt/
manuais/

POSEUR: Portaria nº 57-B/2015

PMDFCI 
– Plano 
Municipal 
de Defesa 
da Floresta 
Contra In-
cêndios

Visa estabelecer a estratégia municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (DFCI), 
através da definição de medidas adequadas para o efeito e do planeamento inte-
grado das intervenções das diferentes entidades, definindo a responsabilidade sobre 
a execução das redes de defesa da floresta contra incêndios (RDFCI) das entidades 
e dos particulares, de acordo com os objetivos estratégicos decorrentes do Plano 
Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios (PNDFCI), em consonância com o 
respetivo Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF) e com o Plano Distrital de 
Defesa da Floresta contra Incêndios (PDDFCI).

Despacho 443-A/2018 – Regula-
mento do Plano Municipal de De-
fesa da Floresta contra Incêndios

Despacho 1222-B/2018 – 1ª Altera-
ção ao despacho 443-A/2018

1. Sistema de Gestão Territorial – Âmbito Municipal e Intermunicipal

Instrumento Caracterização Vinculação Legislação

PDM – Plano 
Diretor Muni-
cipal

Instrumento de natureza reguladora, de elaboração obrigatória caso não 
exista PDI, que estabelece, de acordo com as diretrizes definidas nos pro-
gramas e planos de nível superior e com opções próprias de desenvolvi-
mento estratégico local, o regime de uso, ocupação e transformação do 
solo e a respetiva execução. Estabelece a estratégia de desenvolvimento 
territorial municipal, o modelo territorial municipal, as opções de locali-
zação e de gestão de equipamentos de utilização coletiva e as relações 
de interdependência com os municípios vizinhos.

Ponto de situação: Os PDM cobrem 100% do território do Continente, grande 
parte deles há mais de 20 anos (PDM de 1ª geração). A atualização dos PDM 
mais antigos tem sido privilegiada através da utilização de PP e PU, de regi-
mes transitórios previstos no novo quadro legal para adaptação dos PDM aos 
PEOT, ou dos regimes de exceção da regularização de atividades económicas.

Vincula: entida-
des públicas e 
particulares

Nota: Até 2020 
os PDI têm de 
ser revistos

Lei n.º 31/2014 – 
LBPPSOTU

DL n.º 80/2015 – 
RJIGT

DR n.º 15/2015 
– critérios de 
classificação e 
reclassificação 
do solo, qua-
lificação e as 
categorias do 
solo rústico e do 
solo urbano em 
função do uso 
dominante

PUI e PU 
– Plano de 
Urbanização 
Intermunicipal/
Municipal

Desenvolve e concretiza o PDI/PDM e estrutura a ocupação do solo e o 
seu aproveitamento, fornecendo o quadro de referência para a aplicação 
das políticas urbanas e definindo a localização das infraestruturas e dos 
equipamentos coletivos principais.

Na reforma de 2015, o PU tornou-se passível de utilizar em diversas situa-
ções de planeamento do solo urbano e rural.

PPI e PP – Plano 
de Pormenor 
Intermunicipal/
Municipal

Desenvolve e concretiza em detalhe as propostas de ocupação de qualquer 
área do território intermunicipal/municipal, estabelecendo regras sobre: a 
implantação das infraestruturas e o desenho dos espaços de utilização co-
letiva; a implantação, a volumetria e as regras para a edificação e a discipli-
na da sua integração na paisagem; a localização e a inserção urbanística 
dos equipamentos de utilização coletiva e a organização espacial das de-
mais atividades de interesse geral. 

A partir de 2015, os Planos de Pormenor assumiram um papel de grande 
relevância no sistema de gestão territorial, ao ser-lhes atribuída a prerro-
gativa de promoverem a reclassificação do solo rural para urbano.

http://climadapt-local.pt/
http://climadapt-local.pt/emaacs/
http://climadapt-local.pt/manuais/
http://climadapt-local.pt/manuais/
https://dre.pt/application/file/a/66622103
https://dre.pt/application/file/a/114484292
https://dre.pt/application/file/a/114629133
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  E. Exemplos de OUTRAS CONDICIONANTES (SERVIDÕES)

Instrumento Resumo Enquadramento Legal

RAN – 
Reserva 
Agrícola 
Nacional

Conjunto de terras que apresentam maior aptidão para a atividade agrícola, consubstan-
ciando-se numa restrição de utilidade pública (condicionamentos à utilização não agrí-
cola do solo) que tem por objetivo preservar o recurso solo e a sua afetação à agricultura. 

As utilizações não agrícolas só podem verificar-se quando, cumulativamente, não 
causem graves prejuízos para os objetivos deste instrumento e não exista alternativa 
viável fora das terras ou solos da RAN, devendo localizar-se, preferencialmente, nas 
terras e solos classificados como de menor aptidão: obras com finalidade agrícola, 
quando integradas na gestão das explorações ligadas à atividade agrícola; estabeleci-
mentos industriais ou comerciais complementares à atividade agrícola; estabelecimen-
tos de turismo em espaço rural, turismo de habitação e turismo de natureza, instalações 
de recreio e lazer instalações desportivas especializadas destinadas à prática de golfe, 
complementares à atividade agrícola; construção ou ampliação de habitação de agri-
cultores e proprietários para residência própria e permanente; instalações ou equipa-
mentos para produção de energia a partir de fontes de energia renováveis; prospeção 
geológica e hidrogeológica e exploração de recursos geológicos; obras indispensáveis 
para a proteção civil; obras de construção, requalificação ou beneficiação de infraes-
truturas públicas, bem como outras construções ou empreendimentos públicos ou 
de serviço público; obras de captação de águas ou de implantação de infraestruturas 
hidráulicas; obras e intervenções indispensáveis à salvaguarda do património cultural.

DL n.º 199/2015 – altera o 
DL nº 73/2009, que aprovou 
regime jurídico da RAN

Portaria n.º 162/2011 retifi-
cada pela Declaração de Reti-
ficação n.º 15/2011 – limites e 
condições para a viabilização 
das utilizações não agrícolas 
de áreas integradas na RAN

REN – 
Reserva 
Ecológica 
Nacional

Visa contribuir para a ocupação e o uso sustentáveis do território, tratando-se de 
uma restrição de utilidade pública (condicionamentos à ocupação, uso e transfor-
mação do solo) que identifica os usos e as ações compatíveis com os objetivos da 
REN para os vários tipos de áreas integradas.

São integradas na REN as áreas de proteção do litoral e de prevenção dos riscos 
naturais, assim como as áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidroló-
gico terrestre.

Relativamente a este último ponto, destacam-se as áreas: dos cursos de água e res-
petivos leitos e margens; das lagoas e lagos e respetivos leitos, margens e faixas de 
proteção; das albufeiras que contribuam para a conetividade e coerência ecológica 
da REN, bem como os respetivos leitos, margens e faixas de proteção; das áreas 
estratégicas de proteção e recarga de aquíferos.

DL n.º 166/2008 – aprova o 
Regime Jurídico da REN na 
redação dada pelo DL n.º 
80/2015.
RCM n.º 81/2012, retificada 
pela Declaração de Retifi-
cação n.º 71/2012 – aprova 
orientações estratégicas de 
âmbito nacional e regional 

Portaria n.º 419/2012 – define 
condições e requisitos a que 
ficam sujeitos os usos e ações 
compatíveis

Diretiva 
Nitratos – 
Proteção das 
águas contra 
a poluição 
causada por 
nitratos de 
origem agrí-
cola

Visa reduzir a poluição das águas causada ou induzida por nitratos de origem agrí-
cola e impedir a propagação da poluição nas massas de água. Pretende-se essen-
cialmente proteger as origens da água para consumo humano, os sistemas aquáti-
cos e salvaguardar outras utilizações legítimas da água.

As Zonas Vulneráveis são definidas como áreas que drenam para as águas poluídas 
ou suscetíveis de serem poluídas por nitratos e onde se praticam atividades agríco-
las que possam contribuir para a poluição das mesmas. 

Foram definidas e delimitadas no continente 8 zonas vulneráveis: Esposende-Vila 
do Conde, Litoral Centro, Tejo, Beja, Elvas, Estremoz-Cano, Faro, Luz-Tavira) Estar-
reja-Murtosa.

Diretiva 91/676/CEE, relativa 
à proteção das águas contra a 
poluição causada por nitratos 
de origem agrícola transposta 
através do DL n.º 235/97, 
alterado pelo DL n.º 68/99

Portaria n.º 164/2010 –  iden-
tifica as Zonas Vulneráveis 

Portaria n.º 259/2012 – Pro-
grama de Ação

DPH – Domí-
nio Publico 
Hídrico

A Lei n.º 54/2005 incide sobre a titularidade dos recursos hídricos, que compreende 
as águas, com os respetivos leitos e margens, zonas adjacentes, zonas de infiltra-
ção máxima e zonas protegidas.

Em função da titularidade, distingue os recursos hídricos dominiais (pertencentes ao 
domínio público) dos recursos patrimoniais (pertencentes a entidades públicas ou 
particulares).

Estabelece que todas as parcelas privadas de leitos e margens de águas públicas 
estão sujeitas às servidões estabelecidas por lei e, nomeadamente, a uma servidão de 
uso público, no interesse geral de acesso às águas e de passagem ao longo das águas, 
da pesca, da navegação e da flutuação, quando se trate de águas navegáveis ou flu-
tuáveis, e da fiscalização e policiamento das águas pelas entidades competentes. 

Lei n.º 54/2005, na redação da 
Lei n.º 31/2016 – estabelece 
a titularidade dos recursos 
hídricos

https://dre.pt/application/conteudo/70309902
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/73/2009/03/31/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2011/04/07600/0232702332.pdf
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2011/05/09900/0288602886.pdf
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2011/05/09900/0288602886.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1058&tabela=leis&so_miolo=
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/80/2015/05/14/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/80/2015/05/14/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2012/10/19200/0550205527.pdf
http://data.dre.pt/eli/declretif/71/2012/11/30/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/declretif/71/2012/11/30/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/port/419/2012/12/20/p/dre/pt/html
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31991L0676
https://dre.pt/application/file/a/641031
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/68/1999/03/11/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/file/a/611853
https://dre.pt/application/file/a/174644
https://dre.pt/application/file/a/583915
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1377&tabela=leis
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Instrumento Resumo Enquadramento Legal

Captação 
de Águas 
Subterrâ-
neas para 
Consumo 
Humano

Nos perímetros de proteção de captações de água subterrânea para consumo 
humano são definidas as seguintes zonas de proteção:

•    ��Imediata – área contígua à captação em que, para a proteção direta das insta-
lações e das águas captadas, todas as atividades são, por princípio, interditas;

•    �Intermédia – área da superfície do terreno contígua exterior à zona de proteção 
imediata, de extensão variável, tendo em conta as condições geológicas e estru-
turais do sistema aquífero, definida por forma a eliminar ou reduzir a poluição 
das águas subterrâneas, onde são interditas ou condicionadas as atividades e 
as instalações suscetíveis de poluírem aquelas águas, quer por infiltração de 
poluentes, quer por poderem modificar o fluxo na captação ou favorecer a infil-
tração na zona próxima da captação;

•    �Alargada – área da superfície do terreno contígua exterior à zona de proteção 
intermédia, destinada a proteger as águas subterrâneas de poluentes persisten-
tes, tais como compostos orgânicos, substâncias radioativas, metais pesados, 
hidrocarbonetos e nitratos, onde as atividades e instalações são interditas ou 
condicionadas em função do risco de poluição das águas, tendo em atenção 
a natureza dos terrenos atravessados, a natureza e a quantidade de poluentes, 
bem como o modo de emissão desses poluentes.

DL n.º 382/99 – estabelece as 
normas e os critérios para a 
delimitação de perímetros de 
proteção 

Portaria n.º 702/2009 – esta-
belece os termos da delimita-
ção dos perímetros de prote-
ção das captações destinadas 
ao abastecimento público de 
água para consumo humano

Declaração de retificação n.º 
73/2009

AH – Apro-
veitamentos 
Hidroagrí-
colas

São obras de aproveitamento de águas do domínio público para rega, drenagem, 
enxugo e defesa dos terrenos para fins agrícolas, que visam a intensificação 
sustentada da atividade agrícola na área abrangida. Estas obras estão sujeitas a um 
regime jurídico específico.

Os projeto de execução da obra hidroagrícola aprovados fixam o perímetro hidroa-
grícola (área beneficiada e respetivas infraestruturas). Os prédios e parcelas benefi-
ciados pela obra de AH ficam sujeitos ao respetivo regime jurídico, que estabelece 
um conjunto de direitos e deveres. 

De forma sucinta, o Regime Jurídico das Obras de Aproveitamento Hidroagrícola 
(RJOAH) define o regime financeiro, o regime das zonas beneficiadas, o cadastro 
das obras, a obrigação de rega e a economia de exploração, a integridade dos Perí-
metros Hidroagrícolas. A Portaria n.º 1473/2007 define as normas das concessões.

Qualquer ação objeto de licenciamento municipal nos termos do Regime Jurídico 
da Urbanização e da Edificação (RJUE) construção ou utilização não exclusiva-
mente agrícola terá que obter parecer prévio junto da Direção-Geral de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural (DGADR). 

DL n.º 269/82, enquadra-
mento legal das Obras de AH 
(RJOAH); alterado pelo DL n.º 
86/2002, alterado pelo DL n.º 
169/2005

Portaria n.º 1473/2007, 
Minuta Base dos Contratos 
de Concessão e Portaria n.º 
1001/2009, que corrige um 
erro de remissão existente 
naquela Minuta

Regime de 
proteção ao 
olival

Estabelece que o arranque e corte raso de povoamentos de oliveira apenas pode 
ocorrer mediante prévia autorização da Direção Regional de Agricultura e Pescas 
(DRAP) competente. O regime não se aplica a oliveiras isoladas.

DL n.º 120/86 – Regime jurí-
dico de proteção à oliveira

Regime de 
proteção ao 
sobreiro e à 
azinheira

Estabelece um conjunto de medidas de proteção ao montado (sobreiro e azi-
nheira).

DL n.º 169/2001, alterado 
pelo DL nº 155/2004, regime 
de proteção ao sobreiro e à 
azinheira

Regime 
Florestal

Conjunto de disposições destinadas não só à criação, exploração e conservação 
da riqueza silvícola, sob o ponto de vista da economia nacional, mas também à 
manutenção do revestimento florestal dos terrenos cuja arborização seja de utili-
dade pública, e conveniente ou necessária para o bom regime das águas e defesa 
das várzeas, para a valorização das planícies áridas e benefício do clima, ou para 
a fixação e conservação do solo, nas montanhas, e das areias no litoral marítimo.

De acordo com o art.º 8º, “compete ao Estado ampliar o património florestal público, 
tanto em áreas produtivas para a exploração económico-social como em áreas sen-
síveis, com vista a privilegiar o fator proteção”.

Lei n.º 33/96 – Lei de Bases da 
Política Florestal

Site do ICNF com cartografia 
das Matas nacionais e dos 
Perímetros Florestais: http://
www2.icnf.pt/portal/flores-
tas/gf/regflo

  E. Exemplos de OUTRAS CONDICIONANTES (SERVIDÕES)

https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/1999/09/222A00/66236627.pdf
http://data.dre.pt/eli/port/702/2009/07/06/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/declrectif/73/2009/10/08/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/declrectif/73/2009/10/08/p/dre/pt/html
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/394557/details/normal?p_p_auth=oXNtF5uH
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/86/2002/04/06/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/86/2002/04/06/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/169/2005/09/26/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/169/2005/09/26/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/port/1473/2007/11/15/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/port/1001/2009/09/08/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/port/1001/2009/09/08/p/dre/pt/html
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/226977/details/normal?q=decreto+lei+n%C2%BA%20120%2F86
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/169/2001/05/25/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/155/2004/06/30/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/33/1996/08/17/p/dre/pt/html
http://www2.icnf.pt/portal/florestas/gf/regflo
http://www2.icnf.pt/portal/florestas/gf/regflo
http://www2.icnf.pt/portal/florestas/gf/regflo
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Instrumento Resumo Enquadramento Legal

PGF – Plano de 
Gestão Florestal

Instrumento de planeamento local e enquadrador da gestão florestal

De acordo com as orientações definidas no PROF, determina, no 
espaço e no tempo, as intervenções de natureza cultural e de ex-
ploração dos recursos, visando a produção sustentada dos bens e 
serviços por eles proporcionados e tendo em conta as atividades e 
os usos dos espaços envolventes.

As opções de natureza económica contidas no PGF são determina-
das livremente pelos titulares das áreas abrangidas. Devem consa-
grar os Planos de Utilização de Baldios (PUB).

Lei n.º 33/96 – Lei de Bases da Política Flo-
restal

DL n.º 65/2017 – procede à 3ª alteração ao 
DL n.º 16/2009 

PEIF – Plano 
Específico de 
Intervenção 
Florestal

Planeamento de nível operacional e de resposta a constrangimentos 
específicos da gestão florestal, que permite atuar em zonas de risco 
de incêndio, perante pragas e doenças, ou outras situações como a 
recuperação de solos degradados ou obras de correção torrencial.

Lei n.º 33/96 – Lei de Bases da Politica Flo-
restal

DL n.º 65/2017 – 3ª alteração ao DL n.º 
16/2009

ZIF – Zonas de 
Intervenção 
Florestal

Tem por objetivo criar condições para fomentar uma gestão florestal 
profissional e sustentável, potenciando o aumento da produtividade 
e da rentabilidade dos ativos florestais, com base num melhor orde-
namento dos espaços florestais sobretudo nas zonas predominante-
mente minifundiárias.

DL n.º 67/2017 – 4ª alteração ao DL n.º 
127/2005, alterado pelo DL n.º 27/2014, 
que estabelece o regime de criação das ZIF, 
bem como os princípios reguladores do 
seu funcionamento e extinção

RJAAR – Regime 
Jurídico aplicável 
às Ações de Arbo-
rização e Rearbori-
zação

Instrumento processual de implementação das orientações dos 
PROF no território, nos processos de arborização e rearborização

Lei n.º 77/2017 – 1ª alteração ao DL n.º 
96/2013, que estabelece o RJAAR 

Regime Jurídico 
da Caça 

Estabelece o regime jurídico da conservação, fomento e exploração 
dos recursos cinegéticos, com vista à sua gestão sustentável, bem 
como os princípios reguladores da atividade cinegética. Enquadra 
atos de criação de zonas de caça nacionais (ZCN) e municipais (ZCM), 
a transferência de gestão de zonas de caça e respetiva extinção, a con-
cessão, extinção e mudança dos concessionários de zonas de caça as-
sociativa (ZCA) e zonas de caça turística (ZCT).

Lei n.º 173/99 – Lei de Bases Gerais da Caça

DL n.º 2/2011 – altera o DL n.º 202/2004, 
que regulamenta a Lei Geral da Caça 

Site do ICNF (Zonas de Caça): http://
www2.icnf.pt/portal/caca/zc

Regime Jurídico 
da Pesca em 
águas interiores 
não sujeitas à 
jurisdição marí-
tima

Estabelece as bases do ordenamento e da gestão sustentável dos 
recursos aquícolas das águas interiores e define os princípios regu-
ladores das atividades da pesca e da aquicultura nessas águas.

Lei n.º 21/2015  –  altera a Lei n.º 7/2008 - 
Pesca nas Águas Interiores

DL n.º 221/2015  –  1.ª alteração à Lei n.º 
7/2008, que estipula as bases do ordena-
mento e da gestão sustentável dos recur-
sos aquícolas das águas interiores 

DL n.º 112/2017 e Declaração de Retifi-
cação n.º 37/2017  – Regime jurídico do 
ordenamento e da gestão sustentável dos 
recursos aquícolas das águas interiores, 
regulamentando a pesca e a aquicultura 
nessas águas

Portaria n.º 360/2017 – Condições de exer-
cício da pesca nas águas interiores

Site do ICNF:  
http://www2.icnf.pt/portal/pesca

  F. Exemplos de outros normativos e INSTRUMENTOS

http://data.dre.pt/eli/lei/33/1996/08/17/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/file/a/107507281
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/16/2009/01/14/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/33/1996/08/17/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/file/a/107507281
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/16/2009/01/14/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/16/2009/01/14/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/file/a/107507283
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/127/2005/08/05/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/127/2005/08/05/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/27/2014/02/18/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/77/2017/08/17/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/96/2013/07/19/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/96/2013/07/19/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/173/1999/09/21/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/file/485543
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/202/2004/08/18/p/dre/pt/html
http://www2.icnf.pt/portal/caca/zc
http://www2.icnf.pt/portal/caca/zc
http://data.dre.pt/eli/lei/21/2015/03/17/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/7/2008/02/15/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/221/2015/10/08/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/112/2017/09/06/p/dre/pt/html
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/114133924/details/maximized?p_p_auth=lvezn9Mu
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/114133924/details/maximized?p_p_auth=lvezn9Mu
http://data.dre.pt/eli/port/360/2017/11/22/p/dre/pt/html
http://www2.icnf.pt/portal/pesca


73Instrumentos de política com expressão territorial (espaço rural)

Instrumento Resumo Enquadramento Legal

AAE – Avaliação 
Ambiental Estra-
tégica

Identificação, descrição e avaliação dos eventuais efeitos significa-
tivos no ambiente resultantes de um plano ou programa, realizados 
durante um procedimento de preparação e elaboração do plano ou 
programa e antes de o mesmo ser aprovado ou submetido a pro-
cedimento legislativo, concretizada na elaboração de um relatório 
ambiental e na realização de consultas; ponderação dos resultados 
obtidos na decisão final sobre o plano ou programa e divulgação pú-
blica de informação respeitante à decisão final.

Estão sujeitos a avaliação ambiental os planos e programas para 
os setores da agricultura, floresta, pescas, energia, indústria, trans-
portes, gestão de resíduos, gestão das águas, telecomunicações, 
turismo, ordenamento urbano e rural ou utilização dos solos que 
constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos 
mencionados nos Anexos I e II do Decreto-Lei nº 69/2000, de 3 de 
maio, na sua atual redação.

DL n.º232/2007, alterado pelo DL 
n.º58/2011, estabelece deveres de divul-
gação de informação relativa à avaliação 
ambiental

Diretiva 2001/42/CE, de 27 de Junho, rela-
tiva à avaliação dos efeitos de determina-
dos planos e programas no ambiente

Diretiva 2003/35/CE, que estabelece a 
participação do público na elaboração 
de certos planos e programas relativos ao 
ambiente

AIA – Avaliação 
de Impacte Am-
biental

Regime aplicado a projetos públicos e privados suscetíveis de produ-
zirem efeitos significativos no ambiente. Constitui um instrumento 
preventivo fundamental da política de desenvolvimento sustentável.

Atividades agrícolas sujeitas a AIA:

Anexo I – Instalações para criação intensiva de aves de capoeira ou 
de suínos, com espaço para mais de: a) 85 000 frangos; b) 60 000 
galinhas; c) 3 000 porcos de produção (+30 kg); d) 900 porcas repro-
dutoras.

Anexo II: – Agricultura, silvicultura e aquicultura a partir de determi-
nado dimensão, diferenciando o caso geral do das áreas sensíveis 
(ver diploma legal): a) Projetos de emparcelamento rural com ou 
sem infraestruturação para regadio; b) Reconversão de terras não 
cultivadas há mais de cinco anos para agricultura intensiva; c) Pro-
jetos de desenvolvimento agrícola que incluam infraestruturação de 
rega e drenagem; d) Florestação e reflorestação, desde que implique 
a substituição de espécies preexistentes, em áreas isoladas ou contí-
nuas, com espécies de rápido crescimento e desflorestação destina-
da à conversão para outro tipo de utilização das terras; e) Instalações 
de pecuária intensiva (não incluídas no anexo I) 

DL n.º 151-B/2013, que transpõe a Dire-
tiva n.º 2011/92/UE, do PE e do Conselho, 
(alterada pela Diretiva n.º 2014/52/UE do 
PE e do Conselho), relativa à avaliação dos 
efeitos de determinados projetos públicos 
e privados no ambiente – alterado pelo 
pelos DL n.os 47/2014, 179/2015, pela Lei 
n.º 37/2017, e pelo DL n.º 152-B/2017

AincA – Avalia-
ção de Incidên-
cias Ambientais 

Consiste na avaliação prévia das incidências ambientais das ações, 
planos ou projetos sobre um Sítio de Interesse Comunitário (SIC) ou 
uma Zona de Proteção Especial (ZPE).

O ICNF é a autoridade competente para garantir a realização das 
AIncA. 

Os projetos sujeitos a AIncA que estejam sujeitos simultaneamente a 
AIA, ficam apenas obrigados ao procedimento AIA. 

Metodologia AincA: identifica os impactos; pondera os impactos; 
avalia soluções alternativas e os impactos remanescentes.

DL n.º 140/99 – transpõe a Diretiva Aves 
e Habitats, 

DL n.º 49/2005 –  1ª alteração e  
DL n.º 156-A/2013 – 2ª alteração

CUP – Carta das 
Unidades de 
Paisagem em 
Portugal Conti-
nental 

Carta que caracteriza a paisagem em Portugal Continental através 
da identificação de 128 unidades de paisagem, associadas em 22 
grupos.

A CUP, produzida à escala 1:250 000, foi elaborada com base em fa-
tores físicos como a geologia, a geomorfologia, os solos e o clima. 

Site da DG Território sobre a CUP:

www.dgterritorio.pt/sistemas_de_in-
formacao/snit/cup/

  F. Exemplos de outros normativos e INSTRUMENTOS

http://data.dre.pt/eli/dec-lei/69/2000/05/03/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/232/2007/06/15/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/58/2011/05/04/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/58/2011/05/04/p/dre/pt/html
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32001L0042
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32003L0035
https://dre.pt/application/file/513900
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:026:0001:0021:pt:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:026:0001:0021:pt:PDF
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0052&from=PT
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/47/2014/03/24/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/179/2015/08/27/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/37/2017/06/02/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/37/2017/06/02/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/152-b/2017/12/11/p/dre/pt/html
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=dip&serie=1&iddr=1999.96A&iddip=19991233
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=dip&serie=1&iddr=2005.39A&iddip=20050599
http://www.dgterritorio.pt/sistemas_de_informacao/snit/cup/
http://www.dgterritorio.pt/sistemas_de_informacao/snit/cup/
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Instrumento Resumo Enquadramento Legal

SNAC – Sistema 
Nacional de Áreas 
Classificadas

Abrange a RNAP (Rede Nacional de Áreas Protegidas), a RN2000 e de-
mais áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais as-
sumidos pelo Estado Português (sítios Ramsar e Reservas da Biosfera).

DL n.º 242/2015  –  procede à primeira 
alteração ao DL n.º 142/2008  –  Regime 
jurídico da conservação da natureza e 
da biodiversidade 

Site do ICNF com cartografia: http://
www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversida-
de/cart

RFCN – Rede 
Fundamental de 
Conservação da 
Natureza

Somatório devidamente articulado de diferentes regimes já existen-
tes, incluindo: áreas nucleares da conservação da natureza (SNAC) e 
áreas de conectividade (REN, RAN e Domínio Público Hídrico).

Definição: Áreas de continuidade que estabelecem ou salvaguardam 
a ligação e o intercâmbio genético de populações de espécies sel-
vagens entre as diferentes áreas nucleares de conservação, (...) pro-
moção da continuidade espacial, da coerência ecológica das áreas 
classificadas e da conectividade das componentes da biodiversida-
de em todo o território.

ERPVA – Estru-
tura Regional de 
Proteção e Valori-
zação Ambiental

Áreas nucleares de conservação da natureza: SNAC.

Áreas de conectividade: sistemas florestais e agroflorestais, rede hi-
drográfica e sistemas naturais (continuidade física e/ou funcional).

A existência de conectividade ecológica revela-se como um elemen-
to vital na estrutura das paisagens. Estabelecimento de uma estru-
tura em rede, com continuidade funcional (física) que garanta o su-
porte biofísico do território e contrarie os efeitos da fragmentação.

DL n.º 80/2015, bases gerais de política 
pública de solos, do ordenamento do 
território e do urbanismo

Regime de in-
centivos fiscais 
ao desenvolvi-
mento rural

O sistema fiscal português reconhece ao “rural” a atribuição de um 
regime mais favorável, ou seja, uma discriminação positiva relativa-
mente a outras áreas de incidência objetiva dos tributos.

Reflexo do afirmado encontramo-lo, maioritariamente, no Estatuto 
dos Benefícios Fiscais (EBF - artigos 41.º-B, 52.º, 59.º, 59.º-D e 59.º-E).

Há a realçar a Reforma da Tributação Ambiental aprovada pela Lei 
n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, cujo artigo 10.º aditou ao EBF o 
referido artigo 59.º-D, o qual prevê incentivos fiscais à atividade sil-
vícola em sede de Imposto Municipal sobre as Transmissões One-
rosas de Imóveis (IMT), Imposto do Selo (verba 1.1 da Tabela Geral) 
e Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) que favorecem os prédios 
rústicos inseridos em Zonas de Intervenção.

Por outro lado, o novo Regime Jurídico da Estruturação Fundiária (RJEF), 
em vigor desde 27 de setembro de 2015, prevê a isenção de emolumen-
tos de todos os atos e contratos necessários à realização das operações 
de emparcelamento rural, bem como o registo de todos os direitos e 
ónus incidentes sobre os novos prédios rústicos daí resultantes.

Ainda de acordo com o RJEF, encontram-se isentas do Imposto Mu-
nicipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) e de Impos-
to do Selo: i) As transmissões de prédios rústicos ocorridas em re-
sultado de operações de emparcelamento rural realizadas ao abrigo 
do RJEF; ii) A aquisição de prédio rústico confinante com prédio da 
mesma natureza, propriedade do adquirente, se a aquisição contri-
buir para melhorar a estrutura fundiária da exploração. Esta isenção 
é reconhecida pelo chefe do serviço de finanças, a requerimento do 
interessado acompanhado de parecer (solicitado pelo interessado) 
do município territorialmente competente que a fundamente; A 
compra ou permuta de prédios rústicos, a integrar na reserva de ter-
ras; As aquisições de prédios rústicos que excedam o quinhão ideal 
do adquirente em ato de partilha ou divisão de coisa comum que 
ponham termo à compropriedade e quando a unidade predial ou 
de exploração agrícola não possam fracionar-se sem inconveniente.

São ainda isentos do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) a com-
pra ou a permuta de prédios rústicos, a integrar na reserva de terras.

Estatuto dos Benefícios Fiscais – DL n.º 
215/89, na sua atual redação

Regime Jurídico da Estruturação Fundiá-
ria – Lei n.º 111/2015 

  F. Exemplos de outros normativos e INSTRUMENTOS

https://dre.pt/application/conteudo/70693924
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/142/2008/p/cons/20160812/pt/html
http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/cart
http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/cart
http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/cart
https://dre.pt/application/file/a/67212910
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34554075/view?q=Decreto-Lei+n%C2%BA%20215%2F89
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34554075/view?q=Decreto-Lei+n%C2%BA%20215%2F89
http://data.dre.pt/eli/lei/111/2015/08/27/p/dre/pt/html
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Breve apresentação do concelho

Com características marcadamente rurais, o Con-
celho de Cadaval situa-se no extremo norte do 
distrito de Lisboa e na sub-região Oeste. Ocupa 
uma área total de 174,89 km2, correspondendo 
a 6,9% da área total desta sub-região, e tem cerca 
de 14 228 habitantes distribuídos por sete fregue-
sias. 

O concelho possui um vasto potencial turístico, ao 
nível quer dos recursos culturais, quer dos natu-
rais, com características particulares dada a sua 
localização entre duas serras e a proximidade ao 
mar. O Cadaval é detentor de produtos tradicio-

Instrumentos de gestão do território 
na administração local

JOSÉ BERNARDO NUNES

Presidente da Câmara Municipal do Cadaval

nais de qualidade, alguns dos quais reconhecidos 
a nível internacional, como a Pera Rocha e o Vinho 
Leve. 

A dinâmica das estruturas socioeconómicas do concelho do 
Cadaval acompanhou de perto a evolução nacional, benefi-
ciando dos seus momentos de progresso e ressentindo-se 
das épocas de recessão. 

Durante a segunda metade do séc. XIX, o concelho do Cada-
val partilhou da febre progressista nacional que impulsionou 

decisivamente o desenvolvimento generalizado e gradual das 
vias de comunicação. Aspirando a uma hegemonia regional 
que não conseguiu obter, abriram-se estradas e construíram-se 
escolas. Mas uma das ambições que o município nunca viu con-
cretizada foi a construção de uma linha de caminho-de-ferro 
que, atravessando as suas várzeas, iria estabelecer a ligação 

Origens históricas da atual forma de organização territorial rural
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da sede de concelho às vias férreas principais do Oeste e do 
Norte. Ficou assim a faltar-lhe o transporte ferroviário, na época 
fomentador de progresso e de dinamismo económico. A crise 
portuguesa do final da centúria de oitocentos levaria inclusive 
à extinção do próprio município, refeito pouco tempo depois.

Com o advento do Estado Novo, foi a permanência de uma 
economia quase exclusivamente agrícola, de uma indústria 
pequena e incipiente, de uma população que cresceu, mas 
que também não resistiu à forte provação da década de 1961-
1970 (surto migratório jamais registado no país) e que acusa, 
a partir de então, a tendência para o declínio demográfico, 
acompanhado de traços mais vincados de envelhecimento.

Até ao censo de 1960, os efetivos populacionais registaram 
sempre crescimento. A década de 51-60 acusava já um fraco 
nível de crescimento, prenunciando o grande decréscimo 
populacional do decénio seguinte. O período de 1961-70 
observou um acentuado declínio da população, para valo-
res abaixo dos registados no recenseamento de 1930 (14 165 
habitantes em 1970 contra 14 728 em 1930). O município do 
Cadaval sofreu muito mais as consequências nefastas do forte 
surto migratório verificado nos anos 60, tendo a sua popula-
ção diminuído 18%, contra 2% do total nacional.

O censo de 1981 assinalou uma ligeira recuperação da popu-
lação (+2,2%), essencialmente predominando indivíduos 
pertencentes ao grupo etário de mais de 59 anos. O Instituto 
Nacional de Estatística, no censo de 1991, referia novo decrés-
cimo demográfico (-5.4%) no concelho, totalizando 13  692 
indivíduos residentes. Em relação ao distrito de Lisboa, o 
crescimento demográfico do concelho atingiu valores nitida-
mente inferiores à média.

Em 1864, as freguesias de maior densidade demográfica eram 
respetivamente as de Cadaval, Figueiros (que incluída a então 
inexistente freguesia de Painho), Vermelha, Lamas e Vilar. Em 
1981, o cenário não mudaria muito, apenas com a freguesia 
do Painho a ocupar o primeiro lugar e a do Vilar a hegemo-
nizar-se em relação à de Lamas. Cercal e Pero Moniz eram, 
então, freguesias menos povoadas por estarem implantadas 
em solos de charneca mais pobres do que as várzeas consti-
tuídas por solos barrentos e calcários, irrigados por uma rede 
de pequenos cursos de água. O grupo intermédio era ocupado 
pelas freguesias de Alguber, Lamas e Peral.

A sangria demográfica de 1961-70 afetou a distribuição dos 
habitantes do concelho, acentuando a clivagem popula-

cional entre a cabeça do concelho e as restantes sedes de 
freguesia. A vila não cessou de crescer no vinténio 1961-81, 
sendo que a emigração viria a aumentar a circulação de 
riqueza e até contribuir para a melhoria de vida geral dos tra-
balhadores, mais bem pagos devido à dificuldade de obten-
ção de mão-de-obra.

É assim que o Cadaval vê despontar um setor terciário 
(administrativo e bancário) com um peso significativo, 
em parte preenchido por gente de fora do concelho. 
O poder atrativo deste setor económico, concentrado 
maioritariamente na sede do concelho, terá contribuído para 
o sucesso populacional da vila em desfavor das restantes 
povoações, desprovidas de estruturas socioeconómicas que 
segurassem os seus habitantes.

A perspetiva de instalação do parque industrial do concelho 
viria a favorecer a concentração da população nas povoações 
vizinhas situadas nas terras baixas, acentuando o contraste 
existente em relação aos lugares serranos menos atrativos do 
ponto de vista demográfico.

A progressão do povoamento na década de 60 permitiu, a par 
do robustecimento dos lugares já existentes, a formação de 
dezenas de pequenos casais disseminados, aqui e além, por 
entre as extensões de várzea e de charneca. Mas o decrés-
cimo populacional verificado na década de 1961-70 abalou 
fortemente a maioria destes pequenos aglomerados com 
algumas exceções verificadas na freguesia de Lamas.

A estrutura económica do concelho do Cadaval tem-se cara-
terizado pelo peso predominante do setor primário, relativa-
mente aos setores secundário e terciário. Em 1970, o setor 
primário, quase exclusivamente agrícola, ocupava 75 por 
cento da população ativa do concelho.

A agricultura do concelho do Cadaval, historicamente domi-
nada pelo cultivo da vinha, assistiu, nas últimas décadas, ao 
desenvolvimento de culturas alternativas com especial inci-
dência na fruticultura, sendo que a agricultura de autocon-
sumo como a oliveira, o trigo, o milho e até a batata entrariam 
em decadência.

O desafio passou a residir na melhoria da qualidade dos 
produtos agrícolas, a par da diminuição dos seus custos de 
produção, exigências da abertura do mercado português à 
concorrência dos países da então Comunidade Económica 
Europeia, a partir de 1992.

Feito o enquadramento histórico, convém agora realizar uma abordagem à realidade socioeconómica 
atual do concelho, recorrendo ao estudo realizado pela autarquia no âmbito da “Estratégia Cadaval 2020” 
para este concelho.

(Textos extraídos, com adaptação, da Monografia “Cadaval, contributos para o estudo da memória de 
um concelho”, Paulo Ferreira da Costa, Helena Sanches Galante, edição patrocinada pela CMC, 1995)
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Dimensão demográfica

A evolução da população concelhia tem sido positiva, pos-
suindo atualmente cerca de 14 228 habitantes, com uma varia-
ção relativa superior a 2%, bastante abaixo da variação média 
da população residente na sub-região Oeste, que apresentou 
uma taxa de aproximadamente 9%, mas contrapondo a tendên-
cia negativa da Região Centro, com uma evolução de -0,88%.

A densidade populacional do concelho, de 80,6 hab/km2, é 
claramente inferior à média da sub-região Oeste, que ronda 
os 162,8 hab/km2. Já comparativamente à densidade popula-
cional da região Centro, cerca de 81,5 hab/km2, o valor regis-
tado no concelho, embora ligeiramente inferior, pouco difere.

A Taxa bruta de natalidade é de 7,3%o, inferior à verificada na 
região Oeste, 8,4%o. Já a Taxa bruta de mortalidade do conce-
lho situa-se em 16,3%o, superior à registada na região Oeste, 
11,5%o. Apesar de a Taxa de crescimento efetivo da região 
Oeste ser -0,26%, no Concelho de Cadaval a referida taxa é 
ainda mais negativa, -0,64%. 

Relativamente à estrutura etária da população, verifica-se a 
existência de uma forte tendência para o envelhecimento da 
população, sendo o índice de envelhecimento de 184,7% cla-
ramente superior à sub-região Oeste e à região Centro, onde 
ronda os 132,7% e 164,5%, respetivamente.

Na região Oeste, o Índice de dependência de idosos é de 30,7. 
Curiosamente, no Concelho de Cadaval verifica-se que é supe-
rior: 43,2. O Índice de longevidade também é superior no conce-
lho de Cadaval, 51,9, sendo na região Oeste 48,6.

Dimensão Urbana

Constata-se que houve um aumento do número de aloja-
mentos familiares por família, uma vez que, em 2001, exis-
tiam 7  659 alojamentos familiares, para um total de 5  097 
famílias, enquanto, em 2011, esses valores ascenderam a 
8 749 e 5 580, respetivamente.

Ao analisar a forma de ocupação dos alojamentos clássicos con-
celhios, verifica-se que cerca de 64% são de residência habitual e 
que 27% são de uso sazonal ou secundário, sendo os restantes 
19% relativos a alojamentos clássicos que se encontram vagos.

Sabe-se ainda que, em 2010, existiam 8 114 edifícios de habi-
tação familiar clássica e 9 006 alojamentos familiares clássicos.

Estes dados revelam, assim, uma boa capacidade de capta-
ção de segundas residências, principalmente devido à proxi-
midade à Grande Lisboa.

Atividades Económicas

Cadaval afirma-se, em primeiro lugar, pela forte tradição 
rural e pelo seu papel enquanto centro agrícola de grande 
potencial. A exploração agrícola aparece não só como ati-
vidade principal, mas como uma importante fonte comple-
mentar de rendimentos.

O município de Cadaval é o 3.º maior produtor vinícola da 
sub-região Oeste, tendo em 2012 uma produção vinícola 

declarada expressa em mosto (hl) de 142 775, que represen-
tava cerca de 15,4% da produção da sub-região.

A aposta nas árvores de fruto é evidente pelo número de pés 
vendidos pelos viveiristas com destino ao concelho de Cada-
val que, em 2012, foi de 48 928 pés, cerca de 16% do total de 
árvores de fruto vendidas para a sub-região Oeste. De salien-
tar que dos 48  928 pés, 47  491 foram de pereiras, não dei-
xando qualquer dúvida relativa à especialização do concelho 
na produção de pera rocha e à aposta em pomares novos.

Embora global, importa destacar como indicador da dinâ-
mica agrícola do concelho (pois a esmagadora maioria das 
exportações são de produtos agrícolas) o comércio interna-
cional declarado de mercadorias, que contou com exporta-
ções no valor de 15,87 milhões de euros, em 2012.

Partindo para uma análise do tecido empresarial, observa-
se que das 1 477 empresas sediadas no concelho em 2011, 
a maioria, 61%, pertencia ao setor terciário, seguindo-se 
do setor primário com uns expressivos 23% e, por último, o 
setor secundário com 16%.

Ao analisar o número de empresas sediadas no concelho, em 
2011, e a sua distribuição por ramos de atividade, constata-se 
que a sua evolução tem sido surpreendente, detendo o ramo 
Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 23,29% das 
empresas, equivalente a um valor bruto de 344 empresas.

Em segundo lugar, surge o ramo Comércio por grosso e a 
retalho, reparação de veículos automóveis e motociclos com 
22,95%, que equivalem a 339 empresas.

Curiosamente, apesar da crise generalizada no ramo, a Cons-
trução é ainda o quarto maior ramo de atividade com 9,61% 
das empresas sediadas, correspondente a 142 empresas.

Embora o ramo Alojamento, restauração e similares detenha o 
sexto lugar nos ramos com maior número de empresas, com 
5,96% das empresas sediadas, é notório que esta expressão 
se deve à restauração e similares e não ao alojamento, pois 
embora a evolução deste último tenha sido positiva nos últimos 
anos, existe pouca oferta nesta área. Assim, o aproveitamento 
dos recursos naturais, ambientais e patrimoniais, enquanto 
produto turístico do Concelho está ainda por explorar.

Ainda de acordo com os dados de 2011, sabe-se que a densi-
dade de empresas era de 8,4 km2, muito inferior à densidade 
da sub-região Oeste de 18,4 km2, mas próxima do valor regis-
tado na região Centro de 8,6 km2.

A proporção de empresas com menos de 10 pessoas ao serviço 
era de 96,5%; sendo a média de pessoal ao serviço por empresa 
de 2,3 pessoas. Existiam, em 2011, apenas 5 empresas com um 
número de trabalhadores entre os 50 e os 249. Face a estes dados, 
fica evidente que o tecido empresarial concelhio é dominado por 
micro e pequenas empresas.

No que concerne ao volume de negócios por empresa, este era 
de 175,6 milhares de euros e o indicador de concentração do 
volume de negócios das 4 maiores empresas era de 25,3%.

Análise demográfica e socioeconómica
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Tal como vem acontecendo ao longo dos últimos anos, o 
índice de poder de compra do concelho de Cadaval, 71,08%, 
é significativamente inferior quer ao da sub-região Oeste, 
89,51%, quer ao da região Centro, 87,49%.

Emprego
A atividade económica do concelho é dominada pelo setor 
terciário, empregando este cerca de 66% da população, 
seguindo-se o setor secundário empregando 24% da popu-
lação e, por último, o setor primário que emprega 10% da 
população concelhia.

Nas últimas três décadas, a distribuição da população 
empregada por setor de atividade económica sofreu uma 
autêntica revolução, passando o Cadaval de um concelho de 
atividade maioritariamente primária, para um concelho com 
predominância do setor terciário. Neste contexto, o setor pri-
mário passou de um peso de 53% para 10% da população 
empregada. Em oposição, o setor terciário passou de 26,2% 
para 66% da população empregada, com uma trajetória 
consistente de subida. Já o setor secundário tem vindo a 
apresentar uma evolução algo inconsistente, passando dos 
20,6% da população empregada para os 33,2% (em 2001) e 
agora para os 24% em 2011.

Desemprego
A taxa de desemprego do concelho duplicou entre 2001 e 
2011, passando de 5,8% para 10,51%. O seu valor é inferior 
ao valor médio registado na região Centro (10,98%) e ao valor 
registado na sub-região Oeste (11,36%). 

Do total da população concelhia empregada, 89,50% são tra-
balhadores por conta de outrem. E no que concerne à popu-
lação desempregada, verifica-se que 86,96% dos indivíduos 
nesta situação procuram um novo emprego. 

Cerca de 43,08% da população residente no concelho tem 
como principal meio de subsistência o trabalho e 5,8% 
subsiste do subsídio de desemprego. Já aproximadamente 
28,07% da população concelhia subsiste da pensão/reforma.

Ensino 
Ao analisar o nível de ensino da população concelhia, veri-
fica-se que 10,3% não possui qualquer nível de ensino. Rela-
tivamente ao ensino básico, ocorrem -se valores superiores a 
64,3% nos três níveis de análise, valores ainda bastante supe-
riores à sub-região Oeste e Região Centro.

Salienta-se também o elevado valor da taxa de abandono 
escolar precoce: 26,5 % em 2012, muito superior à Região 
Centro que se situava em 18,7%.

Esta situação conduz a uma vasta mão-de-obra não qualifi-
cada e, consequentemente, a uma limitação à instalação no 
concelho de empresas mais viradas para as novas tecnolo-
gias e impulsionadoras de maior riqueza. 

Infelizmente, não chega a 17% a percentagem de habitan-
tes que possuem o ensino secundário completo e, para 
o nível médio de ensino, essa proporção é praticamente 
inexpressiva.

No que diz respeito aos indivíduos com o ensino superior, 
estes representam apenas 8% da população total do conce-
lho, o que torna o Cadaval o concelho da sub-região Oeste 
com menor percentagem de licenciados.

Em termos evolutivos, tem vindo a registar-se um decréscimo 
ao nível da população residente sem nenhum nível de ensino, 
da população com o 1.º ciclo do ensino básico e, curiosamente, 
também da população com o ensino médio. Nos restantes níveis 
de ensino, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário e 
superior, a população que os detém tem vindo a aumentar.

Após este enquadramento geral da realidade socioeconómica do concelho, parece-me pertinente debru-
çarmo-nos sobre a análise realizada pelas equipas de trabalho do Plano Diretor Municipal (PDM) do Cada-
val (que data de 1995), no âmbito da revisão iniciada em 2001. 

“O concelho do Cadaval corresponde a um território essencialmente 
agrícola, considerado, à data de elaboração do Plano, como pouco 
povoado. Neste sentido, (…) a principal preocupação da estratégia 
delineada consistia na necessidade de criar condições no concelho 
para permitir a fixação de população, através da melhoria da quali-
dade de vida e da criação de novos postos de trabalho, incentivando, 
paralelamente, o desenvolvimento da economia do concelho. 

Apesar de os objetivos centrais serem demasiado abrangentes, 
considera-se que o concelho do Cadaval tem conseguido caminhar 
para esse fim, essencialmente, no que se refere a criar condições 
para a fixação de população, visto que nas duas últimas ações cen-
sitárias, entre 1991 e 2011, o concelho registou um aumento popu-
lacional na ordem dos 5,3%, ou seja mais 722 novos habitantes. 

Da análise dos objetivos operativos, considera-se que o Plano 
gerou condições para alcançar a maioria dos objetivos delinea-
dos: (i) definiu espaços urbanizáveis capazes de acolher novos 
habitantes; (ii) permitiu a construção de novos equipamentos 
coletivos e a implementação de uma rede de Infraestruturas 
no concelho, para melhorar a qualidade de vida; (iii) fomentou 
a necessidade de preservar o património em presença; (iv) e 
definiu espaços industriais propostos para permitir a fixação de 
novas atividades económicas no concelho. 

As linhas de atuação definidas no Plano operacionalizam-se 
por um conjunto de ações específicas. Considera-se que a glo-
balidade destas ações não é passível de atingir através do PDM, 
dependendo de intervenções dos órgãos do poder regional e 

“Análise” da estratégia e objetivos delineados no PDM ainda em vigor 
(Revisão do PDM, março de 2012)
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central, que atuam sobre diversas áreas setoriais. São apenas 
passíveis de avaliação as seguintes ações: 

– �Permitir a implementação de empreendimentos de turismo rural 
– apesar de o Plano ter criado condições para a implementação 
deste tipo de empreendimentos, não se verificaram investimen-
tos expressivos neste setor, apenas: (i) a construção do parque 
de campismo rural, situado junto ao centro de interpretação 
ambiental de Montejunto; e (ii) algumas intervenções privadas: 
Turismo rural na Quinta do Castro (2004), Casas de turismo rural 
em Vila Nova (2006) e Turismo rural em Painho (casa de campo); 

– ��Permitir a implementação de equipamentos de restauração 
de qualidade associados a equipamentos desportivos elitis-
tas – apesar de o regulamento o permitir, não houve contudo 
este tipo de investimento no concelho; 

– ��Implementar equipamentos de contacto com a natureza, 
associados a parque de merendas e espaços de convívio – 
esta ação foi implementada, através da criação do Centro de 
Interpretação Ambiental de Montejunto, situado numa área 
que também integra o parque de campismo rural, o parque 
de merendas e a Real Fábrica do Gelo. De referir ainda o 
campo de férias, situado nas proximidades de Sobrena; 

– ��Incentivar a iniciativa particular para ações de recuperação 
do património edificado - o regulamento do Plano define 
regulamentação específica para estas intervenções, que 
se considera que tiveram um nível de adesão satisfatório, a 
julgar pelo estado de conservação da maioria dos aglome-
rados do concelho que tem vindo a melhorar gradualmente. 

Da análise da estratégia e objetivos delineados no PDM em 
vigor, verifica-se que ao nível do desenvolvimento económico, 
o Plano criou condições para permitir a fixação de novas ati-
vidades económicas no concelho, com a definição de espaços 
industriais propostos no Cadaval, Murteira e Cercal, e para 
enquadrar as intervenções em desenvolvimento à data do 
Plano, onde se inclui a atual zona industrial do Cadaval, com 
plano de pormenor aprovado. 

Quanto ao setor do turismo, verifica-se que não era um dos objeti-
vos prioritários para o concelho, segundo o PDM, e que a oferta de 
unidades de alojamento de qualidade é bastante reduzida, existindo 
apenas um estabelecimento de alojamento local no concelho, com 
22 unidades de alojamento, um parque de campismo rural e as três 
unidades de turismo em espaço rural referidas nos pontos anteriores. 
No entanto, segundo informação do Turismo de Portugal, há conhe-
cimento de investimentos a decorrer neste setor, e que, caso sejam 
implementados, irão contribuir significativamente para o aumento 
da oferta de unidades de alojamento no concelho do Cadaval e 
promover o desenvolvimento de outras sinergias, tirando partido do 
património natural e edificado existente, e de outros recursos impor-
tantes, como seja a gastronomia e atividades tradicionais da região. 
Neste setor, apesar de não ser um dos objetivos do PDM, a Autarquia 
tem reunido esforços para dinamizar o turismo, na elaboração de um 
roteiro do património, na reabilitação de alguns núcleos e na dina-
mização da Serra de Montejunto, com destaque para o núcleo com-
posto pelo centro de interpretação ambiental de Montejunto, pela 
Real Fábrica do Gelo e pelo parque de campismo rural. 

Contudo, nos últimos anos, a melhoria das acessibilidades e 
a implementação de novas funções e atividades nos centros 
regionais mais próximos, contribuíram para alterar ligeira-
mente as dinâmicas do Cadaval. A necessidade de elaborar um 
quadro de referência estratégico para o concelho, consagrando 
as qualidades e atributos do território e os seus fatores distin-
tivos, levou a Autarquia a desenvolver o Plano Estratégico – 
Cadaval 2015, tendo como objetivo ambicioso fazer do Cadaval 
um Território Rural de Excelência. (…) 

No âmbito da revisão do PDM, a estratégia deve então integrar 
as opções do Plano Estratégico – Cadav al 2015, onde o turismo é 
uma das principais alavancas para o desenvolvimento do conce-
lho, definindo projetos e instrumentos que visem, de uma forma 
integrada, a sua promoção. A dinamização do setor industrial é 
outra vertente entendida como prioritária, com vista à fixação de 
novas atividades que assegurem o desenvolvimento económico e 
o aumento da oferta do número de postos de trabalho.”

“A revisão do PDM, que vem definir e regrar a estratégia concelhia, 
deve integrar os novos conceitos de intervenção e gestão implíci-
tos nas novas estratégias nacionais, planos setoriais e na evolução 
legislativa que decorreu desde 1993, que poderão apoiar um novo 
panorama estratégico de desenvolvimento do território, a par com 
as orientações do modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento para os próximos anos e futuras 
gerações. Assim, a visão estratégica para o concelho definida pelo 
município e com base nos estudos de caracterização do concelho e 
nos objetivos estratégicos do plano deve atender às prioridades de 
promoção da competitividade e internacionalização da economia, 
de formação de capital humano, de promoção da coesão social e 
territorial e do quadro de desenvolvimento sustentável. 

Importa assim colocar novas questões: como ser suficientemente 
atrativo/competitivo para conseguir atrair nova população? 

Como potenciar setores económicos singulares, que se distingam 
dos da região? Como encarar as suas acessibilidades segundo 
os princípios da ecologia, equacionando os transportes públicos 
amigos do ambiente (sustentabilidade ambiental dos padrões de 
mobilidade)? Como controlar a especulação do seu mercado imo-
biliário, de forma a garantir a inexistência de edifícios devolutos e 
a estimular a reabilitação do parque habitacional mais antigo e 
com características particulares? Como gerir os recursos de equipa-
mentos existentes, para que sejam sempre e cada vez mais úteis e 
relacionados com a realidade local? Como promover para o exterior 
(outros municípios, país e estrangeiro) uma identidade específica, 
atrativa, competitiva e sustentável do município, estimulando o 
marketing local com um poder de imagem inequívoca e forte. 

A definição das estratégias de desenvolvimento para o concelho 
deverão ter como base uma visão de desenvolvimento sustentá-

Questões/reflexões constantes do relatório de revisão do PDM  
(versão de janeiro de 2017)
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Conclusões

Parece-me evidente que os instrumentos de orde-
namento do território são uma ferramenta essencial 
para o desenvolvimento dos territórios. No entanto, 
não são, por si sós, fator de desenvolvimento.

O desenvolvimento de um território não se 
“decreta”, está sujeito a um sem número de variá-
veis que nem sempre são suscetíveis de poder ser 
influenciadas positivamente por quem tem o dever 
ou a vontade de contribuir para o sucesso desse 
mesmo desenvolvimento.

Quero com isto dizer que não está na mão da 
Câmara e da Assembleia Municipal a garantia de 
sucesso de desenvolvimento do seu território, por 
melhor que o seu plano seja.

A inexistência de estabilidade jurídica relativa-
mente às leis que tutelam o ordenamento do ter-
ritório e a floresta são um obstáculo enorme ao 
desenvolvimento de qualquer plano.

Desde 2001 que o PDM do Cadaval está em revisão, 
e as constantes alterações das regras têm levado 
ao arrastamento do processo, sem se perceber 
quando é que estaremos em condições de aprovar 
o novo plano de ordenamento do território.

Também o facto de concorrerem diversas entida-
des para diversos tipos de licenciamento sobre o 
mesmo território, obstaculiza qualquer iniciativa 
de investimento, dificultando, por outro lado, as 
ações de fiscalização e sobrepondo competências, 
o que muitas vezes privilegia os infratores.

Cultural e historicamente, Portugal é um território 
desordenado, quando comparado com os restan-

tes países da Europa Ocidental, eventualmente, 
por motivos estratégicos de defesa do território, 
sobretudo no que diz respeito ao espaço urbano.

Posto isto, parece-me que, se quanto ao espaço 
urbano já existe uma opinião consensual e uma 
certa aceitação geral quanto à necessidade de pla-
neamento e ordenamento, já quanto ao espaço 
agroflorestal reina atualmente alguma desorienta-
ção, onde a diabolização do eucalipto é agora jus-
tificação de todos os males.

Naturalmente, o espaço rural do país com apti-
dão agroflorestal está sujeito à dinâmica da região 
onde se insere, ao relevo, às condições climatéri-
cas e à disponibilidade de água. No entanto, o seu 
desenvolvimento estará sempre ligado ao interesse 
económico das culturas que possam ser desenvol-
vidas em determinada região.

Se não existir interesse económico, essas regiões 
estarão sempre votadas ao abandono por parte 
dos proprietários, nomeadamente nos territórios 
de minifúndio e sem cultura de associativismo.

Na minha opinião, os planos de ordenamento 
agroflorestal, deveriam ter um papel dinamizador 
do território que abrangem, ao invés de serem 
apenas um manual de proibições e restrições.

É importante ordenar o território agroflorestal, mas 
esse ordenamento só resultará se incluir as pessoas, 
a sustentabilidade do ambiente e a componente 
económica que qualquer atividade deve ter.

Nunca a sociedade civil esteve tão empenhada em 
contribuir para a resolução desta problemática do 
ordenamento florestal. Espero, pois, que não se 
deixe fugir esta oportunidade.

vel, promovendo a valorização do meio ambiente, a qualidade 
de vida dos habitantes presentes e gerações futuras, assentes em 
três vetores estruturantes: Coesão socio-territorial, Desenvolvi-
mento económico e Qualificação ambiental e territorial.

A visão adotada na primeira revisão do PDM visa tornar o Cadaval 
num território mais competitivo, inclusivo, sustentável e um des-
tino privilegiado para o investimento e fixação de pessoas, reco-
nhecido enquanto território rural de excelência.”      
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1. Enquadramento

Num Estado moderno, a administração pública 
florestal é um dos instrumentos a que os governos 
recorrem para concretizar a política nacional de 
utilização dos recursos florestais. As suas funções 
podem assumir múltiplos aspetos, desde a gestão 
das florestas e recursos silvestres do próprio Estado 
ou de utilidade pública, passando pelo apoio à for-
mulação e aplicação das políticas públicas, regu-
lação dos mercados, investigação, infraestrutura-
ção do território rural ou criação de emprego em 
regiões deprimidas, até à capacitação e fortaleci-
mento da gestão florestal privada e comunitária. 
Da mesma forma, o arranjo, a dimensão e as atri-
buições dos organismos públicos florestais variam 
grandemente, em função das prioridades de polí-
tica nacionais.

Este trabalho pretende dar uma visão geral da evo-
lução dos organismos da administração direta e 
indireta do Estado no âmbito florestal, com espe-
cial ênfase nos dois últimos séculos – aqueles em 
que a atividades destes serviços melhor definiram 

os recursos florestais que Portugal hoje possui. 
Visa, sobretudo, o registo dos principais factos liga-
dos à organização do Estado, com o maior rigor 
possível, reduzindo-se ao mínimo a sua interpreta-
ção e qualificação, nomeadamente face aos resul-
tados obtidos ou ao seu enquadramento na evolu-
ção mais geral das políticas públicas.

2. �A administração florestal no Antigo 
Regime

Radica na primeira dinastia a organização de uma 
estrutura para a administração das matas do rei, 
numa lógica de garantia das condições para a 
atividade cinegética e para o abastecimento das 
marinhas mercantes e de guerra, num jovem reino 
que, logo após a independência, já se mostrava 
deficitário em algumas matérias-primas florestais 
estratégicas (como a madeira de resinosas) e exce-
dentário noutras (como a cortiça). 

A primeira nomeação conhecida de um Monteiro-
Mor do Reino (o oficial da casa real responsável 
pela administração das matas do Rei) é de 1385, 

Evolução histórica dos organismos no âmbito da 
administração pública florestal (1824-2012)
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Those who cannot remember the past are condemned to repeat it.
George Santayana, 1905
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por D. João I. Dele estavam dependentes as “mon-
tarias” e os respetivos monteiros, que se estendiam 
sobretudo na faixa litoral de Setúbal ao Porto, e 
noutros locais do país, como a Peneda-Gerês e a 
região de Évora. O seu primeiro Regimento é publi-
cado por D. Duarte, em 1435. Na parte restante do 
país, a floresta era administrada segundo os forais 
dos concelhos e dos terrenos da nobreza e do clero.

A partir do início do século XV, a descoberta e colo-
nização de regiões tropicais e subtropicais com 
abundantes recursos lenhosos retirou valor estra-
tégico às florestas da metrópole, que foram sendo 
sucessivamente arroteadas, sem que as diversas 
iniciativas de rearborização e controlo de cortes, 
incêndios e pastorícia conseguissem reverter o 
processo de desflorestação, chegando Portugal 
continental a um mínimo histórico de taxa de arbo-
rização de menos de 10% no início do século XIX.

No que respeita às principais matas do Rei, é de 
assinalar a reorganização criada pelo Alvará de 11 
de janeiro de 1783, na qual se transfere parte dos 
pinhais do Conselho da Real Fazenda para a Inspe-
ção de Marinha, no âmbito da Secretaria de Estado 
dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos.

Mas o principal facto a assinalar, já no final do 
Antigo Regime, é a nomeação em 1808 de José 
Bonifácio de Andrada e Silva como Intendente-
Geral das Minas e Metais do Reino, com jurisdição 
sobre todas as casas de moeda, minas e bosques 
associados aos distritos mineiros, em todos os 
domínios portugueses, cargo que ocupou até ao 
seu regresso ao Brasil, em 1819.

No seu âmbito devem ser relevadas as iniciativas 
de ordenamento florestal da bacia hidrográfica do 
rio Zêzere (para abastecimento das Ferrarias de 
Alge) e de fixação e arborização sistemática das 
dunas móveis, rapidamente interrompidas porém 
pelas Invasões Francesas.

3. �Liberalismo e a construção da 
moderna administração pública

Bonifácio de Andrada e Silva, na sua Memoria Sobre 
a Necessidade e Utilidades do Plantio de Novos Bos-
ques em Portugal de 1815, lança as bases para a 
nova política florestal do Liber alismo e identifica, 
entre outras limitações a superar, a inexistência de 
uma administração florestal tecnicamente capaz e 
disciplinada nos objetivos a cumprir.1 

Com a Revolução Liberal, a administração pública 
é renovada e, na sequência de um período desas-
troso de incêndios que destruíram quase integral-
mente o pinhal de Leiria, é em 1823 constituída uma 
comissão para estudo e proposta de melhorias na 
administração florestal, a que se sucede por Alvará 
de 24 de julho de 1824 a criação da Administração 
Geral das Matas do Reino (AGMR). Esta é a primeira 
antecessora direta dos atuais serviços públicos de 
florestas, com sede na Marinha Grande e, depen-
dendo do Ministério da Marinha e Ultramar, com a 
missão de gerir 14 500 ha de matas do Estado.

A esta Administração Geral virão a ser adstritas 
mais matas do Estado ou que vieram à sua posse 
(sobretudo após a extinção das ordens religiosas e 
da nacionalização dos seus bens), tendo em 1846 
sido criadas 19 administrações para as 48 matas 
então administradas.

1     �“A maior parte das Administrações têm sido desligadas, e até pelo 
que parece algumas vezes, inimigas umas das outras, e obrando 
cada uma como lhe apraz, e segundo caprichos momentâneos, ou 
interesses individuais (…) Que se precisa pois? Precisa-se quanto 
antes de uma boa Administração, única e enérgica; precisa-se de 
novos Regulamentos, assim gerais como particulares, acomoda-
dos às circunstâncias do Estado, e às localidades particulares de 
cada distrito, em que se aproveitem as boas ideias antigas, e se 
corrijam as más por outras melhores, fundadas em princípios cien-
tíficos, e na experiencia dos Séculos cuja execução seja cometida 
somente a uma Directoria única e poderosa, que dirija e vigie com 
a mais sisuda atenção sobre os Administradores particulares, que 
se devam conservar, e sobre os novos que se devam criar.”
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Em 1852, após a criação do Ministério das Obras 
Públicas, Comércio e Indústria, a AGMR é integrada 
na Direção-Geral do Comércio e Indústria, ficando 
subordinada à 2.ª Secção (das matas do Estado – 
das matas particulares) da Repartição de Agricultura. 
Com a reforma de 1872, são criadas 3 divisões flo-
restais (pelas quais são distribuídas as 19 administra-
ções) e pela primeira vez são referidas atribuições no 
âmbito do ordenamento florestal, inventário flores-
tal nacional e estudo da fauna e floras regionais. A 
AGMR é contudo extinta em 1881 e os serviços admi-
nistrativos passam a ter sede em Lisboa.

4. �Serviços Florestais: ampliação das 
áreas e território de atividade

Com a reforma do Ministério de 1886, dá-se uma 
viragem fundamental na política florestal, com 
repercussão imediata na organização dos serviços: 
tornam-se prioritários a expansão da arborização 
nas propriedades públicas e comunitárias (sendo 
pela primeira vez criado o “regime florestal”) e o 
reforço na distribuição de plantas e no apoio à pro-
priedade florestal privada. São nesta data criados 
os Serviços Florestais, repartidos por 3 circuns-
crições florestais, com atribuições muito amplia-
das e distribuídas por vários serviços – arborização 
de dunas, arborização de serras, etc., subordina-
dos à nova Direção-Geral da Agricultura (DGA).

Os Serviços Florestais serão diversas vezes reorga-
nizados (1892, 1898, 1913, etc.) e, notavelmente, 
através do Decreto de 24 de dezembro de 1901, em 
que é aprovado o regime florestal ainda hoje em 
vigor e é integrada a Estação Aquícola do Rio Ave.

Com a criação do Ministério da Agricultura, em 1918, 
os diferentes serviços da DGA são autonomizados, 
surgindo nesse ano a Direção dos Serviços Flores-
tais e Aquícolas e, logo no ano seguinte, a Direcção-
Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas (DGSFA), 
a qual perduraria com esta denominação até 1975. 

À DGSFA, que foi alvo de reestruturações importan-
tes em 1931, 1956 e 1967, vem a ser conferido um 
conjunto cada vez mais alargado de atribuições 
e responsabilidades territoriais, que se estendia 
desde a gestão das matas nacionais, perímetros 
florestais e áreas protegidas (mais de meio milhão 
de hectares) até ao apoio e fomento da gestão 
florestal privada, proteção florestal, recuperação 
de bacias hidrográficas, gestão da fauna bravia, 
investigação e experimentação, infraestruturação 
do território, etc., em todo o Continente e Ilhas 
Adjacentes, exercendo as funções de “autoridade 
florestal nacional”.

A sua principal atribuição constituía, contudo, a 
execução do Plano de Povoamento Florestal (1938-
1968) e dos planos complementares aprovados 
para os arquipélagos da Madeira e dos Açores, bem 
como a administração das vastas áreas submetidas 
ao regime florestal no seu âmbito.

Assim, no início da década de 1970, a DGSFA cons-
tituía quase um “pequeno ministério”, com diver-
sas unidades internas com um nível de subdireção-
geral (Inspeção Técnica e Administrativa, Serviço 
de Inspeção de Caça e Pesca, Centro de Investiga-
ções Florestais, Parque Nacional da Peneda-Gerês), 
5 repartições técnicas, 11 circunscrições florestais 
com 68 administrações florestais, mais um con-
junto alargado de serviços técnicos e de suporte 
muito especializados.

No consulado de Marcelo Caetano, é iniciada uma 
profunda reforma da administração pública, que 
contudo não viria a atingir a DGSFA, pelo que só 
após a Revolução de 1974 a sua denominação é 
alterada (passando a ser a Direcção-Geral dos 
Recursos Florestais) e são transferidos os seus 
serviços de investigação e experimentação para 
o novo Instituto Nacional de Investigação Agrária 
(INIA), destinado a agregar toda a investigação do 
também novo Ministério da Agricultura. 
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Também nesta fase revolucionária são criadas 
outras estruturas paralelas com intervenção rele-
vante (embora efémera) no setor florestal, como 
por exemplo o Programa Autónomo para Desen-
volvimento da Província de Trás-os-Montes 
(1974) ou os centros e conselhos regionais da 
Reforma Agrária (1975).

Uma nova orgânica surge apenas com a criação da 
Direcção-Geral do Ordenamento e Gestão Flo-
restal (DGOGF), em 1979. Várias alterações rele-
vantes ocorrem nesta fase, como a autonomização 
do Parque Nacional da Peneda-Gerês2 (em 1979, 
passando a estar apenas sujeito à sua “orientação 
técnica”) e a integração dos serviços existentes na 
Madeira e nos Açores nas respetivas administra-
ções regionais autónomas (após várias alterações 
orgânicas são hoje a Direção Regional dos Recur-
sos Florestais [Açores] e o Instituto de Flores-
tas e Conservação da Natureza [Madeira]).

5. �Serviços corporativos silvoindustriais 
de coordenação económica e o 
Instituto dos Produtos Florestais

Logo desde o início do século XX, à medida que 
se expandiam as áreas de povoamentos florestais, 
sobretudo de sobreiro e de pinheiro, aumentava a 
disponibilidade de matérias-primas, pelo que os 
governos tomam medidas de regulação da explo-
ração florestal e de fomento das silvoindústrias, 
visando por esta via aumentar a base económica 
nacional e, pela maior valorização dos produtos 
florestais, aumentar o interesse dos proprietários 
no aproveitamento florestal do território.

Para assegurar uma defesa e atuação coordenada 
dos diferentes estratos do setor, o Estado Novo, de 
carácter corporativo, cria diversos organismos de 
coordenação económica, integrando (nalguns casos 

obrigatoriamente) os diversos membros das fileiras 
silvoindustriais – comerciantes, armazenistas, indus-
triais, produtores florestais, organismos públicos.

Diversos serviços deste tipo foram criados no setor 
florestal a partir de 1933, surgindo logo em 1934 
o Grémio dos Exportadores de Madeiras (GEM). 
Noutro registo, são criadas as comissões regula-
doras, de que no setor dos produtos florestais é 
exemplo a Comissão Reguladora do Comércio 
dos Carvões, criada logo no início da II Guerra 
Mundial, em 1939, num contexto de grande carên-
cia de combustíveis.

Mas os dois organismos mais relevantes nesta época 
são a Junta Nacional da Cortiça (JNC), criada em 
1936, a qual visava “orientar, disciplinar e fiscali-
zar” a indústria e o comércio da cortiça e garantir 
o respetivo aperfeiçoamento técnico, económico e 
social, ao mesmo tempo que promovia a cortiça nos 
mercados externos, e a Junta Nacional dos Resi-
nosos (JNR), criada igualmente em 1936, com um 
tipo de missão muito similar, a que acrescia ainda 
o objetivo de propor ao Governo a organização do 
“Instituto Nacional do Pinheiro”, para o seu inte-
gral aproveitamento económico, o que nunca veio 
a suceder. Estes organismos acompanhavam de 
uma forma muito próxima todas as etapas das prin-
cipais fileiras florestais e tinham uma intensa ação 
de divulgação interna (estatísticas, normas técnicas, 
formação profissional) e externa, sobretudo de pro-
moção da indústria e dos produtos nacionais.

Como já atrás se referiu, no final do Estado Novo 
é desencadeada uma profunda reforma da admi-
nistração pública, com primeiro impacte nos orga-
nismos corporativos. No âmbito da Secretaria de 
Estado do Comércio são desde logo reestrutura-
dos os serviços ligados aos produtos florestais, 
fundindo a JNC, a JNR, a União dos Grémios dos 
Industriais e Exportadores de Produtos Resinosos 
(UGIER) e o GEM num só organismo – o Instituto 
dos Produtos Florestais (IPF).2     Inaugurado em 1970; ver ponto 8.b)
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Ao IPF foi atribuída a “fundamental” missão de 
promover a “valorização progressiva dos produ-
tos florestais nos mercados externos, bem como a 
ação persistente na condução das empresas para 
soluções mais corretas de organização e comercia-
lização”, acrescentando-se às suas atribuições o 
acompanhamento da fileira da celulose e papel. 
Este Instituto possuía serviços em todo o país, o 
que garantia grande proximidade às empresas, e 
tinha intensa atividade de promoção externa. Ao 
contrário dos demais serviços do setor, a atividade 
do IPF era exclusivamente financiada pelo próprio 
setor industrial e comercial, através de taxas sobre 
a comercialização de produtos florestais.

Deve, finalmente, salientar-se a existência de 
numerosos outros organismos que, ao longo das 
décadas, foram sendo criados para melhorar a 
produção de matérias-primas ou a articulação 
entre o setor da produção e o das fileiras silvoin-
dustriais, respondendo a prioridades de política 
agrária. Apenas três exemplos na fileira da cor-
tiça: a Comissão de Fomento Suberícola (1955), 
instituída para resolver os problemas ligados à 
conservação dos montados e à expansão da pro-
dução suberícola, promovendo a articulação dos 
principais agentes públicos e privados, e a Comis-
são Permanente da Cortiça (1977), mais tarde 
Comissão de Comercialização da Cortiça (1980), 
na sequência da Reforma Agrária e da neces-
sidade de proteção do montado nas herdades 
intervencionadas, mas que possuíam atribuições 
muito mais amplas.

6. �O Fomento Florestal e a promoção da 
floresta em terrenos privados

Após a grande devastação nas áreas florestais pri-
vadas provocada quer pelo Ciclone de fevereiro de 
1941, quer pelo sistema de requisição obrigatória 
de madeira durante a Segunda Guerra Mundial, o 
Estado cria o Fundo de Fomento Florestal em 

1945, o qual era presidido pelo diretor-geral da 
DGSFA e tinha por missão principal ceder plantas 
aos proprietários afetados. 

Em 1954, é aprovada a “Lei sobre Beneficiação de 
Terrenos Cuja Arborização seja Indispensável para 
Garantir a Fixação e a Conservação do Solo”, para as 
terras extremamente degradadas pelas más práticas 
agrícolas no Sul do Continente. A DGSFA foi encarre-
gada de a executar, tendo para isso criado um ser-
viço específico – os Melhoramentos Florestais. 

Porém, estas iniciativas, conjugadamente com os 
modelos de regime florestal para os proprietários 
privados (em vigor desde 1901), tiveram muito 
pouco sucesso na conversão florestal dos terre-
nos agrícolas marginais que nessa época estavam 
a ser progressivamente abandonados. Assim, em 
1964, o Governo decide conferir ao então Fundo 
de Fomento Florestal e Aquícola (FFFA) funções 
de planeamento, execução e fiscalização na arbori-
zação de terrenos privados, atribuindo autonomia 
administrativa e financeira e (re)criando um novo 
serviço público, com uma estrutura ligeira, mas 
com grande capacidade operativa, que lhe confere 
um lugar central na aplicação da política florestal.

É importante referir que, nesta fase (final da década 
de 1960), foram igualmente organizados na DGSFA 
serviços especiais de apoio à gestão florestal privada, 
com atuação incidente nas regiões de minifúndio que 
já possuíam grande densidade de arborização. Foi 
concretizado pela 4.ª Repartição Técnica o projeto-
piloto de Apoio à Propriedade Florestal Privada, o 
qual se consubstanciava numa rede de serviços locais 
(núcleos de assistência técnica à propriedade flo-
restal privada), dotados de pessoal técnico e guar-
das florestais, exercendo uma intensa atividade no 
fomento do associativismo florestal, infraestruturação 
do território, formação profissional na área da gestão 
e comercialização, fomento da arborização e Defesa 
da Floresta Contra Incêndios (DFCI). Contudo, esses 
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núcleos viriam a ser integrados nas circunscrições 
florestais em 1978 e, progressivamente, esvaziados 
de meios e recursos; mais tarde, com a criação da 
Direção-Geral das Florestas (DGF), são reorganizados 
numa lógica de administrações florestais tradicionais.

Por seu turno, em 1977, o Fundo de Fomento Flo-
restal dá lugar à Direcção-Geral do Fomento Flo-
restal (DGFF), que algum tempo depois vê a sua 
área de atividade muito ampliada – execução do 
Projeto Florestal Português, cedência de sementes 
pascigosas e de plantas aos particulares (modelos 
47 e 47A), promoção da silvopastorícia e das pas-
tagens melhoradas, etc. Desde a sua (re)fundação 
em 1964, o Fomento Florestal possuiu serviços cen-
trais de planeamento (que incluía a elaboração de 
programas regionais de arborização e beneficiação 
de pastagens) e, sobretudo, serviços regionais ope-
rativos, as brigadas de arborização (14 no início da 
década de 1980), para além de um conjunto muito 
significativo de viveiros florestais.

Em 1982, é determinada a fusão da DGFF e da 
DGOGF, a qual se concretiza apenas em 1986 com 
a criação da Direcção-Geral das Florestas (DGF), 
passando o “fomento florestal” a constituir uma 
direção de serviços nesta última e, mais tarde, no 
Instituto Florestal (IF), com atribuições sobre-
tudo na aplicação de regulamentos comunitários 
(p. ex., Reg. 797/85 e Reg. 2080/92).

Finalmente, deve ser referida a criação em 1980 
do Grupo Coordenador do Projeto Florestal 
- Banco Mundial, um organismo dependente do 
Ministro da Agricultura que coordenou a aplicação 
desse grande projeto público de investimento flo-
restal, tendo terminado as suas funções em 1987.

7. �A administração pública florestal no 
advento da integração europeia

No quadro da adesão de Portugal à CEE, após a 
revolução de 1974, operaram-se novamente gran-

des mutações ao nível da Administração Pública. No 
setor florestal essas mudanças foram profundas: 

– �Com a liberalização e abertura dos mercados, 
praticamente deixaram de existir organismos 
de coordenação económica, robustecendo-se 
em contrapartida o associativismo empresarial 
e as subvenções públicas ao desenvolvimento 
das empresas; 

– �O esforço público de fomento florestal passou 
a operar sobretudo através dos fundos comu-
nitários, os quais implicaram também a priva-
tização do esforço de arborização e de gestão 
florestal, não só ao nível da execução dos pro-
jetos, mas de todo o seu ciclo (planeamento, 
produção de sementes e plantas, etc.); 

– � Surgiram novos agentes relevantes no quadro 
da Administração Pública, nas áreas da proteção 
civil, no ambiente, das autarquias locais, etc. 

Neste contexto, no início da década de 1980 opera-
se a referida fusão da DGOGF com a DGFF, criando-se 
a DGF e, depois, a extinção do IPF, com a integração 
da maior parte dos seus serviços na nova estrutura.

Esta Direcção-Geral manteve grande parte das atri-
buições e competências dos anteriores organismos, 
bem como as suas estruturas e trabalhadores, pas-
sando a coordenação e execução dos programas 
comunitários (nomeadamente o Programa de Acção 
Florestal e a arborização de terras agrícolas) a consti-
tuir uma parte substancial da sua atividade.

Na reestruturação do Ministério da Agricultura de 
1993, é criado o já mencionado Instituto Florestal 
(IF), de organização muito similar à da DGF, com 
os seus serviços regionais distribuídos por 7 dele-
gações florestais, mantendo-se as unidades locais 
de gestão das matas e apoio à propriedade privada 
(53 zonas florestais), divididas segundo as NUTS.

Passados apenas três anos, em 1996, ocorre uma 
nova reorganização do Ministério da Agricultura, 
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agora de rotura, sendo os serviços do IF reparti-
dos por vários organismos: os serviços centrais e 
alguns periféricos ficam a constituir a “nova” Direc-
ção-Geral das Florestas (designada como autori-
dade florestal nacional), os serviços regionais são 
integrados nas direcções regionais de agricul-
tura (DRA) e a gestão dos programas comunitá-
rios passa a ser uma atribuição exclusiva do então 
IFADAP (Instituto de Financiamento e Apoio ao 
Desenvolvimento da Agricultura e Pescas). 

Nesta reforma, não foi concretizada a componente 
de criação de uma empresa pública de gestão das 
matas nacionais e perímetros florestais, o que 
deixou por vários anos estas áreas sem qualquer 
estrutura de gestão específica – a primeira vez que 
tal aconteceu desde 1824. Em conjunto com as 
novas limitações de acesso aos programas comu-
nitários por parte das entidades públicas e com o 
desligamento dos guardas florestais das matas a 
que estavam adstritos, esta reestruturação orgânica 
de 1996 produziu efeitos muito nefastos na susten-
tabilidade da gestão das propriedades a cargo do 
Estado, ainda hoje sentidos. Ocorreu num contexto 
de profunda mutação socioeconómica, com um 
notório agravamento do despovoamento rural (de 
que a crescente incidência de incêndios era já um 
sintoma) e com o surgimento de novas procuras 
sociais sobre os recursos florestais, decorrentes 
da terciarização da sociedade e dos movimentos 
internacionais (como a Conferência Ministerial 
para a Proteção das Florestas na Europa, 1989, ou 
a Conferência do Rio, 1992).

Em 2004, na sequência imediata dos desastrosos 
incêndios do verão de 2003, e constatando-se a ine-
ficiência da organização vigente, os serviços de flo-
restas do Ministério da Agricultura são novamente 
verticalizados, com a integração dos serviços cen-
trais e das direcções de serviços de florestas das DRA 
num só organismo, com a (re)criação da Direcção-
Geral dos Recursos Florestais (DGRF), possuindo 
esta 3 circunscrições florestais e 21 núcleos florestais 
(correspondendo às regiões dos Planos Regionais 

de Ordenamento Florestal - PROF) para gestão das 
matas nacionais e perímetros florestais e, ainda, para 
aplicação da legislação florestal.

Nesse mesmo âmbito (Reforma Estrutural do 
Setor Florestal), são criadas a Agência para a Pre-
venção de Incêndios Florestais (APIF), o Conse-
lho Nacional de Reflorestação e as respetivas 
comissões regionais (todos integrados na DGRF 
em 2006) e ainda o Fundo Florestal Permanente 
(FFP), sediado no IFADAP, procurando dar resposta 
às insuficiências na gestão dos recursos flores-
tais nacionais e às orientações da nova Estratégia 
Nacional para as Florestas (de 2006).

Com a reforma prevista no Programa de Reestrutu-
ração da Administração Central do Estado (PRACE), 
a DGRF é extinta e em 2008 dá lugar à Autoridade 
Florestal Nacional (AFN), a qual mantinha servi-
ços centrais e regionais, embora com um mapa de 
pessoal muito mais reduzido e envelhecido, face 
ao existente na década de 1980, e com uma capa-
cidade de atuação territorial muito limitada, uma 
vez que em 2004 não haviam sido reconstituídos 
os serviços locais de gestão das matas e, adicio-
nalmente, em 2006 os guardas e mestres florestais 
foram transferidos para a GNR. 

Já no âmbito da reforma seguinte, o Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
em 2012 a AFN é fundida com o Instituto da Con-
servação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB) e 
o FFP e dá origem ao Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas (ICNF).

8. �Análise da evolução segundo algumas 
áreas de política

a. �Defesa da Floresta Contra Incêndios e 
proteção fitossanitária

Os incêndios e as pragas florestais estiveram no 
centro das preocupações da administração flores-
tal desde o seu início. É na sequência dos gran-
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des incêndios de 1806 a 1824 no Pinhal de Leiria 
que nasce a Administração Geral das Matas, tendo 
como uma das principais missões o ordenamento 
e a defesa contra os incêndios. Aliás, o sistema de 
gestão do fogo constituído nessa Mata foi durante 
longas décadas uma referência a nível internacio-
nal e o modelo para as restantes áreas dos Serviços 
Florestais, mesmo no interior montanhoso.

A organização dos serviços de defesa contra incên-
dios tinha uma base local, diretamente ligada às 
administrações florestais. Apenas com o Plano de 
Povoamento Florestal de 1938-68, com o regula-
mento de polícia florestal de 1954 e com a amplia-
ção, em certas regiões, da área contínua sob gestão 
direta dos Serviços Florestais, ocorre uma organi-
zação regional e, mais tarde nacional, do serviço 
de incêndios. Este surge com a orgânica de 1956, 
através da criação da 3.ª Repartição (de Explo-
ração), que tinha a seu cargo a coordenação das 
medidas de proteção florestal.

O agudizar do problema dos incêndios, tanto nas 
matas geridas pelos Serviços, como nas proprie-
dades particulares – um efeito colateral típico da 
chamada “transição florestal” sul-europeia, justi-
fica quer a criação em 1970 de um regime jurídico 
específico para os incêndios, no qual a DGSFA se 
assumia como a entidade coordenadora nacional, 
quer a expansão das redes regionais e nacionais 
de DFCI (sensibilização e polícia florestal, postos 
de vigia, rede viária e divisional, meios de com-
bate) que ficaram a seu cargo. A partir de 1980, é 
contudo determinada a atribuição da responsabi-
lidade da coordenação nacional e do combate a 
outras entidades no âmbito do Ministério da Admi-
nistração Interna, com a consequente transferên-
cia de meios, a qual se veio a concretizar até 1985 
(no entanto, a Comissão Nacional Especializada 
de Fogos Florestais, é criada apenas em 1987).

Como atrás se referiu, a evidente falência do sistema 
então em vigor determinou que, logo após os trá-

gicos incêndios de 2003, fosse instituída a Agência 
para a Prevenção de Incêndios Florestais, com vista 
à coordenação de todos os agentes numa lógica de 
reforço da prevenção; da mesma forma, a dimensão 
inusitada das áreas ardidas levou à criação de uma 
estrutura de missão temporária para a recuperação 
sustentável dessas áreas (Conselho Nacional de 
Reflorestação e respetivas Comissões Regionais de 
Reflorestação). Em 2006, com a finalização do traba-
lho desta estrutura e com a extinção da APIF, os seus 
recursos foram integrados na então DGRF e, conjun-
tamente com os serviços ligado à DFCI desta enti-
dade, passaram a constituir a Subdireção-geral de 
Defesa da Floresta contra Incêndios, uma estru-
tura vertical de âmbito nacional. A criação da AFN 
virá a transformá-la na Direção Nacional de Defesa 
da Floresta, com atribuições alargadas à área da 
fitossanidade florestal, funcionando até à extinção 
daquela entidade em 2012.

No caso da proteção fitossanitária, é após a organi-
zação da Direcção Geral da Agricultura, em 1886, que 
é dado um novo impulso às atividades de proteção 
fitossanitária a cargo dos Serviços Agrícolas e dos 
Serviços Florestais, nascendo um corpo progressi-
vamente mais completo de normas de silvicultura 
preventiva e de medidas de combate às principais 
pragas e doenças. Estes últimos possuíam já servi-
ços de estudos da flora e fauna, em parte ligados à 
proteção contra animais prejudiciais (entomofauna, 
etc.), o que vem a ser reforçado em 1913 com a cria-
ção do Laboratório de Biologia Florestal. Mais 
tarde, diversas outras unidades operacionais virão a 
desenvolver um trabalho intenso na defesa sanitária 
dos povoamentos florestais, como são os casos do 
Centro de Estudos do Castanheiro (luta contra as 
doenças da tinta e do cancro) ou da 3.ª Repartição 
(tratamento dos montados, em ligação com a Junta 
Nacional da Cortiça e outros departamentos da pró-
pria DGSFA, como a Estação de Biologia Flores-
tal e a Estação de Experimentação Florestal do 
Sobreiro).
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Já nas décadas de 1980 e 1990, dá-se uma progres-
siva autonomização orgânica desta área, em face 
do aumento da importância nacional e internacio-
nal dos fatores de ameaça à sanidade das flores-
tas, resultante da poluição atmosférica e da inten-
sificação da mobilidade de pessoas e mercadorias, 
traduzida na introdução de um crescente número 
de agentes bióticos danosos e da imperatividade 
da aplicação de normativos internacionais (em 
especial, os comunitários). Ao mesmo tempo que é 
designada uma autoridade fitossanitária nacional 
(à data, o Centro Nacional de Protecção da Pro-
dução Agrícola), são criadas unidades orgânicas 
nos serviços florestais que asseguram a compo-
nente silvícola da proteção fitossanitária (p. ex. a 
Divisão de Protecção e Vigilância dos Ecossiste-
mas Florestais e Inspecção Fitossanitária criada 
em 1994 no IF), mais tarde complementadas com a 
criação de uma estrutura de missão específica para 
a luta contra o nemátodo da madeira do pinheiro 
(o PROLUNP - Programa de Luta contra o Nemá-
todo da Madeira do Pinheiro, em 2001).

b. Áreas protegidas e parques florestais

O primeiro passo para a constituição de uma rede 
nacional de áreas protegidas é dado em 1938, com 
a Lei do Povoamento Florestal, que aprova a criação 
de 33 000 ha de parques nacionais (3) e de reservas 
(10) nas serras do Norte e Centro do Continente. 
Diversas reservas de vegetação foram instituídas, 
quer no Continente, quer nos Açores e Madeira, 
sendo aprovadas no âmbito dos projetos de arbori-
zação dos perímetros florestais, sem terem contudo 
a dimensão inicialmente prevista. Estas áreas eram 
geridas diretamente pelas administrações florestais, 
sendo que a primeira unidade orgânica com atribui-
ções específicas de conservação da natureza apenas 
é criada com a reforma de 1956 (Serviço de Caça, 
Pesca, Regime Florestal e Protecção da Natureza).

Logo no ano seguinte é criada a primeira área prote-
gida do Continente com um regime legal específico 

(a Reserva Ornitológica de Mindelo), administrada 
em parceria entre a DGSFA e o Instituto de Zoologia 
Dr. Augusto Nobre e, em 1967, a área da conserva-
ção da natureza passa a ser uma atribuição do então 
criado Serviço de Inspeção de Caça e Pesca.

A política de conservação ganha novo ímpeto com 
a aprovação em 1970 da lei de bases das áreas pro-
tegidas, que incumbe a DGSFA da sua criação e 
gestão (em ligação com o Instituto Hidrográfico da 
Marinha no caso das áreas protegidas marinhas), 
sendo nesse mesmo ano inaugurado o Parque 
Nacional da Peneda-Gerês, organismo dotado de 
grande autonomia administrativa. Diversas outras 
áreas protegidas serão criadas até 1974, surgindo 
com a orgânica da DGOGF a Divisão de Parques e 
Reservas Florestais, que administrava, para além 
das reservas naturais, um conjunto de parques flo-
restais e de matas nacionais especificamente devo-
tadas ao recreio. Em 1986, esta Divisão e o Parque 
Nacional da Peneda-Gerês são integrados no Ser-
viço Nacional de Parques, Reservas e Conserva-
ção da Natureza, o qual havia nascido em 1975 
no âmbito da Secretaria de Estado do Ambiente 
(embora com outra designação). Mais tarde, a 
gestão de outros parques florestais, como os da 
Pena, de Monserrate, do Cerco ou ainda a Tapada 
Nacional de Mafra e a Mata Nacional do Buçaco, são 
transferidos para entidades fora da administração 
direta do Estado, permanecendo outros na admi-
nistração dos serviços florestais.

c. Investigação e experimentação florestal

Em 1893, é instituída a Estação Aquícola do Rio 
Ave (EARA), que virá a ser primeira unidade de 
investigação nos Serviços Florestais, onde esta é 
integrada em 1901. Alguns anos depois, na orgâ-
nica da DGA de 1913, é criado o Laboratório de 
Biologia Florestal, com a atribuição de investi-
gação e experimentação sobretudo nas áreas da 
entomologia, sementes e melhoramento florestal 
e dendrologia.



90 cadernos de análise e prospetiva CULTIVAR     N.º 11     MARÇO 2018

Com o desenvolvimento acelerado do setor, novas 
exigências são colocadas ao desenvolvimento das 
técnicas silvícolas e da valorização das matérias-
-primas florestais, surgindo em 1924 as Estações 
de Experimentação Florestal do Pinheiro Bravo 
(com sede na Marinha Grande) e do Sobreiro (com 
sede em Alcobaça). Na década de 1940, é lançado 
o Plano de Reconstituição, Valorização e Defesa 
dos Soutos como um serviço autónomo sediado 
em Alcobaça, passando mais tarde a denominar-se 
Centro de Estudos do Castanheiro. 

A reorganização da DGSFA em 1956 agrega as duas 
estações de experimentação florestal (passam 
a ser a Estação de Experimentação Florestal), 
cria a Estação de Biologia Florestal e institui o 
Centro de Investigações Florestais, responsável 
pela direção e coordenação de todas as unidades 
orgânicas onde se desenvolvia a investigação – não 
só nas já existentes, mas também naquelas criadas 
posteriormente (como o Centro de Estudos de 
Solos Florestais/Centro de Estudos de Mesolo-
gia e Desenvolvimento Florestal ou os departa-
mentos de investigação do Serviço de Inspecção 
de Caça e Pesca e do Parque Nacional da Peneda-
Gerês) e também noutros serviços da DGSFA.

Em 1975, após a criação do Instituto Nacional de 
Investigação Agrária (1974), com algumas exce-
ções todos os serviços são nele integrados para 
mais tarde (em 1977) constituírem a Estação Flo-
restal Nacional (EFN), a qual possuía uma auto-
nomia e estrutura orgânica bastante desenvolvi-
das, sendo em 2008 substituída pela Unidade de 
Investigação e Desenvolvimento Tecnológico de 
Silvicultura e Produtos Florestais, que agregou 
a maior parte das suas áreas de investigação. Esta 
unidade virá, por sua vez, a ser extinta em 2012.

d. �Serviços Aquícolas e a Estação Aquícola do 
Rio Ave

Os serviços aquícolas são criados por decreto de 
24 de dezembro de 1901, que igualmente integra a 

Estação Aquícola do Rio Ave nos Serviços Florestais, 
passando esta a superintender o estudo, fomento e 
defesa da fauna e flora aquícolas e, igualmente, a 
aquacultura nas águas interiores. O Regime Flores-
tal prevê ainda a possibilidade de criação de zonas 
de pesca reservada pelos proprietários.

Ao longo das décadas seguintes, é constituída na 
sua dependência uma rede de postos aquícolas 
no Continente e Ilhas Adjacentes (10, no final da 
década de 1970) e, em 1967, o Serviço de Inspe-
ção de Caça e Pesca passa a deter as atribuições 
de organização e fiscalização do setor da pesca nas 
águas interiores. 

Em 1975, os serviços aquícolas da DGSFA são 
transferidos para o setor das pescas (DG da Admi-
nistração-Geral das Pescas e DG da Investigação 
e Protecção dos Recursos Vivos e do Ambiente 
Aquático), permanecendo contudo a componente 
de fiscalização na nova DGRF, à qual retornam em 
1977 todos os serviços.

Em 1979, em resposta à política de reforço do setor 
das pescas para aumento da autossuficiência ali-
mentar nacional, é criada na DGOGF uma Direção 
de Serviços Aquícolas, de existência efémera, e 
em 1986 a EARA passa a designar-se Centro Aquí-
cola do Rio Ave, cessando este a sua atividade em 
1997, após a extinção do Instituto Florestal. Até 
2012, manteve-se sempre uma unidade orgânica 
nos serviços centrais com atribuições no âmbito 
da gestão piscícola das águas interiores.

e. Caça e conservação da fauna

A responsabilidade da política cinegética esteve, ini-
cialmente, distribuída por vários ministérios, supe-
rintendendo os Serviços Florestais esta atividade 
apenas nas áreas por si administradas. Em 1901, 
com a instituição do regime florestal parcial, fica 
prevista a atribuição de reservas de caça nos terre-
nos a ele submetidos, fossem públicos ou privados.
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Em 1934, são criadas as comissões venatórias 
regionais, distritais e concelhias, inicialmente 
funcionando na tutela do Ministério do Interior e 
dispondo de autonomia administrativa e finan-
ceira. Porém, logo em 1935 se reconhece que 
aquele Ministério, que intervinha no setor devido 
às questões associadas à posse dos materiais 
necessários à caça (armas e explosivos), não estava 
apetrechado tecnicamente, nem vocacionado, 
para regular e fiscalizar a atividade cinegética, pelo 
que a tutela do setor é transferida para a DGSFA. 
Em 1967, a par da publicação de nova legislação 
da caça e proteção da fauna, é criado o já referido 
Serviço de Inspecção de Caça e Pesca, dotado 
de grande autonomia, que passa também a gerir 
o Fundo Especial de Caça e Pesca, criado nesse 
mesmo ano.

Após as fortes convulsões sentidas no setor com a 
Revolução de 1974, que levaram à extinção das cou-
tadas de caça existentes, a organização adminis-
trativa da caça passa igualmente por uma reforma 
profunda. Apesar de nunca se ter constituído o 
“Serviço Nacional de Caça” que vários diplomas 
regulamentares pós-25 de Abril chegam a mencio-
nar, ainda assim concretizou-se a integração das 
comissões venatórias regionais nos Serviços Flo-
restais, passando a DGOGF a possuir uma Direcção 
de Serviços de Caça. Esta virá a ser determinante 
na reconstrução do sistema de ordenamento cine-
gético, que tem como marca a Lei da Caça de 1986, 
mantendo-se até 2012, normalmente com atribui-
ções também no âmbito da gestão de outros recur-
sos silvestres (aquícolas, apícolas, etc.).

f. Silvopastorícia

É muito tardio o surgimento de uma orgânica 
autónoma ligada à silvopastorícia, embora logo 
desde a criação dos Serviços Florestais (em 1886) o 
fomento de pastagens e o ordenamento silvopas-
toril fosse uma das principais áreas de atividade, 
assumindo um papel de relevo também na exe-

cução do Plano de Povoamento Florestal de 1938, 
em que uma parte dos projetos dizia respeito ao 
melhoramento silvopastoril.

Na DGSFA é estabelecido a partir de 1956, na Esta-
ção de Biologia Florestal, o Departamento de Sil-
vo-Pastorícia, encarregue da investigação sobre 
fitossociologia e melhoramento de pastagens 
naturais, produção de sementes, aumento do valor 
nutritivo das espécies pascícolas, etc.

A partir de meados da década de 1960, a instalação 
e beneficiação de pastagens representa também 
uma parte significativa da atividade do novo Fundo 
de Fomento Florestal (FFF), que possui a Secção 
de Silvo-pastorícia (no Gabinete de Planeamento) 
e, através da Secção de Plantas e Sementes (na 
Direcção de Brigadas de Arborização), é responsá-
vel pela distribuição de sementes pascigosas aos 
proprietários privados.

Com a criação da DGF, a silvopastorícia continua a 
merecer um relevante destaque (através da Direção 
de Serviços de Fomento Florestal e Silvo-Pasto-
rícia e da Divisão de Silvo-Pastorícia), o mesmo 
sucedendo com o IF (Divisão de Ordenamento Flo-
restal e Silvo-Pastorícia), desaparecendo esta área 
de intervenção com a extinção do Instituto em 1996.

g. Correção torrencial e hidráulica florestal

O agravamento dos prejuízos resultantes de cheias 
e enxurradas em algumas bacias hidrográficas 
determinaram a criação dos Serviços de Hidráu-
lica Florestal aquando da reorganização dos Ser-
viços Florestais pelo Decreto de 24 de dezembro 
de 1901. Nessa mesma data, outro decreto cria a 
Junta Directora dos Serviços de Correcção do 
Rio Liz, uma das bacias mais afetadas pela erosão 
laminar e por profundos e generalizados ravina-
mentos. Essa Junta, que envolvia para além dos 
Serviços Florestais os serviços Hidráulicos e os 
Agrícolas, é reorganizada em 1914, transformando-



92 cadernos de análise e prospetiva CULTIVAR     N.º 11     MARÇO 2018

se em Junta do Rio Lis, a qual virá a ser extinta em 
1935, mantendo-se contudo intensa a atividade da 
DGSFA nesta bacia hidrográfica.

Os espetaculares resultados obtidos com os méto-
dos de correção torrencial desenvolvidos pelos 
Serviços Florestais rapidamente levam a expandir 
a sua intervenção para outras bacias com proble-
mas graves de erosão, nomeadamente as do Mon-
dego, Tejo e Douro (vale de Vilariça) e para as redes 
hidrográficas nas Ilhas Adjacentes.

Por despacho dos ministros da Economia e das 
Obras Públicas, em 1956 é criado o Gabinete de 
Estudos e Obras de Correcção Torrencial, com 
sede em Leiria, o qual virá a coordenar toda a ativi-
dade da DGSFA e organismos sucessores até 1986, 
data da sua extinção.

h. Polícia e fiscalização florestal

O Decreto de 24 de dezembro de 1901 cria o ser-
viço de polícia florestal, exercido por todos os fun-
cionários dos serviços florestais. Por outro lado, os 
terrenos submetidos ao regime florestal, mas não 
administrados pelos Serviços Florestais, eram obri-
gados a possuir guardas florestais auxiliares, simul-
taneamente dependentes do proprietário e do res-
ponsável máximo dos Serviços. O Regulamento do 
Serviço de Polícia Florestal virá a ter uma última 
atualização profunda em 1956.

Os guardas e mestres florestais em serviço nos Ser-
viços Florestais estavam dependentes da unidade 
orgânica onde eram colocados, normalmente nas 
administrações florestais, sendo territorialmente 
responsáveis por um cantão, secção, perímetro flo-
restal, mata ou posto aquícola, num sistema forte-
mente hierarquizado cujo vértice era ocupado pelo 
diretor-geral. A partir da década de 1960, tornaram-
se contudo mais frequentes as colocações em uni-
dades orgânicas de investigação, apoio à proprie-
dade florestal particular, etc.; por outro lado, em 

1979, os guardas que prestavam serviço nas comis-
sões venatórias são integrados na DGOGF.

Uma mudança estrutural ocorre porém em 1996, 
com a extinção do IF e integração dos seus servi-
ços regionais nas DRA, que leva à criação do Corpo 
Nacional da Guarda Florestal, com núcleos 
regionais simultaneamente dependentes do dire-
tor-geral das Florestas e do diretor regional de Agri-
cultura. 

Em 2006, é revogado o Regulamento do Serviço 
de Polícia Florestal e o CNGF (então adstrito à 
DGRF) é integrado no Serviço de Proteção da 
Natureza e do Ambiente da GNR, em lugares a 
extinguir quando vagarem. Contudo, os governos 
regionais dos Açores e da Madeira reorganizam 
e expandem os seus corpos de polícia florestal, 
mantendo-se também guardas florestais noutras 
entidades; em 2009, os guardas florestais auxilia-
res passam a denominar-se guardas dos recursos 
florestais.

9.  Uma síntese final

A evolução dos organismos da administração 
pública florestal respondeu aos desafios com que, 
em cada geração, se defrontou a sociedade portu-
guesa. Numa primeira fase, durante o século XIX, 
foi necessário desenvolver as bases científicas da 
silvicultura, salvaguardar e assegurar o ordena-
mento das matas do Estado e aprofundar o conhe-
cimento do território. A criação dos Serviços Flo-
restais em 1886 dá corpo à intervenção direta esta-
tal na expansão da arborização, a par do fomento 
da iniciativa privada, e na resolução dos principais 
problemas ecológicos com que o país se debatia, 
como a erosão e as dunas móveis. Já bem entrado 
o século XX, o património constituído veio propiciar 
o desenvolvimento de fileiras industriais baseadas 
na floresta, cujo acompanhamento justificou a cria-
ção de organismos para o fortalecimento da base 



93Evolução histórica dos organismos no âmbito da administração pública florestal (1824-2012)

económica florestal, ao mesmo tempo que o inves-
timento na arborização e na infraestruturação do 
país assegurava emprego nas regiões deprimidas, 
sobretudo durante o período da Grande Depressão 
e da Segunda Guerra Mundial.

Após a Guerra e no dealbar da “transição florestal” 
portuguesa, o setor florestal manteve a prioridade 
na agenda das políticas públicas, como alternativa 
produtiva (ou de conservação) para as áreas agrí-
colas abandonadas ou como base para a indus-
trialização do país, o que motivou nas décadas 
de 1960-1980 o reforço da administração florestal, 
com especialização nas áreas do fomento florestal, 
fileiras silvoindustriais e conservação. A adesão à 
CEE veio determinar, em contrapartida, a privatiza-
ção de muitas das funções desempenhadas pelos 

organismos florestais estatais, relegados para um 
papel de controlo e financiamento; em simultâ-
neo, o Estado deixa de estar presente nas regiões 
do Continente onde tradicionalmente exercia um 
papel de sustentáculo das economias locais e da 
gestão ativa do território.

Num país com um regime e estrutura de proprie-
dade florestal muito especiais, a evolução futura 
da administração pública florestal passará, neces-
sariamente, pela organização e capacitação dos 
gestores florestais e dos agentes locais, com uma 
intervenção direta do Estado apenas de carácter 
supletivo e com modelos regionais que permitam 
uma resposta ótima às procuras dos bens e servi-
ços florestais, com o menor custo social e a maior 
estabilidade possíveis.

Legenda: AGMR: Administração Geral das Matas do Reino; AFN: Autoridade Florestal Nacional; APIF: Agência para a Prevenção de Incêndios Flo-
restais; CNR: Conselho Nacional de Reflorestação; CV: Comissões Venatórias; DGF: Direção-Geral das Florestas; DGFF: Direção-Geral do Fomento 
Florestal; DGOGF: Direção-Geral do Ordenamento e Gestão Florestal; DGRF: Direção-Geral dos Recursos Florestais; DGSFA: Direção-Geral dos 
Serviços Florestais e Aquícolas; DRSF/RAA: Direção Regional dos Serviços Florestais da Região Autónoma dos Açores; DSF/DRA: Direções de Ser-
viços de Florestas das Direções Regionais de Agricultura; DSF/RAM: Direção dos Serviços Florestais da Região Autónoma da Madeira; EFN/INIA: 
Estação Florestal Nacional do Instituto Nacional de Investigação Agrária; FFF: Fundo de Fomento Florestal; FFP: Fundo Florestal Permanente; 
GEM: Grémio dos Exportadores de Madeiras; GNR: Guarda Nacional Republicana; IF: Instituto Florestal; IPF: Instituto dos Produtos Florestais; JNC: 
Junta Nacional da Cortiça; JNR: Junta Nacional dos Resinosos; SNPRCN: Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza; SF 
DGCI/DGA: Serviços Florestais (na Direção-Geral do Comércio e Indústria ou na Direção-Geral da Agricultura).
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Neste exercício, faz-se uma análise sumária de 
dados dos Recenseamentos da População e Habi-
tação (Censos) 2001 e 2011, de alguns indicadores 
produzidos pelo INE e ainda de dados do Recen-
seamento Geral da Agricultura (RGA) 20091. A aná-
lise utiliza dados ao nível de freguesia, permitindo 
uma visualização do panorama de questões relati-
vas à população e da realidade do mundo rural no 
Continente no que respeita a essas variáveis. 

Esta apresentação gráfica ao nível de freguesia 
considera como freguesias rurais as definidas no 
contexto do Programa de Desenvolvimento Rural 
do Continente para 2014-2020 (PDR2020)2, tendo 
em conta a divisão administrativa de 2012, com 
4 050 freguesias, mais adaptada para a informação 
censitária de 2001 e 2011.

Percentagem da população residente 
por grandes grupos etários

•   ���No ano de 2001, é nos distritos do Porto e de 
Braga que se encontram as maiores percentagens 
de população com menos de 15 anos. No distrito 
do Porto, isso verifica-se numa orla em redor da 
cidade, nos concelhos de Amarante, Paredes, Pena-
fiel, Lousada, Paços de Ferreira; em Braga, é nos 
concelhos de Guimarães, Barcelos e Braga. Inversa-
mente, é nas freguesias do nordeste transmontano, 
no interior centro e na serra algarvia que há menor 
percentagem de população com menos de 15 anos.

•    �Os dados do Censo 2011 mostram uma popu-
lação mais envelhecida: comparativamente 
a 2001, há menos 363 freguesias (-86%) no 
escalão >20% (mais de 20% da população 
residente) pertencente ao grupo etário com 
menos de 15 anos. São apenas 59 freguesias 
com esta representatividade e estão disper-
sas nos distritos de Braga, Porto e Lisboa. 

•    ��No interior norte e centro e na serra algarvia, 
aumentou significativamente o número de fre-
guesias em que menos de 10% da população 
residente tem menos de 15 anos, passando de 
576 para 1 114 (+93,4%). 

Evolução da população rural no Continente

GABINETE DE PLANEAMENTO, POLÍTICAS E ADMINISTRAÇÃO GERAL (GPP)

1      �Para além dos referidos Censos de 2001 e 2011, foi ainda 
utilizada informação do Recenseamento Geral da População 
1991 para a estrutura etária, e da Carta Administrativa Oficial 
de Portugal (CAOP) 2012, da Direção-Geral do Território (DGT) 
(informação vetorial).

2      �Programa de Desenvolvimento Rural do Continente para 
2014-2020 (pág. 89)

http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=censos_historia_pt_2001
http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=censos2011_apresentacao&xpid=CENSOS
http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=censos_historia_pt_1991
http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=censos_historia_pt_1991
http://www.dgterritorio.pt/cartografia_e_geodesia/cartografia/carta_administrativa_oficial_de_portugal_caop_/
http://www.dgterritorio.pt/cartografia_e_geodesia/cartografia/carta_administrativa_oficial_de_portugal_caop_/
http://www.pdr-2020.pt/site/content/download/548/4094/version/7/file/PDR2020_v3.pdf
http://www.pdr-2020.pt/site/content/download/548/4094/version/7/file/PDR2020_v3.pdf
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Percentagem da população com menos de 15 anos no total da freguesia – 2001 e 2011

Percentagem da população de 15 a 64 anos no total da freguesia – 2001 e 2011
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Percentagem da população com 65 anos ou mais no total da freguesia – 2001 e 2011

•    �Verifica-se, assim, um envelhecimento geral 
da população em todo o país. A percentagem 
acima de 20% no grupo de menores de 15 anos 
é praticamente nula em comparação com o 
censo anterior. 

•    �Em 2001, a população em idade ativa (15-64 
anos) encontrava-se de forma mais acentuada 
(>70%) nas freguesias em torno das grandes 
cidades (Lisboa e Porto) e capitais de distrito e 
nos concelhos mais próximos do litoral entre 
Viana do Castelo e Sines. Em 2011, há uma redu-
ção do número de freguesias nesse escalão face 
a 2001, passando de 481 para 327.

•    �Na região interior centro e norte, existe uma redu-
ção da população ativa, com o escalão <50% a 
aumentar de 199 para 377 freguesias. Aliás, essa 

redução é também acentuada no escalão >70%, 
que passa de 481 para 327 freguesias.

•   �O número de freguesias em que a percentagem 
de população com mais de 65 anos na popula-
ção total é inferior a 30% decresceu de 3 212 em 
2001 para 2 754 em 2011, o que significa uma 
variação de 14,3%. As freguesias que em 2001 
tinham entre 40 e 50% da sua população resi-
dente neste escalão etário sofreram uma varia-
ção de +100%, duplicando de 176 para 352.

•   �A constatação registada nos pontos anteriores 
confirma a distribuição dos dados com a percen-
tagem de população com mais de 64 anos, pois 
é no nordeste transmontano, no interior centro 
e na serra algarvia que se regista uma maior per-
centagem de população deste nível etário.

Relação	de	substituição	de	gerações	em	idade	ativa	nas	freguesias	rurais	2001	e	2011	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

Percentagem	da	População	com	65	anos	ou	mais	no	total	da	freguesia	–	2001	e	2011	
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Índice de Envelhecimento nas freguesias rurais

Para as freguesias rurais, foi utilizado o IE – ×Índice de Envelhecimento = População  com  65  e  mais  anos
População  com  menos  de  15  anos

100 3, 
tendo-se obtido os seguintes resultados:

•   ��Em 2001, IE<100 registava-se em 789 freguesias, 
localizando-se a maior parte destas em torno 
da Área Metropolitana do Porto (AMP), na faixa 
entre Viana do Castelo e Aveiro, bem como em 
redor de Leiria;

•   �As freguesias com IE>500 eram 229 e a sua locali-
zação era sobretudo no interior centro e na serra 
algarvia;

•   �Em 2011, reduziu-se para menos de metade, 
comparativamente a 2001, o número de fregue-

sias com IE<100 (389), encontrando-se na parte 
oriental da AMP, entre o Porto e Braga e a norte 
da Área Metropolitana de Lisboa (AML);

•   �Sentido inverso percorreu o IE>500 (fregue-
sias em que o número de idosos com mais de 
65 anos é pelo menos cinco vezes superior ao 
número de jovens até aos 15 anos): o número de 
freguesias cresceu para mais do dobro, relativa-
mente a 2001 (568), estendendo-se ao nordeste 
transmontano e agravando-se no interior centro 
e na serra algarvia.

3      �Um valor inferior a 100 significa que o número de idosos com mais de 64 anos é inferior ao número de jovens até aos 15 anos.

7	

	 	

2001 2011
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Índice de Dependência de Idosos nas freguesias rurais

ID – ×Índice de Dependência de Idosos = População  com  65  e  mais  anos
População  dos 15 aos 64 anos

100 4

4      �Um valor inferior a 100 significa que há menos idosos (>64 anos) do que pessoas em idade ativa (15-64 anos).

	 	

2001 2011

•   �O claro envelhecimento da população verificado 
em 2001 no nordeste transmontano, interior 
centro e Algarve reflete-se também no IDI que, 
neste recenseamento, apresentava 104 fregue-
sias rurais com um valor superior a 100.

•   �Menor índice de dependência nas freguesias mais pró-
ximas do litoral, entre Viana do Castelo e Setúbal, que 
representam mais de 1/3 do total de freguesias rurais;

•   �Em 2011, o IDI revelou um país ainda mais enve-
lhecido, acentuando a situação verificada em 

2001 no nordeste transmontano, no interior 
centro e na serra algarvia. O número de fregue-
sias no escalão com IDI>100 teve uma variação 
acentuada (+138,5%), passado de 104 para 248 
freguesias.

•   �Em sentido inverso variou o escalão <30, que 
passou de 1 123 para 731 freguesias (-34,9%), 
sendo agora mais marcante apenas nas fregue-
sias em torno da AMP e de Braga e na zona norte 
do distrito de Lisboa.
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•   �Em 2001, é nas freguesias rurais dos distritos de 
Braga e Porto que estão a maior parte das 382 fre-
guesias cujo IDJ é superior a 30. No escalão ime-
diatamente abaixo, estão 58,5 % das freguesias 
rurais, que se localizam num arco entre o distrito 
de Viana do Castelo e o de Lisboa, que se estende 
para Vila Real e Viseu. Também neste patamar se 
encontram muitas freguesias dos distritos alente-
janos de Portalegre, Beja e, sobretudo, Évora.

•   �Com o envelhecimento da população, o recen-
seamento de 2011 apresenta já uma situação 
bastante diferente. Os dois escalões com os 

Índice de Dependência de Jovens nas freguesias rurais

IDJ – ×Índice de Dependência de Jovens = População  dos 0 aos 14 anos
População  dos 15 aos 64 anos

100 5

5      �Um valor inferior a 100 significa que há menos jovens (<15 anos) do que pessoas em idade ativa (15-64 anos).

	 	

2001 2011

menores índices, que representavam em 2001 
30% do total de freguesias rurais, passaram a 
agregar 51% em 2011, significando uma variação 
de +69,9%.

•   �Os mais elevados IDJ verificam-se nos distritos 
de Braga, Porto, Aveiro, Leiria, Lisboa e Évora. 

•   �Apesar de no escalão >30 haver apenas 382 fre-
guesias em 2001, em 2011 há apenas 59.

•  � Em 2011, o escalão <10 contava apenas 207 fregue-
sias; no entanto, trata-se de um número que foi quase 
triplicado comparativamente com as 72 de 2001.
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Índice de Dependência Total nas freguesias rurais

IDT – ×Índice de DependênciaTotal = População  dos 0 aos 14 + população com 65 e mais anos
População  dos 15 aos 64 anos

100 6

6      �Um valor inferior a 100 significa que há menos jovens e idosos (<15>64) do que pessoas em idade ativa (15-64).

	

	 	

2001 2011

•  �Verifica-se em 2011, na região interior centro 
e noroeste do Continente bem como na parte 
interior do Algarve, um aumento das freguesias 
com IDT>100: um acréscimo de cerca de 181 fre-
guesias com este valor em relação a 2001, o que 
denota um nível crescente de idosos e jovens 
dependentes da população ativa.

•  �A observação dos índices anteriores, ajuda-nos a 
perceber que é principalmente o maior peso dos 
idosos que influencia os resultados do IDT>100, 
pelo que as 248 freguesias com IDI>100 estão 
incluídas no IDT>100.
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Esta relação, se inferior a 1, significa “sem capacidade de substituição”, pelo que o panorama geral é bas-
tante expressivo da perda de capacidade de substituição de gerações em idade ativa entre 2001 e 2011.

Relação de Substituição de Gerações em idade ativa nas freguesias rurais

RSG –
 

Relação de Substituição de Gerações em idade ativa = População  dos 15 aos 39 anos
População  dos 49 aos 64 anos

 

6 

	 	
	

Produtores agrícolas singulares (dados RGA 2009)

	 	 	
	

	 	 	

N.º de produtores agrícolas 
singulares

% de produtores agrícolas 
singulares 15-40 anos

% de produtores agrícolas 
singulares >64 anos

Relação	de	substituição	de	gerações	em	idade	ativa	nas	freguesias	rurais	2001	e	2011	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

Percentagem	da	População	com	65	anos	ou	mais	no	total	da	freguesia	–	2001	e	2011	
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% do total de produtores agrícolas 
singulares (2009) na população residente 

(2011)

% de produtores agrícolas singulares 
15-40 anos (2009) na população residente 

15-40 anos (2011)

% de produtores agrícolas singulares 
>64 anos (2009) na população residente 

>64 anos (2011)

•   � �Os jovens agricultores têm uma maior repre-
sentatividade nas freguesias rurais do Alen-
tejo e Oeste e a norte, no Cávado, Ave e Alto 
Tâmega. No entanto, é possível verificar que os 
produtores agrícolas singulares são na genera-
lidade idosos (>64 anos), pois 45,8% das fre-
guesias rurais têm neste escalão etário mais de 
50% do total de produtores. De salientar ainda 
que 97,1% deste território tem mais de 25% 
dos produtores agrícolas singulares com mais 
de 64 anos.

•   � �Mais de 25% da população >64 anos da região 
interior norte e centro e da serra algarvia cor-
respondia a produtores agrícolas singulares, 
de acordo com o RGA2009, o que significa a 
existência de uma prática agrícola sobretudo 
como meio de subsistência ou complemento 
de reforma. É também no nordeste transmon-
tano que se encontra uma maior concentra-
ção de jovens agricultores (<40 anos) relativa-
mente à população residente da mesma faixa 
etária. 	

	 	

14,9 66,1 19,0

0	- 14	anos 15-64	anos >	64	anos

16,0 67,7 16,4

0	- 14	anos 15-64	anos >	64	anos

Percentagem do total de população 
agrícola familiar (2009) na população 
residente (2011)
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•   �Neste mapa, podemos verificar que temos 728 
freguesias em que a população agrícola familiar 
representa mais de 50% da população residente 
na freguesia e, nestas, 380 freguesias superam 
mesmo os 75%.

•  � �As freguesias em que se expressam os dados 
referidos concentram-se na zona interior do 
sotavento algarvio, e nos distritos de Castelo 
Branco, Guarda, Bragança, Vila Real e ainda 
parte de Viana do Castelo.
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Percentagem da população por grandes grupos etários 
no país – 2001 e 2011

2001

2011
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Percentagem da população por grandes grupos etários nas 
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•  � ����O decréscimo da população jovem e em idade 
ativa no país foi evidente no período entre 
2001 e 2011, o que se refletiu no aumento da 
população do grande grupo etário >64 anos. 
O mesmo sucedeu no espaço rural em análise, 
embora de forma mais acentuada

•  � �Em 2011, das 4  050 freguesias do Continente,  
3 326 foram definidas como rurais, representando 
82,1%. O envelhecimento populacional nestas 
tem-se verificado a um ritmo mais acelerado do 
que no resto do território do Continente. Por isso, 
o grupo mais jovem e o da população em idade 
ativa têm menos representatividade no total da 
população residente destas freguesias, enquanto 
o grupo mais velho (>64 anos) tem maior impor-
tância do que no Continente. 

Estrutura etária 1991-2011

•  �No período entre 1991 e 2011, é possível verificar 
pela observação das respetivas pirâmides etárias 
um claro envelhecimento populacional no país. 
Em 1991, já era notória uma natalidade baixa, 
como se pode verificar pela base da pirâmide 
desse ano, em que os valores das classes até aos 
15 anos são inferiores aos da classe seguinte. 
Contudo, este gráfico retrata uma população 
ainda jovem.

•  �Em 2001, as classes até aos 15 anos apresentam 
uma representatividade menor do que a veri-
ficada em 1991, o que reflete uma natalidade mais 
reduzida e, consequentemente, uma população 
mais envelhecida. O alargamento das classes 
entre os 20 e os 39 anos, que se tornaram predo-
minantes, fica representado numa pirâmide 
adulta que reflete uma natalidade baixa e o 
aumento da esperança média de vida.

•  �No último recenseamento populacional, rea-
lizado em 2011, verifica-se claramente que 
Portugal apresenta uma pirâmide (população) 
envelhecida. A natalidade é substancialmente 
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reduzida face aos censos anteriores, havendo 
por isso uma baixa proporção de jovens, e a 
esperança média de vida é alta, o que implica 
uma elevada proporção de idosos. Com a 
redução das classes mais jovens e o aumento 
das mais velhas, a pirâmide vai-se aproximando 
da forma de urna que caracteriza este tipo de 
evolução populacional, com uma estrutura 
típica dos países desenvolvidos. 

•  �Na comparação das pirâmides etárias da popu-
lação das freguesias rurais de 2001 e 2011, é bem 
visível que se verificou uma redução da popula-
ção, com uma ainda menor base da pirâmide, e 
por isso uma redução da população jovem. A 
população ativa reflete apenas os dez anos que 

decorreram entre os dois censos, aumentando a 
população idosa (mais de 64 anos). 

•  �Na última representação gráfica da pirâmide, 
compara-se a pirâmide etária de 2011 do total 
nacional com a pirâmide etária da população nas 
freguesias rurais, verificando-se uma diferença 
substancial, com uma pirâmide quase tubular. Esta 
figura traduz muitas das observações anteriores: 
nas freguesias rurais, temos um envelhecimento da 
população acompanhado de uma população ativa 
reduzida e de uma ainda menor população jovem.

•  �A evolução destas pirâmides da estrutura etária 
da população nas freguesias rurais evidencia o 
facto de não existir renovação da população e de 
cada vez ser mais estreita a base da pirâmide.

Pirâmides etárias 1991-2011
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Estrutura do documento

•  ��Modelo de gestão da Bolsa Nacional de terras, 
que faz referência ao quadro legislativo e 
regulamentar e à gestão operacional;

•  �Resultados da Bolsa Nacional de terras que 
reflete a visão global das terras disponibilizadas 
e cedidas de entidades privadas e do Estado;

•  �Estratégia de Dinamização e de Divulgação da 
Bolsa Nacional de terras, que avalia a execução 
do plano de ação;

•  �Acompanhamento da Bolsa Nacional de 
terras, que apresenta a atividade do grupo de 
acompanhamento;

•  �Grupo de trabalho da Bolsa Nacional de terras 
que evidencia a progressão dos trabalhos em 
curso no âmbito da temática “indicadores de 
preço das terras”.

Enquadramento

A Bolsa Nacional de terras (BNT) foi criada pela Lei n.º 
62/20121, de 10 de Dezembro, e tem como objetivo 
facilitar o acesso à terra, através da disponibilização 
de terras, designadamente quando as mesmas não 
sejam utilizadas, visando potenciar o máximo apro-
veitamento e utilização do território rural português.

A Bolsa Nacional de terras incide sobre o universo 
de terras do Continente Português e assenta nos 
princípios da universalidade e da voluntariedade, 

1      �Lei n.º 62/2012: 
http://www.bolsanacionaldeterras.pt/docbt/Lei_n62_2012_BolsadeTerras.pdf
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aplicando-se aos prédios rústicos e mistos com apti-
dão agrícola, florestal e silvopastoril, pertencentes ao 
domínio privado do Estado e dos institutos públicos2, 
das autarquias locais e de quaisquer outras entida-
des públicas, ou a entidades privadas, os quais são 
disponibilizados de forma voluntária para arrenda-
mento, venda ou para outros tipos de cedência.

A Bolsa Nacional de terras atua como facilitador 
entre a oferta e a procura de terras, constituindo-
se como um instrumento com elevado potencial 
de utilização pelos agentes económicos dos seto-
res agrícola, florestal e silvopastoril que pretendam 
criar melhores condições para o desenvolvimento 
da sua atividade, nomeadamente dos mais jovens. 
Desta forma a Bolsa Nacional de terras constitui-
se como promotor do rejuvenescimento do tecido 
produtivo agroflorestal, do aumento da dimensão 
das explorações agrícolas, florestais e silvopasto-
ris, do aumento da competitividade e do valor da 
produção agroalimentar nacional, contribuindo 
assim, de forma indireta, para a diminuição das 
importações e para o aumento das exportações do 
setor agroflorestal.

Resumo

A execução da Bolsa Nacional de terras encontra-
se referenciada desde 2014 através de relatórios 
anuais3, correspondendo o presente relatório ao ter-
ceiro relatório anual publicado, o qual reflete os indi-
cadores obtidos no ano de 2016, sendo evidenciados 
os principais resultados ao nível da disponibilização 
e da cedência de terras, assim como as principais ati-
vidades e ações desenvolvidas pelas entidades inter-

venientes no modelo de gestão da BNT, integrando 
recomendações e sugestões de melhoria direciona-
das à sua gestão e funcionamento.

A execução em 2016 evidenciou a disponibilização 
de 146 prédios rústicos que envolveram 69 pro-
prietários e totalizaram 1 139,32 ha e a cedência de 
35 prédios rústicos que envolveram 17 proprietá-
rios privados e totalizaram 1 482,54 ha, correspon-
dendo a uma taxa de cedência de cerca de 30%. 
Constata-se assim que a BNT continua a suscitar 
elevado interesse dos proprietários e de potenciais 
interessados em desenvolver atividades agrícolas, 
florestais ou silvopastoris.

2     �RCM n.º 96/2013, de 30 de Dezembro 
(http://www.bolsanacionaldeterras.pt/docbt/ResConsMinistros96-2013.pdf) 
e Decreto-Lei n.º 21/2014, de 11 de Fevereiro 
(http://www.bolsanacionaldeterras.pt/docbt/DL%2021-2014.pdf)

3     ��Relatórios anuais publicados da Bolsa Nacional de Terras 
Ano de 2014: 
http://www.bolsanacionaldeterras.pt/docbt/BT_RelatorioExecucao2014.pdf 
Ano de 2015: 
http://www.bolsanacionaldeterras.pt/docbt/BNT_RelatorioExecucao2015.pdf

Figura 1 – Evolução mensal em 2016

Figura 2 – Evolução anual até 2016

A evolução registada, sendo positiva, tornou evi-
dente que a área global das terras disponibilizadas 
não conseguiu sobrepor-se à área global cedida, 
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situação que gerou um saldo negativo em termos 
de área disponível para arrendamento, venda ou 
outras formas de cedência. Daqui resultou a neces-
sidade da realização de um diagnóstico aprofun-
dado que avalie todas as determinantes que inter-
ferem na envolvente da Bolsa Nacional de terras, 
visando a implementação de mecanismos que sus-
tenham a tendência verificada desde 2015, a qual, 
a manter-se, terá implicações futuras nos indicado-
res associados à disponibilidade de terras.

A gestão operacional, assegurada pela entidade 
gestora (DGADR) e pelas parcerias de entidades 
gestoras operacionais que envolvem 241 entidades 
a atuar nos territórios, revela, relativamente a estas 
últimas, indicadores que traduzem a necessidade 
de promoção de uma intervenção e ação mais efe-
tivas nas zonas rurais.

O relatório reconhece como fatores críticos de 
sucesso da intervenção das entidades gestoras 
operacionais, os recursos humanos e materiais 
escassos ou associados a outras atividades, as 
realidades territoriais distintas que propiciam a 
definição de estratégias direcionadas para cada 
território e que são determinantes relativamente à 
alocação dos seus recursos, o foco das entidades 
na sua atividade e atribuição principal, alocando 
a esta todos os recursos disponíveis e a inexistên-
cia de financiamento que gere condições para a 
implementação de ações especificas dirigidas ao 
longo do tempo para o público-alvo.

Os dados apurados sobre a concretização das 
ações incluídas no Plano de Ação de 20164 permiti-
ram concluir que foram abrangidas em larga maio-
ria e com sucesso as ações inscritas, o que, num 
contexto totalmente voluntário e não financiado 
conforme referido anteriormente, demonstra o 
interesse das entidades envolvidas em contribuir 

para a dinamização e divulgação da Bolsa Nacional 
de terras e, consequentemente, para a melhoria do 
seu conhecimento e reforço da sua imagem de fia-
bilidade e credibilidade junto do público-alvo. Há, 
no entanto, necessidade de melhorar esta inter-
venção no sentido de superar as expetativas.

Assim, aponta-se para uma avaliação do modelo de 
funcionamento no sentido de serem criadas condi-
ções para uma postura pró-ativa por parte destas 
entidades na prática dos atos de gestão operacional 
para que estão reconhecidas, com principal ênfase 
na informação, divulgação, dinamização e sensi-
bilização dirigidas ao público-alvo, que favoreça 
a adesão e utilização da Bolsa Nacional de terras, 
incutindo uma nova dinâmica e ao mesmo tempo 
diminuindo os fatores de risco identificados.

Mereceram destaque positivo as parcerias estra-
tégicas estabelecidas com as autarquias e asso-
ciações, que contribuíram para a disponibilização 
e cedência de novas terras, constituindo-se desta 
forma como uma boa prática suscetível de ser 
transferida para outras realidades e locais, sendo 
recomendada a definição de um plano de ação 
que abranja estas entidades e que procure integrar, 
entre outros aspetos, as principais condicionantes 
e potencialidades de cada território e as ações ten-
dentes a sensibilizar todos os agentes dos territó-
rios para a temática do acesso à terra.

Deste modo, é mencionado o interesse no alarga-
mento das parcerias estratégicas a novos atores 
que se interessem por promover e utilizar este ins-
trumento, consubstanciado a partir da definição 
de linhas gerais de estratégia que identifiquem os 
grupos de atores e as condições em que se devem 
estabelecer as referidas parcerias com a Bolsa 
Nacional de terras.

O relatório assinala igualmente que, em 2016, os 
distintos organismos de diferentes Ministérios não 
promoveram a referenciação de terras do Estado, 

4     ��Plano de Ação de 2016: 
http://www.bolsanacionaldeterras.pt/docbt/BNT_PlanoAcao2016.pdf
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ao abrigo do disposto na Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 96/2013, de 30 de dezembro, com o 
objetivo de virem a integrar novos concursos. Ana-
logamente, o Setor Empresarial do Estado apenas 
utilizou pontualmente a Bolsa Nacional de terras 
enquanto instrumento de publicitação do seu 
património rústico. Estas duas realidades determi-
nam um menor contributo para a disponibilização e 
cedência de terras. Assim, o relatório releva a neces-
sidade de novas formas de abordagem e de sensi-
bilização direcionadas a estas entidades, visando 
garantir que façam um amplo uso do quadro institu-
cional e potencial da Bolsa Nacional de terras, com o 
objetivo de assegurar o aumento da disponibilização 
e da cedência de terras públicas.

O ano de 2016 correspondeu ao encerramento 
formal do 2.º Concurso de terras do Estado lan-
çado em 2015, o qual, de acordo com o respetivo 
Balanço5, permitiu a contratação de 17 terras do 
Estado, a que correspondeu a área de 207,2301 
ha. Os Jovens Agricultores representaram 75% dos 
arrendatários, dos quais 30% tiveram acesso à isen-
ção de pagamento de renda por um período de dois 
anos consecutivos, enquanto os Outros Agriculto-
res representaram 25% dos arrendatários. A previ-
são de receita gerada por este concurso ascende 
em termos brutos a 1,019 milhões de euros, valor 
das rendas a pagar até ao ano de 2045.

Comentários

A Bolsa Nacional de terras, enquanto instrumento 
de estruturação fundiária6 e de facilitação do 
acesso à terra, contribui positivamente para os 
fatores de desenvolvimento que potenciam as ati-
vidades produtivas, a instalação de jovens agricul-

tores, a criação de emprego e a gestão do territó-
rio, pelo que a sua inclusão em medidas de política 
pública dirigidas aos territórios rurais, nomeada-
mente do interior, tendentes a mitigar o abandono 
rural e agrícola ou florestal, constitui um fator de 
sucesso na aplicação dessas medidas e no desen-
volvimento das economias locais.

Por outro lado, o relatório demonstra a impor-
tância da rede constituída com as associações de 
agricultores ou de produtores florestais, coopera-
tivas agrícolas e outras entidades que administram 
recursos naturais essenciais para a produção agrí-
cola, florestal ou silvopastoril. Esta rede, tendo por 
finalidade o desenvolvimento sustentado em áreas 
territorialmente delimitadas gera condições únicas 
e inovadoras para uma disseminação deste instru-
mento e do seu potencial por todos os territórios, 
favorecendo a partilha de informação e de conhe-
cimento entre a administração e os agentes econó-
micos do setor agroflorestal, em favor da utilização 
produtiva das terras.

Os indicadores de execução e de resultado presen-
tes no relatório evidenciam o potencial da Bolsa 
Nacional de terras como instrumento facilitador 
do acesso à terra e para a sua utilização produ-
tiva, ao confirmarem que há um elevado interesse 
e adesão por parte dos proprietários e de interes-
sados nesta temática e na sua utilização direta, 
permitindo concluir que mais e melhores condi-
ções de operacionalização serão indutoras de mais 
oferta e procura de terra e, consequentemente, de 
mais atividade agroflorestal e menor risco de aban-
dono rural e agrícola, pelo que se torna pertinente 
potenciar a sua dinamização e divulgação.

5     ��Balanço do 2.º Concurso de terras do Estado: 
http://www.bolsanacionaldeterras.pt/docbt/Balanco_2Concurso.pdf

6     ��Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto: 
https://dre.pt/application/conteudo/70128394
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Referência

Abordagens clássicas à leitura 
do mundo rural

O presente estudo surge na sequência de um 
desafio colocado à Augusto Mateus e Associados 
de olhar de forma crítica o mundo rural português 
e “propor uma metodologia coerente de classifi-
cação destes territórios, que fosse construtiva, que 
valorizasse o muito que o rural tem de positivo, que 
articulasse a inegável articulação que estes terri-
tórios estabelecem com o mundo urbano, e que 
propusesse mecanismos para a plena valorização 
destes territórios, à semelhança do que se vê pelo 
mundo.”

O estudo começa por analisar as abordagens que 
têm sido feitas ao mundo rural, bem como a sua 
recente evolução. Das metodologias essencial-
mente focadas na delimitação e diferenciação do 

rural, mais “clássicas”, até às compósitas e multidis-
ciplinares ou setoriais/temáticas, teríamos assim:

–  �Abordagens clássicas com base em critérios 
quantitativos puros, que procuram uma 
tipologia geral dos territórios, como a da 
Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Económico (OCDE) e do Instituto 
Nacional de Estatística (INE);

–  ��Abordagens compósitas e multidisciplinares, 
que “já refletem a necessidade de diferenciar 
o rural, tendo em conta alguma da diversidade 
que lhe está subjacente”, nomeadamente 
uma lógica de regionalização da ruralidade 
(norte, centro e sul; interior-litoral), como nas 
propostas da Animar – Associação Portuguesa 
para o Desenvolvimento Local (Rolo e Cordovil, 
2014) e da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses (ANMP, 2014);
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–  �Abordagens setoriais/temáticas que refletem 
uma internalização do rural na definição e 
aplicação das políticas públicas e de desen-
volvimento setorial, subjacentes ao Programa 
de Valorização Económica dos Recursos 
Endógenos (PROVERE); ao estudo do “Turismo 
no Espaço Rural e de Natureza no Espaço Rural” 
da Direção-Geral de Desenvolvimento Rural 
(DGADR, 2008); à “Estratégia Nacional para o 
Turismo em Espaços de Baixa Densidade” num 
apontamento contemplado no Plano Estra-
tégico Nacional do Turismo (PENT, 2009) e 
reafirmado no “Relatório de Sustentabilidade: 
Atuar para o Desenvolvimento Sustentável” 
(2011) do Turismo de Portugal; e mais recente-
mente, aos objetivos assumidos no Programa 
Nacional para a Coesão Territorial (PNCT).

A aplicação destas diferentes metodologias não 
permitiu ainda estabilizar a delimitação das áreas 
rurais, tendo em conta que apenas 79 municípios 
são consensualmente considerados como rurais, 
quando se intersetam os diferentes estudos acima 
referidos (Animar, ANMP e PNCT).

Definição de uma metodologia de 
abordagem moderna do mundo rural

No estudo, é defendida a pertinência de desen-
volver uma nova abordagem de delimitação 
do mundo rural, pela construção de uma visão 
renovada sobre a baixa densidade, reconhecendo 
que não é uma realidade homogénea, mas antes 
uma realidade onde podem ser encontradas 
diferenças assinaláveis e importantes no desenvol-
vimento de políticas de atuação adequadas.

No entanto, é referida a crescente complexidade no 
estabelecimento de uma fronteira consensual entre 
o urbano e o rural, quer porque estas realidades 
se têm tornado difusas, o que justifica a definição 
de uma série de outras categorias territoriais inter-
médias (não puramente rurais nem urbanas), quer 

porque os territórios se encontram diferenciados 
por características específicas anteriormente 
não observadas, como por exemplo de natureza 
económica, social, funcional e outras. 

O modelo analítico de classificação dos territórios 
utilizado baseia-se numa Análise de Componentes 
Principais (ACP), que é um dos métodos estatísticos 
mais usados na análise de dados multivariados. 
Foram estabelecidas três etapas sequenciais de 
análise dos territórios:

Etapa 1 – �Segmentação urbano-rural: estabelece 
uma fronteira coerente e estatistica-
mente robusta entre o mundo urbano e 
o rural, tendo por base uma seleção de 
indicadores com capacidade de estabe-
lecer esta linha de segmentação grossa;

Etapa 2 – ��Aprofundamento rural: constitui o 
objetivo do trabalho de caracterizar 
a realidade rural em Portugal, numa 
segmentação pormenorizada, através de 
um conjunto de variáveis teoricamente 
explicativas do mundo rural atual;

Etapa 3 – ��Aprofundamento urbano: o mundo 
urbano não é o core do estudo, mas é 
apresentado um apontamento consi-
derado pertinente para enquadrar o 
tema do rural.

Em resultado da aplicação da Etapa 1, é apresentado 
um mapa com três tipologias de territórios, que 
traduzem uma “separação grossa”, que se caracte-
rizam pelas seguintes particularidades:

Concelhos urbanos consolidados – Correspondem 
aos territórios que apresentam as caracterís-
ticas urbanas mais vincadas, equivalendo no 
essencial às áreas metropolitanas de Lisboa 
e Porto e às capitais de distrito.

Concelhos de transição – Incluem concelhos 
urbanos em consolidação e territórios 
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híbridos, sendo estes tendencialmente 
rurais mas com particularidades a assinalar.

Concelhos rurais – Incluem os territórios com 
uma matriz rural evidente, partilhando as 
tendências fortes observadas nas áreas de 
baixa densidade.

Feita esta segmentação, através da Etapa 1 da análise 
de componentes principais, fixaram-se os concelhos 
urbanos consolidados. A seguir, prosseguindo a 
análise através das Etapas 2 e 3, foram identificadas 
duas tipologias de territórios rurais e duas tipologias 
de territórios híbridos com marca rural:

–  ��Territórios rurais estruturados por produções 
primárias, com industrialização de algumas 
atividades.

–  ��Territórios rurais estruturados pelo capital 
natural, com expressão da silvicultura e indús-
trias da fileira da floresta.

–  ��Territórios híbridos com marca rural, impulsio-
nados por atividades industriais.

–  ��Territórios híbridos com marca rural, impulsio-
nados por atividades de serviços, que mantêm 
atividades específicas.

Roteiro de futuro para o mundo rural

Para a determinação da abordagem a adotar na 
apresentação de propostas eficazes para o desenvol-
vimento rural, são colocados no estudo pressupostos 
considerados essenciais para esta focalização:

–  �Situar a tónica central da abordagem no 
problema da coesão territorial, na sua 
dupla vertente da coesão e da competiti-
vidade, ambas encaradas numa dupla leitura 
económica e social;

–  �Assumir que o território híbrido urbano-rural 
é uma realidade, que resulta da evolução e 
afirmação simultânea das realidades territo-
riais urbanas e rurais, quer seja por contacto 

ou proximidade, quer seja por incorporação 
cruzada de características;

–  �Derivar das duas premissas anteriores que, 
ao considerar-se a existência de processos 
diferenciados de afirmação das realidades 
urbanas e rurais, o futuro do desenvolvimento 
territorial em Portugal é um futuro de hibri-
dação urbano-rural. 

As três décadas de “Portugal na Europa” aproxi-
maram as condições de vida propiciadas às 
populações nas diferentes regiões portuguesas, 
em domínios tão importantes como a habitação e 
o acesso à energia, água e saneamento, na saúde 
e na educação e nas distâncias “rodoviárias” entre 
os principais centros urbanos do país.

A orientação destes investimentos fez-se, no 
entanto, com um primado da coesão social sobre a 
competitividade económica. No estudo, considera-
se que esta escolha se veio a comprovar ter sido 
errada, não permitindo que fossem construídas 
dinâmicas regionais de convergência cumulativa 
de igualdade de oportunidades, quer para as 
pessoas, quer para as empresas, seja no acesso aos 
fatores mais avançados de criação de valor (conhe-
cimento, cultura, criatividade), seja no acesso ao 
rendimento gerado fora do contexto da ação das 
políticas públicas, tornando o país mais desigual 
em termos de capacidade de gerar riqueza e de 
atrair pessoas e empresas.

O futuro da coesão territorial em Portugal deverá 
passar por um novo referencial assente na 
capacidade de aproveitar as oportunidades de 
desenvolvimento, na Europa e no mundo, e tendo 
em consideração os seguinte aspetos: 

–  �O roteiro do futuro terá de ser, em primeiro 
lugar, o da valorização do princípio da diferen-
ciação territorial como fator de sucesso na 
integração europeia e na globalização.



116 cadernos de análise e prospetiva CULTIVAR     N.º 11     MARÇO 2018

–  �Em segundo lugar, surge a necessidade da 
colaboração supramunicipal, para garantir 
uma descentralização regional liberta dos 
limites físicos dos concelhos, mas ancorada na 
legitimidade democrática do poder local.

–  �Em terceiro lugar, uma muito maior valori-
zação do papel dos territórios na renovação 
dos paradigmas competitivos em Portugal.

–  � Por último, a construção de sinergias territo-
riais combinando economias de aglomeração 
e de especialização suficientemente diferen-
ciadas e descentralizadas.

O estudo identifica em seguida quatro grandes 
mudanças como necessárias ao desenvolvimento 
do mundo rural, concretamente: a colocação 
do povoamento no centro das preocupações do 
ordenamento do território; a garantia de uma 
efetiva e adequada valorização dos recursos 
endógenos; a afirmação do turismo em espaço 
rural como uma nova oportunidade de desenvolvi-
mento socioeconómico; e a redefinição da organi-
zação municipal e das finanças locais. 

As quatro alavancas identificadas para a valorização 
do mundo rural centram-se nos seguintes aspetos:

–  ��Identidade e recursos endógenos, com o objetivo 
de povoar e atrair pessoas, criando mais riqueza 
para mercados e procuras mais vastos;

–  �Inovação e produção, com o objetivo de criar 
riqueza e atrair empresas e investimento, por 
via da especialização/focalização das ativi-
dades;

–  �Mobilização do turismo, da cultura e do 
património, para valorizar uma internaciona-
lização com base na resposta às procuras de 
consumo centradas na cultura e no património;

–  �Sustentabilidade ambiental, para explorar a 
valorização do mundo rural no desenvolvi-
mento do capital natural, nos novos serviços 
públicos ambientais e nos novos paradigmas 
do desenvolvimento sustentável. 

O estudo conclui com a fixação de objetivos estra-
tégicos e iniciativas de referência, para cada uma 
das quatro alavancas de desenvolvimento do rural 
que são propostas. 
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Referência

Estrutura do documento: 

Capítulo 1 – O Cadastro Predial – Do Território e 
Prédios ao Cadastro

A.	 O território – uma malha de prédios rústicos e urba-
nos

B.	 O Cadastro – o que é e para que serve?

C.	 Registo Predial e Matriz das Finanças

D.	 O Cadastro – Instrumento base de uma nova poli-

tica fiscal

Capítulo 2 – Preceitos Primordiais – Domínio 
Público e Terras sem Dono Conhecido

A.	 Preceitos constitucionais e rede do domí-
nio público

B.	 O Código Civil, a posse e a base legal dos 
prédios rústicos

C.	 O Cadastro como instrumento de gestão 

territorial

Capítulo 3 – O Território – O seu uso e a Proprie-

dade Rústica

A.	 A história do território rústico e sua população

B.	 A ocupação do território e o uso atual das terras

C.	 O mercado da propriedade rústica

Capítulo 4 –  O Cadastro Predial e o Anterior Cadas-

tro Geométrico

A.	 Da origem ao Cadastro Predial dos nossos dias

B.	 E na Europa? O Cadastro e os sistemas de informa-
ção

C.	 O Cadastro Predial

D.	 O SINErGIC – O sistema nacional para o Cadastro 
Predial

E.	 Alguns casos de interesse para o Cadastro

F.	 Alterações ao Cadastro Predial – Para o Regime Defi-

nitivo
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Capítulo 5 - A Concluir - Três Questões Fundamentais

Capítulo 6 – Uma Proposta Urgente - Para um 
Cadastro nos Nossos Dias

A.	 As novas opções do Governo para o Cadastro e 
gestão rural

B.	 Recapitulando

C.	 Proposta para dinamizar a gestão fundiária e o 
Cadastro

D.	 A fechar

Capítulo 7 – Anexos

Principais conclusões:

A questão do Cadastro da propriedade em Portu-
gal tem sido um problema ao longo dos anos e, 
apesar de o estudo em causa ser de 2013 e por isso 
não incluir as recentes alterações legislativas e os 
projetos entretanto lançados com vista à obtenção 
de um cadastro da propriedade rústica, ele con-
templa, como se pode ver pelo índice, uma série 
de informação muito útil para a compreensão das 
questões relacionadas com o Cadastro da proprie-
dade rústica no nosso País.

O documento não só reúne informação mas 
também esclarece conceitos e enquadramentos 
legais dispersos por uma miríade de normas exis-
tentes sobre esta matéria em Portugal.

A componente histórica do trabalho ajuda-nos a 
compreender melhor como se chegou aos dias de 
hoje, sendo apresentados os diferentes sistemas 
que existiram no país, assim como alguns dados 
estatísticos sobre a propriedade.

O estudo termina com um capítulo em que são 
apresentadas várias propostas de atuação com 
vista à concretização de um cadastro da proprie-
dade rústica e da gestão fundiária, com base em 
seis vetores:

−	 Prosseguir a execução do Cadastro Predial 
através do SINErGIC;

−	 Criar em rede municipal o painel de gestão 
fundiária e uso do solo;

−	 Trazer novos meios à harmonização dos pré-
dios com o registo predial;

−	 Dar corpo ao mercado e criar o técnico ofi-
cial do território (TOT);

−	 Tornar o princípio «gestão rural ou pagador» 
a base da posse da terra;

−	 Dinamizar o mercado fundiário e o uso e 
registo das terras.

Comentários: 

As questões da propriedade rústica, regime de pro-
priedade, cadastro da propriedade, mercado da 
terra, etc. são de particular relevância para o país e, 
em particular, para a definição de políticas públicas 
mais ajustadas à realidade nacional. Estas ques-
tões que nos acompanham há já alguns séculos, 
e a que se associam as recentes mudanças estru-
turais e sociais da população rural, acarretam pro-
blemas acrescidos, de diferente índole, para uma 
correta e eficaz gestão do território, contribuindo 
para situações de abandono, com consequências 
nas questões ligadas ao desenvolvimento da eco-
nomia nos espaços rurais, à conservação da natu-
reza e à perca de resiliência dos territórios.
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O Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas 
2016 (IEEA 2016) insere-se no programa estatístico 
comunitário (Reg. (CE) n.º 1166/2008, Reg. (CE) n.º 
1185/2009, Reg. (UE) n.º 715/2014, Reg. (UE) n.º 
2015/1391) e realiza-se em Portugal desde 1987. 
Financiado pelo INE e pela União Europeia (Euros-
tat), trata-se de um inquérito amostral (Probabilís-
tica estratificada), com fonte de informação direta 
(questionário com duração de resposta de aproxi-
madamente 50 minutos), cuja unidade de análise 
é a exploração agrícola. O total da amostra é de 
27  575 explorações, correspondendo a 9,1% do 
universo das explorações agrícolas em Portugal.

O IEEA tem assim como objetivo dar resposta 
aos Regulamentos n.º 1166/2008 e n.º 715/2014, 
suprindo necessidades estatísticas nacionais e 

internacionais, designadamente:

•   �Conhecer a estrutura das explorações agríco-
las;

•   �Permitir analisar a evolução dos sistemas de 
produção agrícola;

•   �Conhecer algumas práticas culturais; 

•   �Caracterizar a população agrícola familiar e a 
mão-de-obra assalariada;

•   �Disponibilizar informação sobre a origem do 
rendimento do produtor;

•   �Disponibilizar um conjunto de informação rela-
cionada com o desenvolvimento rural;

•   �Conhecer alguns aspetos relativos à manuten-
ção da atividade da exploração agrícola;

•   �Atualizar a Base de Amostragem Agrícola (BAA).

https://publications.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/d959974d-04da-481c-8472-8b6e4553475f/language-pt
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32009R1185
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32009R1185
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32014R0715
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1520351054519&uri=CELEX:32015R1391
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1520351054519&uri=CELEX:32015R1391
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Principais conclusões do IEEA 20161

Número de Explorações Agrícolas: 258 983 
explorações

•   �Mantém-se a tendência de evolução decrescente 
do número de explorações (embora menos 
acentuada), mas essa redução é exclusiva das 
explorações de pequena dimensão (< 5 ha).

Taxa de crescimento médio anual:

︎   �2013 a 2016: -0,69% ao ano

︎  2009 a 2013: -3,53% ao ano

•   �Há uma desaceleração da tendência de desapa-
recimento de explorações em todas as regiões; o 
Alentejo mantém a mesma tendência.

Superfície Agrícola Utilizada (SAU): 3 513 006 ha

•   �Há uma estabilização na evolução da SAU e a 
diminuição verificada também é exclusiva das 
explorações de pequena dimensão.

SAU média por exploração

1999 2009 2013 2016

9,3 ha 12,0 ha 13,8 ha 14,1 ha

•   �Mantém-se a distribuição assimétrica da SAU 
pelas explorações, com muitas pequenas 
explorações que gerem pouca área e poucas 
explorações grandes que gerem muita área.

1     ��Com base nos dados do INE relativos ao Recenseamento Agrí-
cola (1989, 1999 e 2009) e ao Inquérito à Estrutura das Explo-
rações Agrícolas (1993, 1995, 1997, 2003, 2005, 2007, 2013 e 
2016), o GPP elaborou uma ferramenta para visualizar mais 
facilmente parte desses dados, permitindo personalizá-los de 
acordo com as necessidades e assim obter uma evolução em 
termos de algumas das principais variáveis estruturais e/ou das 
várias regiões (Evolução Estrutural das Explorações Agrícolas 
do Continente 1989-2016, disponível no site do GPP). Foi ainda 
publicada uma Análise sumária da evolução das características 
estruturais das explorações agrícolas, dedicada ao IEEA 2016.  
De referir igualmente que o número 2 da CULTIVAR, de novembro 
de 2015, sob o tema Solo, apresentava um artigo versando estas 
matérias a partir dos dados então disponíveis: “Dinâmicas da utili-
zação do solo pela agricultura”.

Tipo de utilização das terras das explorações 
agrícolas

•   �Superfície agrícola não utilizada continua a 
decrescer.

•   �Peso da SAU mantém-se relativamente cons-
tante em cerca de 78% do total da superfície.

•   �Pastagens permanentes continuam a subir (a 
menor ritmo) em troca com as terras aráveis 
(perdas de 1,8% ao ano em 2013/16).

Volume da mão-de-obra agrícola: 318 292 UTA

•   ��Inversão da tendência de decréscimo da 
mão-de-obra Agrícola (UTA) no Alentejo, 
Algarve e Açores

População agrícola familiar: 627 825 pessoas

•   �Manutenção da tendência de decréscimo da 
população agrícola

Peso da população agrícola familiar  

na população residente

1999 2009 2013 2016

12,1% 7,5% 6,5% 6,1%

Produtor Singular – Estrutura etária

•   �Manutenção da tendência de envelhecimento 
dos produtores

Peso dos produtores de 15 a 44 anos 

no total dos produtores agrícolas

1999 2009 2013 2016

12,1% 10,0% 8,6% 7,1%

Produtor Singular – Nível de escolaridade

•   �Melhoria gradual dos níveis de instrução dos pro-
dutores

Peso dos produtores com ensino secundário ou mais

1999 2009 2013 2016

4,7% 8,6% 11,4% 12,3%

http://www.gpp.pt/images/Agricultura/Estatisticas_e_Analises/Estatisticas/Dados_Estruturais_Exploracoes_Agricolas_1989_2016.xlsm
http://www.gpp.pt/images/Agricultura/Estatisticas_e_Analises/Estatisticas/Dados_Estruturais_Exploracoes_Agricolas_1989_2016.xlsm
http://www.gpp.pt/index.php/estatisticas-agricolas/estatisticas-agricolas
http://www.gpp.pt/images/Agricultura/Estatisticas_e_Analises/Estatisticas/AnaliseEstruturaExplAgricolas2016.pdf
http://www.gpp.pt/images/Agricultura/Estatisticas_e_Analises/Estatisticas/AnaliseEstruturaExplAgricolas2016.pdf
http://www.gpp.pt/images/GPP/O_que_disponibilizamos/Publicacoes/CULTIVAR_2/
http://www.gpp.pt/images/GPP/O_que_disponibilizamos/Publicacoes/CULTIVAR_2/#64
http://www.gpp.pt/images/GPP/O_que_disponibilizamos/Publicacoes/CULTIVAR_2/#64
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A CULTIVAR é uma publicação de cadernos de análise e prospetiva, sob a 

responsabilidade editorial do GPP – Gabinete de Planeamento, Políticas e 

Administração Geral. A publicação pretende contribuir, de forma continuada, 

para a constituição de um repositório de informação sistematizada relacionada 

com áreas nucleares suscetíveis de apoiar a definição de futuras estratégias 

de desenvolvimento e a preparação de instrumentos de política pública.

A CULTIVAR desenvolve-se a partir de três linhas de conteúdos:

•  «Grandes Tendências» integra artigos de análise de fundo realizados por 

especialistas, atores relevantes e parceiros sociais, convidados pelo GPP. 

•  «Observatório» pretende ser um espaço para reunir, tratar e disponibilizar 

um acervo de informação e dados estatísticos de reconhecido interesse, mas 

que não estão diretamente acessíveis ao grande público.

•  «Leituras» destina-se a acolher a divulgação de documentos de organizações, 

nomeadamente aqueles a que o GPP tem acesso nos diversos fora nacionais

e internacionais. 
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